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prefacio 


CUNHA RIVARA FOI UM PORTUGUÊS DE 
ânimo viril e modelar firmeza. ,Era sólida 
a sua formação como erudito e consciente o 
seu ideário ético. A injustiça de alguns po¬ 
líticos do seu tempo feriu-o frequentemente 
e procurou atingi-lo de maneira mortal. Não ■ 
' é caso de admiração. Joaquim Heliodoro da 
Cunha Rivara punha os interesses da nação 
acima das passageiras vantagens dos gru¬ 
pos políticos e do seu, próprio interesse pes¬ 
soal. Não podia, em tais condições, deixar 
de haver embate entre a figura intrépida 
e firme do Secretário Geral do Estado da 
índia e a escumalha de tiranetes e caciques 
que invejavam a glória e a situação do àn, 
tigo professor de filosofia. 

Parece que a injustiça com que foi tratado em 
vida se prolongou na morte. Quem abrir os 



compêndios de História da Literatura muito 
escassa notícia encontrará de Rivara, e os 
estudos sobre o movimento da erudição por¬ 
tuguesa no século XIX estão longe de lhe 
dar a importância que realmente merece. A 
razão, em parte, deste tratamento, está na 
própria natureza do trabalho produzido por 
Rivara e no seu feitio pessoal, avesso às exi¬ 
bições teatrais e aos reclamos da publicida¬ 
de^. E, todavia, que grandeza moral foi a 
dele! Que fervoroso e digno patriotismo lhe 
guiou sempre os, passos! Que honesto e 
afincado amor à verdade e ao estudo esteve 
presente a toda a sua actividade de investi¬ 
gador e de escritor! 

O Oriente Português deve-lhe serviços notá¬ 
veis; a História de Portugal metropolitano 
ganhou muito com o seu incansável rebus¬ 
car de fontes documentais; ^ à Arqueologia 
Literária prestou valioso auxílio. Colaborou 
nos mais importantes jornais e revistas 
contemporâneos. Soube ser polemista com 
dignidade sem perder o entendimento geral 
das coisas sob o ardor da luta. 

Poi um epistológrafo de mérito raro. Tinha, nas 
cartas, um estilo gracioso e claro, de con¬ 
versa falada, que encanta'. Travou corres¬ 
pondência com os melhores espíritos do seu 

. tempç. Metódico como era, reuniu em pas¬ 
tas,: dispostas alfabèticamente, as cartas que 
recebeu e as minutas das respostas, Por 
essas folhas finas de papel, escritas numa 


, letra característica e bem reconhecível, feita 

I de traços quase só rectos—-firmes como a 

í sua consciência — se avalia, além do que 

j mostram outros documentos, o ideário e a 

f grandeza do homem, 

i Até agora os biógrafos de Cunha Rivara têm-se 
i limitado a notícias dadas em publicações 

i . periódicas ou em' obras de conjunto. íno- 

cêncio Francisco da Silva, no «Dicioná¬ 
rio Bibliográfico» e no «Arquivo Pitoresco», 
Augusto Filipe Simões (que foi um dos seus 
sucessores na Biblioteca de Évora) no «Ins¬ 
tituto», António Francisco Barata (que na 
I mesma biblioteca trabalhou) no «Diário da 

j Manhã», Gabriel Pereira nos «Estudos Ebo- 

I renses» são dos que mais longamente escre- 

I veram sobre Rivara. Álvaro Neves, em 

1929, deu ao prelo, acompanhado de abun¬ 
dantes notas, o caderno auto-biográfico de 
Rivara, quê estivera nas mãos de Inocêncio, 
0 que torna hoje possível conhecer muitas 
particularidades da vida e da maneira de 
j : ser do antigo bibliotecário de Évora. O pre- 

j ■ sente volume do «Idearium» presta serviço 

j;- duplo, dentro, da necessária brevidade e 

j disposição : ,dá a conhecer parte dos escritos 

|; inéditos de Cunha Rivara e chama a, aten- 

;i ção para a compostura moral dum homem 

perseverante, trabalhador e honesto que 
reuniu em si algumas.das maiores virtudes 
humanas e muitas das qualidades dos por¬ 
tugueses de eleição. 
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Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara descendia 
de família ilustre pelo engenho e pobre de 
bens materiais. Seu pai, Ant(3nio Francisco 
Rivara, fora educado na Casa Pia, e era 
filho dum italiano humilde, que em Portu¬ 
gal se fixara, e duma espanhola natural de 
Cibar. Dos outros irmãos de António Fran¬ 
cisco, um, foi lente de Matenicática, em 
Coimbra, e o outro —■ o mais conhecido da 
História — distinguiu-se como gravador. 
Nos desenhos e gravuras assina ora João 
Caetano, ora Rivara ou Ruivara. Foi bol- 
■ seiro na Itália e na Inglaterra, professor de 
Belas-Artes em Portugal, e deixou da sua 
actividade artística boa e não escassa pro¬ 
dução. 

0 pai de Joaquim Heliodoro — António Fran¬ 
cisco — formou-se em medicina e foi, no 
exercício de tal emprego, trabalhar para 
Arraiolos, onde casou com D. Maria Isabel 
Castelo Branco, contra a vontade dos pais ' 
. desta. 0 filho do contrariado matrimónio 
nasceu a 23 de Junho de 1809, como refere 
0 assento de baptismo. O documento infor¬ 
ma que ele era «neto, pela parte paterna, 
de João Rivara, natural de. Génova, e de 
Dqna Maria Madalena, natural do Reino de 
Espanha». 

Â priíneira infância passou-a Rivara em 
. Arraiolos, onde o pai, espírito superior, o . 

:; encaminhou nos primeiros passos da apren- 
. dizagem escolar, seguida imediatamente do 


estudo do latim. Os conhecimentos que de- - 
; pois adquiriu do grego, francês, inglês el 

i alemão forneceram-lhe as bases da cultura; 

, humanista que tão bem soube enriquecer ■ 

1 na idade viril. 

Aos dez anos o pai mandou-o para Évora, com, 
0 intuito de lhe aperfeiçoar os conheci-; 
mentos de latim. 

•Foi importante para Rivara este período de: 
j aprendizagem. Na auto-biografia há um; 

j passo,— ao descrever como viveu os pri- 

} meiros tempos em Évora — que vale a pena : 

transcrever: «Procurou-me meu pai em: 
Évora uma pousada, e daí frequentava a. 
f aula. Nesta pousada, que era em casa de ■ 

: umas boas mulheres, que viviam, do seu tra- 1 

i balho, conheci e familiarizei-me com os; 

; usos, costumes, opiniões e modo de vida do ; 

] nosso povo; ciência que a muitos parecerá ^ 

i. inútil, ou ainda nociva; mas que eu tenho ; 

experimentado ser altamente proveitosa a^ 
(luem não quiser andar de cor no meio da: 
sociedade.» 

■ Tão novo ainda, já Rivara mostrava que sentia ^ 
profundamente como no estudo dos usos e 
r maneiras do povo estava apaixonante ma-; 

1 téria e proveitoso ensinamento. Meio século ; 

f, . mais tarde outro médico, vindo doutra pro-: 

í: víncia contígua ■— Leite de Vasconcelos --; 

■i :. havia de ser atraído de forma igual pelo: 

i', estudo do povo e dar à etnologia portuguesa 
i ^ ' a importância que Rivara pressentira. 


Iviniias férias, sabido o latim, o pai ensinou-lhe 

us !*udiíneníos da gramática francesa e logo . 
0 mandou traduzir Condillac. Continuou, f 
segiiidamente, a estudar em Évora, seguin- 
do, flesía vez, os cursos de filosofia profes- ' i 
sados por Frei João de Santa Águeda. Este í 
religioso da Penitência da Ordem Terceira ' 
de S. Francisco lia pelo Genuense, e pelo * 
Heinécio, conforme conta o próprio Rivara. 

Chegava até Condillac. Ainda não se conhe- 
cia em Portugal o nome de Kant, parece. E . í 
estávamos em 1822, . j 

Rivara estudou ainda um ano de grego e foi i 
depois para Coimbra. Passados os prepara-. ' r j 
tórios, matriculou-se em medicina. Em 1836 
concluiu a formatura, e decidiu ir para - i 
Évora exercer clínica. Mas as circunstân- . 
cias encaminharam-no para bem diversos 
ofícios. Em 1837 entrou para 1.“ oficial da ' 
Administração Geral do Distrito, onde ser- ' ; ■ 

, viu de Secretário Geral. : m ,i ■ 

A cadeira de filosofia do Liceu de Évora era, ': ' 
entretanto, posta a concurso, e Rivara foi . ' [ 
nela provido. Em 1838 vagou o cargo de ú A ■ 
bibliotecário da então denominada Biblio- 'i 
teca Pública Eborense, e Cunha Rivara , j. 
procurou alcançar o lugar, o que conseguiu. j 
De posse do grande maiiancial de documen- f f 
• tos raMuscritos e impressos da Biblioteca 1 
a paixão de Rivara pelos estudos históricos 1 
e literários e pela técnica bibliotecal e ar- ! 
quivística encontrou campo largo de expan- { 


■são. De todas as pessoas que passaram pela 
Biblioteca de Évora foi Rivara aquela que 
mais operosamente e mais eficientemente 
nela exerceu actividade. Só, se explica por 
uma inclinação natural e, em parte, pela 
constante leitura de humanidades, que Ri¬ 
vara tivesse sido capaz de, preparado para 
a Medicina, ter tão perfeitamente penetrado 
a técnica e o processo do trabalho de biblio¬ 
tecas e da investigação documental. 

Posso dizer afoitamente e sem exagero que du¬ 
rante os sete anos em que dirigi a Biblioteca 

, de Évora não houve um só dia em que não 
encontrasse em livros, em apontamentos 
respeitantes a manuscritos, o sinal da acti¬ 
vidade de Rivara e a marca reconhecível 
da sua competência, probidade e saber. 

Foi decisivo para a vida de Rivara entrar para 
0 ofício de bibliotecário. Passo semelhante 
a este na importância será só a nomeação 
para Secretário Geral do Estado da índia. 

Na correspondência de Rivara, grande parte 
da qual até agora inédita e que se publica 
na antologia do presente volume, se repara 
que destes anos que vão de 1838 até 1845 
data a mais curiosa troca de cartas entre 
Rivara e muitas das figuras importantes do 
Portugal coevo. Da correspondência de Ri¬ 
vara publiquei pequeno livro, vai para três 
anos. As restantes cartas só agora são dadas 
a conhecer. 


A «Revista Literária», do Porto, imprimiu um 
relatório de Rivara acerca do ensino da Fi¬ 
losofia. Mas não foi esta publicação perió¬ 
dica a primeira' em que Rivara deu o seu 
contributo para o jornalismo. Estreou-se no 
«Panorama». Com destino à «Revista Li¬ 
terária»» preparou traduções de artigos 
críticos da «Revue des deux Mondes» sobre 
«Goethe e o Fausto». «Talvez faça tirar 
exemplares avulsos — escrevia em 1841 -~ 
para dar uma leve notícia à nossa gente 
desse mundo novo da poesia e da literatura’ 
alemãs.». , 

Rivara compreendeu sempre o jornalismo de¬ 
baixo de aspecto elevado e digno. Ora divul¬ 
gando notícias históricas e literárias, ora 
argumentando na polémica, ora dando a 
simples descrição de viagens e terras vis¬ 
tas, manteve-se- fora das questiúnculas bai¬ 
xas e dòs processos indignos. . 

Em 1841 começou a colaborar na «Revista 
Universal» onde deixou, entre muitos ou- 
■ tros artigos, 0 resultado das suas investiga- 
çÕes.^de arqueologia literária nos papéis da 
Biblioteca de Évora, do Cabido, do Arquivo 
da Câmara da mesma cidade. 

Ombreava com Herculano e Garrett na colabo¬ 
ração para as-revistas citadas. Com/eles se 
começou a cartear, assim como com António 
, .Feliciano de Castilho. Notar-se-á que as 
cartas de Rivara não,ficam atrás das de ne-. 


nhum dos próceres do Romantismo portu¬ 
guês, nem na elegância do estilo, nem no 
cuidado e propriedade da linguagem, nem 
no valor do conteúdo e interesse geral. A 
preocupação de Rivara no jornalismo era a 
honestidade, como já fiz notar. Numa carta 
a Castilho em 1 de Dezembro de 1831, escre- 

' via: «... Parece-me que o artigo... deve 
ir para a «Revista Literária... porque ,.. 
este jornal... é o que me parece mais de¬ 
cente, posto que, pouco lido. Nos jornais 
políticos. Deus me livre...» 

No «Panorama» publicou também grande parte 
das, «Memórias da Vila de Arraiolos». O 
resto, das «Memórias», está inédito, ainda, 
na Biblioteca de Évora. 

Quando Rivara tomou a direcção da Biblioteca 
de Évora, a fundação do Arcebispo Cená¬ 
culo atravessava período crítico. Pr. Portu- 
nato de S. Boaventura dera-lhe golpe de 
misericórdia, e a falta de, interesse das au¬ 
toridades' civis, quando os encargos da 
Biblioteca passaram da mitra para o Esta¬ 
do, tinha-lhe aumentado á decadência. 

, Cunha Rivara, animado de verdadeiro gosto 
pelos trabalhos de biblioteca, separou os li¬ 
vros raros (paleotipos), e constituiu, desta 
forma, a base da secção de reservados e 
incunábulos. Aperfeiçoou o catálogo geral 
e fez entrar na Biblioteca, grande número 
de livros dos conventos que se encontravam 
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«apodrecendo eni várioH depósitos disper¬ 
sos». Mandou, construir uma «sala iK.wa» 
onde se guardaram muitos liv,ros impressos 
(lo século XV-I e outros recentes; mas, sem 
dúvida, 0 trabalho mais importante e de 
maiores conse(|uêiicias, que levou a cabo, 
foi a catalogação dos manuscrit.os e a publi¬ 
cação (ainda que incompleta) dos verbetes 
feitos. 

Comeiçou pelo estudo dos papéis do ult.ramar. 
Classificou-os por ordem das províncias a 
que diziam respeito, e dispô-los, seguida¬ 
mente, pela ordem cronológica. Para com¬ 
por 0 primeiro volume, foi mister verbetar 
primeiro todos os manuscritos, trabalho ár¬ 
duo e inglório, tanto mais iienoso quanto o 
núcleo manuscrital da Biblioteca nèm se- 
ciuer arrumado estava, «Jaziam os manifs- 
eritos amontoados nas estantes — conta 
Rivara como as fazendas em loja de 
fanqueiro.» 

Uma vez aprontado o primeiro volume, e com 
a intercessão do Cardeal Saraiva, obteve 
que António da Costa Cabral, ent.ru,) minis¬ 
tro, passasse uma portaria que determinava 
se imprimisse ele por conta do Estado. Mas 
as intrigas do reitor do Liceu de Evora in¬ 
dispuseram, em l)reve, o ministro contra 
Rivara,'6 este, desgostoso, não prosseguiu 
no seu tão importante trabalho. O prlimuro 
volume do catálogo acabou por sair im- 
, presso em 1850, mas foi conservado em de- 


Assim se perdia o resultado de tanto 
ij tempo de actividade ao serviço do bem 

j comum! 

. Mas não ficou por aqui a, injúria feita ao estu¬ 
dioso e ao bom servidor do Estado. Breve 
se considerou superiormente como incom¬ 
patível a qualidade de bibliotecário com a 
de professor do liceu, e como o administra¬ 
dor geral ponderasse ao ministro que Ri¬ 
vara estava ocupado a fazei’ os catálogos da 
Biblioteca e parecia inconveniente entregar 
a ouü’em o estabelecimento sem catálogos 
nem inventários, o ministro determinou que 
Rivara continuasse, mas, uma vez acabados 
os catálogos, fosse imediatamente despedi¬ 
do. Mais tarde o ministro acedeu a conser¬ 
var-lhe 0 lugar de bibliotecário, com a con- 
diça(,) de o vencimenti.) ficar reduzido a 
metade (5().()(j() rs. anuais). 

«Se a primeira resolução era ridícula», escre¬ 
veu Rivara a pr(,)i,)ósito, «esta segunda era 
suja. Mas eníim, levaclo o negócio a esta 
altura, e constituído eu em posição de tratar 
com 0 governo de potência a potência, fui 
I generoso e cedi os 50.000 réis, que, sem dú- 

vida, fizeram consideràvelmonte diminuir 
I 0 déficit do orçamento, subir os fundos 

j e equilibrar as finanças do Estado...». 

j Emiuanto trabalhava afanosamente na Biblio- 
i . teca, ocupava-se também a fazer um «índice 
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cronológico» dos livros dos originais e do 
registo do riquíssimo cartório da Câmara. j. 

Tanto estes originais com o «índice» de ó 

Rivara se encontram hoje, a título de depó- ^ 
sito, guardados no Arquivo Distrital apenso 
à Biblioteca Pública. 

Casou Rivara em 1847 com Sabina Plácida 
Monteiro da Silva Rivara, que lhe sobrevi¬ 
veu, e fez entrega à Biblioteca de Évora, 
depois da morte do marido, de grande parte 
dos livros e papéis que a este tinham per¬ 
tencido, e ficaram arrumados numa pe¬ 
quena sala, que tem o nome do investigador. 
Posteriormente foram levados para locais . 
diferentes. Os impressos integraram-se no 
conjunto comum, e os manuscritos ligaram- 
í-se ao núcleo novo, verbetado por António 
Francisco Barata. A parte mais importante 
destes papéis é formada pela correspondên¬ 
cia particular. 

Em 1852 deu-se um acontecimento que alterou 
profundamente os planos de vida do biblio¬ 
tecário. Foi eleito deputado; ocupou o lu- , 
gar em 1S53 no ministério do Duque de 
Saldanha. Interveiu frequentemente nos i 
trabalhos parlamentares. Álvaro Neves reu- f 

V niu cerca deAuas dezenas de interferências 
de Cunha Rivara nos trabalhos^ em curso. ■ j 
Perto da Torre do Tombo, logo aproveitou j 
a oportunidade para aperfeiçoar os conhe- . ' 


cimentos, que já tinha empíricos, de paleo¬ 
grafia. 

Entretanto, em 1855, tendo regressado à metró¬ 
pole 0 visconde de Vila Nova de Ourém, 
José Joaquim Januário Lapa, Governador 
do Estado da índia, foi escolhido para o 
substituir António César de Vasconcelos 
Correia, ARsconde de Torres Novas. Cunha 
Rivara foi nomeado Secretário, e partiu 
com 0 Governador para a índia em 23 de 
Setembro de 1855. Chegaram a Goa a 1 de 
Novembro. 

O conde de Torres Novas governou a índia 
cerca de nove anos. Rivara foi um funcioná¬ 
rio exemplar, fazendo muito mais do que 
aquilo que oficialmente lhe era exigido, não 
só durante a .gerência do conde, mas tam- 
. bém durante as dos sucessores, apesar da 
ingratidão com que foi tratado por alguns 
políticos sem escrúpulos nem carácter, Da 
forma como procecleu é índice esta frase 
. que se lê em sua autobiografia: «Segui in- 
variàvelmente a máxima de dizer sempre 
com lealdade e franqueza a minha opinião, 
e cumprir religiosamente as resoluções do 
governador.» 

Dos trabalhos de Rivara na índia —e foram 
muitos — , dois são de alto interesse nacio¬ 
nal. Refiro-me à campanha que fez a favor 
do Padroado Português do Oriente — ques- 
. tão vital — , e .à recolha de documentos, 
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(e sua. publicação), para a história da acti- 
vidade colonizadora de Portugal na Ásia. 

A questão do Padroado Português do Oriente, 
de importância extrema para Portugal, não 
podia deixar de encontrar no espírito com¬ 
bativo e recto de Cunha Rivara apoio eficaz. 

Pôs ao serviço do Padroado Português ~ ao 
serviço de Portugal—toda a sua esplêndida' 
bagagem científica, o vigor de argumenta¬ 
ção cerrada e nobre, e a agilidade mental de 
. homem superior. 

Escreveu uma dezena de livros em defesa do 
Padroado, e número extenso de artigos, 
muitos dos quais no «Boletim do Governo». 

A questão^ arrastava-se havia mais de dois 
séculos, e não ficou resolvida então. Ainda 
há pouco 0 anotador das «Instruções para o 
bispo de Pequim» recordava a necessidade 
de pôr em ordem a documentação que res¬ 
peita aos nossos direitos espirituais no 
Oriente. Questão latente, e que se tornara . ^ 
aguda no tempo de Rivara, não deixa, to- 'i 

davia, de ser actual. Na antologia deste vo- \ 

lume transcrevem-se, oportunamente, lar- í 

gos resumos do problema. :V- 

De reduzida vantagem seria, neste lugar, pa- 
ráfrase do; ^ que Rivara escreveu a tal ^ 
respeito, e-julga-se bem mais razoável re- . • j 
meter 0 leitor para os textos corresponden- " i 
1 tes da.^'^n^^ .j 

Indique-se SÓ, com'brevidade, a súmula da -1 


questão. Leão X concedera aos reis de 
Portugal em 1514, pela bula «Dum fidei 
constantiam», o direito do Padroado. Inte¬ 
resses diferentes dos nossos chocavam com 
0 privilégio adquirido, e cedo se esboçaram 
contendas. Em 21 de Fevereiro de 1857, e 
depois em 1859, produziram-.se instrumen¬ 
tos para o estabelecimento duma Concor¬ 
data entre Roma e Lisboa, confirmada em 
1860. Em 1886 nova Concordata se firmou. 
Por esta o arcebispo de Goa foi elevado a 
patriarca , honorífico das índias, e a pro¬ 
víncia metropolitana de Goa passou a 
compreender Damão, Cranganor, Cochim, 
S. Tomé de Meliapor. Malaca e Singapura 
ficaram sujeitas a Macau.' 

Pela Concordata, muitos centros de irradiação 
mais importantes passaram para a Propa¬ 
ganda. Ficava assim reduzido o Padroado, 
0 qual, no séc. XVII, chegara a compreender 
a Arábia, Pérsia, Afganistão, Cabul, Lahore, 
Tibete, Cinde, Tailáiáa Central, índia, Cei¬ 
lão, Maldivas, Ne|)al, Birmânia, Pegu, Ma- 
laia, Sumatra, Siinda, Batávia, 'Molucas, 
China, .Iaí)ão, Sião, Tartária Oriental, Co- 
chincdiina, Tonciuim, Coreia ! 

Portugal consumira o sangue dos seus missio¬ 
nários e gastarti o seu tesouro pelo domínio 
esijiritual de tãõ largas possessões, durante 
séculos, enquanto outros povos não pensa¬ 
vam, sequer, era seguir-llm os '^jassos. 
Agora, que pas,sara o período do comlrate. 
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\-inh:i!n arrehatar-nos o melhor do que con- 
à custa de esforço sem prece- 
Xãn havia o patriotismo de Eivara 
(li- vigorosamente a defesa de di- 

reUui’ .^Llgra{iüs ?! 

A (Jiitra importante actividade de Cunha Ei¬ 
vara na índia foi de ordem livresca. Traba- 
lliado!' iiicansável, prendeu-o a história 
imensa dos Portugueses no Oriente. Mas 
Uimbém^ olhou para a Filologia, e até para 
a Medicina; dedicou cuidados largos à ree¬ 
dição e tradução de obras várias. Em ma¬ 
téria filológica escreveu o «Ensaio Histórico 
da Língua Concani» e a «Biblioteca Conca- 
ni», repositório bibliográfico das relações 
do português com o concani. Eeimprimiu a 
«Arte Canarina», do Padre Tomás Estêvão 
do Colégio dos Jesuítas de Eachol, e uní 
«Dicionário Portugiiês-Concani». 

De documentos para a história do pensamento 
português publicou as «Cartas de Luís An- 
tonio Verney e António Pereira de Figuei- 
redü^^aos Padres da Congregação do Oratório 
de Loa», que se encontravam no cartório 

dos oratoríanos da cidade. 

Para as^ ciências da natureza contribuiu com a 
reedição das «Observações sobre a História 
rvatimal de Goa», de Manuel Galvão da Sil¬ 
va de ,1784. De grande mérito e ja hoje 
extrema raridade é o estudo de epigrafia 
intitulado «Inscrições de Diu», que directa- 
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mente copiou, pelo próprio punho, dos ori¬ 
ginais. 

Eelacionado com a história do Oriente Portu¬ 
guês era o livro de François Pyrard, que 
Eivara traduziu com o título de «Viagem 
de Francisco Pyrard às índias Orientais». 
Da tradução de Eivara acaba de se fazer 
nova edição no Porto. 

Indubitàvelmente o mais importante dos seus 
trabalhos neste campo foi a criação do «Ar¬ 
quivo Português Oriental» onde transcre¬ 
veu, por ordem cronológica, os documentos 
que encontrou no Oriente acerca do domí¬ 
nio português. Para o mesmo fim se serviu 
do «Cronista de Tissuari», revista mensal, 

_ e do «Boletim do Governo». 

Eivara tinha, como Herculano, que foi seu 
contemporâneo de, ofício (Eivara dirigia a 

' Biblioteca de Évora quando Herculano es¬ 
tudava na Ajuda), o sentido claro do valor 
do documento. Sá da Bandeira, então Vis¬ 
conde, encarrego^ Eivara, por portaria de 
31 de Maio de 1858, de continuar a história 
da índia. _ Ora o Secretário Geral do Estado 
sabia muito bem ciue. o trabalho prévio in¬ 
dispensável, era a recolha e publicação dos 
documentos, pois toda a história que não 
assentasse^ em base tal era um castelo de 
Mrtas de jogar, Infelizmente o conceito de 
■Herculano e de Eivara nem sempre fruti¬ 
ficou em Portugal, Considerar-se-ia bene- 
merito, se outros motivos não houvesse 
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agora a memória de Rivara 
jiM:! (fiiL' L< gerações de hoje se apresen- 
íuH.-e. mais uma vez, a lição de rigor cien- 
!!Íicíi, íiiíHti; (ia verdade, trabalho probo e 
íie esjíartana austeridade que foi a sua vida 
dt' iiu't‘srigador. 

A |.■i.■; 1 ;,jria de Sã da Bandeira dizia que cons- 
íando que Rivara se propunha continuar os 
trabalhos históricos de Barros e Couto sobre 
as conquistas e domínio dos portugueses na 
Ásia, 0 Governador deveria dar ao Secretá¬ 
rio Geral os auxílios de que ele, carecesse 
quando saisse de Goa para visitar quaisquer 
lugares onde houvesse de fazer pesquizas, 
e colher esclarecimentos relativos aos fei¬ 
tos e sucessos das épocas que'pretendesse 
descrever. Apesar das facilidades, que vin¬ 
das do Ministério da-Marinha e Ultramar, 
lhe eram concedidas, Rivara não se deixou 
iludir quanto à magnitude da empresa. E 
muito sagazmente comentou assim, anos 
passados, 0 caso : ((..,. a esse tempo, por 
melhor^ que fosse a minha vontade, estava 
eu muito longe de me julgar habilitado 
para tamanha empresa. Acontecia-me na 
índia 0 mesmo que o Sr. Alexandre Her- 
culano na Advertência da sua «História de 
Portugal» afirma por experiência própria 
acontece a quem se ocupar da Plistória 
i ortuguesa, que é haver de sepultar-se nos 
arquivos públicos à busca de documentos; 
ter de avivar as inscrições; e conhecer os 


cartórios particulares; ser paleógrafo an¬ 
tiquário, viajante, bibliógrafo, tudo.» 

Sem querer utilizar-se da facilidade que lhe 
concedia o ministro (concessão a que, supo¬ 
nho, talvez não fosse estranho o espírito 
esclarecido do monarca — D. Pedro V) Ri¬ 
vara percorreu, todavia,-grande parte do 
Unente Português por motivos de outra 
ordem, e aproveitou as oportunidades todas 
' dos^ J^ecolher, então, os.materiais deseja- 

Ele lançou, assim, os alicerces indispensáveis 
para se escrever a história da índia Portu¬ 
guesa. Não compôs Rivara o resto do mo- 

foi por .falta de bom desejo; nem por impo- 
tencia criadora, nem por falta de brilho 
üterario. Todas essas condições Rivara 
reunia. 

Lembremos que'Iierculano parou com a redac¬ 
ção da «pistória de Portugal» ein grande 
paite por reconhecer que os documentos 
que la passando à folha impressa dos «Por- 
tugaliae Monumenta Histórica» alteravam 
tanto as concepções anteriores que só seria 
possível progredir, uma vez publicado esse 
«corpus»^gigantesco para todos os séculos 
da existência histórica dos, portugueses. 
Rivara, vindo depois, não precisou cair no ’ 
erro Simplesmente, a, tarefa da busca e 

publicaçao documental ábsorveu-lhe a,vida 

inteira; é a sorte geral dos que, na floresta 
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iiial explorada da nossa história querem 
traballiar com rigor científico; ficam pelo 
caminho a abater a mata virgem e lá se 
lierdem, ante a enormidade do trabalho a 
executar. Os que doutra maneira procede¬ 
ram, ou revelaram desonestidade, ou foram 
levados pela ignorância. 

O «Arquivo Português Oriental» é bem o repre¬ 
sentante dos «Portugaliae...» para o Ul¬ 
tramar. Ao rigor da transcrição alia-se o 
bom critério da escolha. Não hasito em cha¬ 
mar-lhe modelar para a época e em relação 
aos recursos com que foi feito. É, pràtica- 
mente, obra dum só homem; nisso se avan¬ 
taja aos «Portugaliae...» em que Hercula- 
no teve cooperadores sérios e operosos. 

Uma carta até hoje inédita, que publicamos na 
Antologia, mostra que o plano de Rivara 
quanto aos estudos das coisas da índia, è 
anterior à sua ida para a Ásia. 

Foi Rivara hábil em descrever os caminhos e 
terras por onde passava. Logo depois da 
viagem em que saiu de Portugal, publicou 
uma «Carta circular que aos seus amigos da 
Europa dirige J. H. da Cunha Rivara», e 
cujo título principal era «De Lisboa a Goa 
pelo' Mediterrâneo, Egito ,e Mar Vermelho, 
em Setembro .e Outubro de 1855». Já em, 
1840 descrevia a Castilho, com superior graça 
e^ agudo espírito, alguns passeios arqueoló-, 
gicos que, a pedido do poeta cego, fizera nos 
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arredores de Évora, pelo Monte de S. Bento 
e Montemuro, à procura das relíquias do 
tempo de Giraldo, o conquistador. Depois 
veio a larga viagem à índia. E, uma vez 
estabelecido em Goa, vieram as comissões 
de serviço que o levaram, a Saunto-Varim, 
Vingorlá e Malvana, a Diu, a Damão, a 
Baçaim, a Bombaim, a Mangalor, a Cochim, 
a Coutão, às Montanhas Azues, a Madrasta, 
a Pondicheri. 

Destas viagens, por vezes não isentas de perigo, 
e geralmente ocupadas na resolução de 
assuntos graves para a nossa soberania, dei¬ 
xou-nos Rivara descrições curiosíssimas. O 
, seu diário de viagem é o dum português 
de boa lei, voltado sempre para os interes¬ 
ses e assuntos de Portugal, mas animado 
também daquela curiosidade por todos os 
fenómenos humanos, e até da natureza, que 
possuem os homens verdadeiramente gran¬ 
des. , 

Vale a pena dar um espécime, do estilo descri¬ 
tivo de Rivara. Tome-se do seu diário um 
pequeno trecho : — o do dia 24 de Maio, na 
na viagem de Coulão às Montanhas Azues: 

«Choveu. Fui ao jardim botânico de Gotaca- 
munde, onde há a Cinchona em estufa, posto 
que em outros lugares da montanha haja 
plantações ao ar livre. Vi no, jardim muitas 
' flores e plantas da Europa: amores-perlei- 
, tos, chagas, cravos, buxo, etc. Fora do jar- 
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dirn, pela serra, há morangos, poejos, salsa 
brava, madressilva, gião, etc., e sobretudo 
uma espécie de macela ou camomila, de 
flores aziies, que cobrindo os outeiros trou¬ 
xe ao sítio 0 nome de «Neilgherries», ou 
«Montanhas azues». 

0 jardim é situado num vale estreito, de duas 
encostas suaves. Em outro dia que aqui fui, 
acompanhado do capitão Nichol, oficial in¬ 
glês, que assistia-, há anos, em Ootacamunde, 
penetrei numa aldeia da tribo selvagem dos 
Todás, que circunda o jardim pela parte 
superior. Os Todás, hurnens e mulheres, 
usam por toda vestimenta um cobertor de 
lã, preso ao pescoço; vivem em choças de 
terra e mato, servindo de porta uma aber¬ 
tura, por onde só se pode entrar de gati¬ 
nhas. Junto da choça têm os currais dos 
búfalos,, cujo fundo é um atoleiro de lama 
e estrume de mais de um côvado de altura. 
Por intermédio do nosso condutor tratámos 
com uma mulher Todá, grande e bela, com 
os cabelos encaracolados como se fosse a 
ferro, ou a papelotes. Tinha o braço roliço, ■ 
com argolões pesadíssimos de metal ama¬ 
relo, acima do cotovelo; nas orelhas, gran- 
, des argolas de prata, , , 

As crianças são bonitas e espertas. 

As raparigas usam rapar, o, cabelo em forma de 
,, rego no alto da cabeça, em toda a parte pos- 
: tenor. Em mulheres deixam crescer o cabelo, 
que frisam, como está dito. A mesma mulher 
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é comum a todos os irmãos da família do que 
primeiro casou com ela. As crianças pedem 
esmola aos estrangeiros; e as mães ficam 
muito contentes quando se lhes dá alguma 
coisa. Vizinhança singular a de um jardim 
botânico, criação da mais alta ciência, com 
a aldeia da tribo mais bárbara de toda a 
índia! 

Desta tribo de Todás veio outro nome a toda 
a serra, que antigamente se chamou «Todá- 
mala», isl,o é: terra, ou país dos Todás. 
Foi descoberta e visitada pelos jesuítas 
portugueses entre os últimos anos' do sé¬ 
culo XVI e os primeiros do século XVII. A 
primeira, descrição que dela se deu foi.a do 
•Padre Jáciome Ferreira, numa carta ao seu 
Provincial, cujo original está no Museu 
Pritânicc), de Londres, e me foi comunicada 
em có},)ia i,)elo Rev. Witehouse, ministro 
anglicano, aqui mesmo em Ootacamunde, e 
tm j)ubrKiuei no «Cronista de Tissuari», de 
Junho de 181)8. 0 Rev. Witehouse recolheu, 
dep(,)is, ã sua |)átria.)> 

Escolhi este exem);)lo para justificar como era 
mull.ímodo o interesse (ie Rivara pelo que 
ia Observando, mas sempre estava des]')erta 
a sua atenção para o que era nacional e 
to(;ava nos interesses da Pátria. Não é este 
trecho único no, género ; antes constitui a 
rt'gra comum do que Rivara escreveu. Nele 
há 0 interesse do naturalista e do médico; 






do etnologista e do amante da beleza; do 
historiador e do português verdadeiramente 
cioso da valorização de tudo quanto impor-^ 
tava a Portugal. 

A questão do Padroado Português no Oriente 
pôs Rivara em foco e a Propaganda não o 
podia, naturalmente, ver com benévolos 
olhos. Carlos Bento da Silva, então minis¬ 
tro do Ultramar, não teve ânimo para no¬ 
mear Rivara comissário, por parte do Go¬ 
verno português, para se fazer uma nova 
circunscrição das dioceses da -índia ; o mi¬ 
nistro sucessor —José da Silva Mendes 
Leal— já não foi limitado pelas mesmas 
peias e nomeou Rivara Comissário Régio 
em 1862, «tendo em consideração os talen¬ 
tos, letras e especiais conhecimentos das 
cousas da Ásia que concorrem no Conse¬ 
lheiro, Joaquim Heliodoro da> Cunha Ri¬ 
vara» 

Passados estes trabalhos árduos e importantes, 
supôs Rivara chegado o momento de aspii^ar 
a mejhor situação burocrática e voltar à 
metrópole. Ia ser posto a concurso o lugar 
de Secretário do Conselho Ultramarino, e 
Cunha Rivara preparou-se para concorrer a 
ele; mas, aproveitando um «truque» sem 
fundamento legal nem lógico, não permiti¬ 
ram,,, sequer, que 'se apresentasse a, con- 


Entretanto o novo governador José Ferreira 
Pestana confirmava Rivara no cargo de 
Secretário Geral, mas em breve o governo de 
Latino Coelho, por pretensas razões políti¬ 
cas, destituía ,Rivara. Deveria substituí-lo 
Mariano Cirilo de Carvalho, mas foi Jeróni- 
mo Osório de Castro Cabral e Albuquerque 
quem veio a ser nomeado. Ao fim de vinte 
e três anos de serviço público ia Rivara ser 
puramente afastado sem se lhe dar a menor 
compensação pelo alto mérito e constantes 
trabalhos. Mas a ingratidão não teve con¬ 
sequências fatais porque dentro de breve 
tempo 0 ministério era substituído e Rebelo 
da Silva sobraçava a pasta da Marinha e 
Ultramar. Logo tornou, a nomear. Rivara, 
que ainda não saíra da índia. Passava-se 
isto era 1869, Mas no ano seguinte o mesmo 
Rebelo da Silva dava por .finda a acção de 
Rivara como Secretário do Estado ; no- 
, meava-o, porém, para continuar a história 
da índia com a remuneração igual à de Se¬ 
cretário e confirmava-o no lugar, gratuito, 
de Comissário de Estudos. 

Assim, se conservou Rivara na índia até 187,7, 
ano em que voltou a Portugal. No percurso 
esteve em Roma, onde Pio IX o recebeu em 
audiência. Veio, por Paris, até Lisboa, e daí 
passou a Évora onde faleceu em 20 de Fe¬ 
vereiro de 1879. 

Depois da morte de D. Sabina Plácida a casa 
dispersou-se, Um criado de cor herdou 



grande parte do espólio, que foi andando 
de mão para mão, tendo ainda em 1943 
dado entrada na Biblioteca de Évora al- 
guns retratos e papéis vários que perten¬ 
ceram a Rivara. O grosso, porém, dos livros y 
e manuscritos foi legado à Biblioteca pela 
viúva após a morte do marido. 

Filipe Simões, nome de relevo na arqueologia 
e no ensino universitário, e um dos suces¬ 
sores de Rivara no cargo de bibliotecário 
de Évora, foi uma das primeiras pessoas a 
escrever-lhe o panegírico. Todos os que 
passaram pela Biblioteca de Évora e tive¬ 
ram interesse pela investigação reconhece¬ 
ram como tinha sido gigantesco o trabalho 
de Rivara. Foi o que aconteceu também a Ga¬ 
briel Pereira e a António Francisco Barata, 

0 que nem todos dizem é que a, maior parte dos 
artigos e estudos que se têm escrito sobre 
a Biblioteca de Évora são decalcados dum 
magnífico relatório de Rivara, cuja minuta, 
escrita por, punho do próprio, se encontra 
no arquivo da Biblioteca, num grande fólio 
que serviu, desde a fundação, para assentar 
os actos importantes da história da Casa. 

Também é verdade que só à base do traba¬ 
lho de Rivara foi possível fazer ordenações f 
e trabalhos posteriores, A organização téc- ^ 
nica da: Biblioteca de Évora data do seu 
tempo. Pena foi que circunstâncias várias 
1 não tivessem permitido a continuidade total 
da acção do grande investigador, e que, na 


história da instituição, tivesse havido la¬ 
psos,—alguns longos— de incúria, desor¬ 
ganização e rebaixamento, que chegaram, 
por vezes, a limites extremos. 

De tantas canseiras e trabalhos na metrópole 
e no Oriente nao teve Rivara prémios ra- 
^ zoáveis, ^e a inveja e a ingratidão andaram^ 
sempre a sua volta. É certo que foi reconhe¬ 
cida a sua competência e probidade, Admi-: 
tiram-no em seu cenáculo a Academia Real 
das Ciências de Lisboa, como sócio corres-^ 
pondente, em 1853, assim como o Instituto' 
Geográfico-líistórico Brasileiro, e a Real So-; 
ciedade Asiática. Bhh um dos fundadores do 
Instituto Vasco da Gama. Os governadores da| 
índia, em atestados de serviço, fizeram-lhe' 
elogios sem reserva. O conde de Torres No-; 
vas escreveu : «Tem muita instrução, muito ^ 
bom carácter, muito zelo pelo serviço...: 
Tenho nele inteira confiança, e ,julgo-o me-^ 
recedor de mais elevado emprego.» José^ 
Ferreira Pestana não hesitou em declarar; 
por escrito : «Felicito-me de poder ajudar-; 
-me, do seu, conselho. Ocupa o lugar com' 
inteira independência, o maior zelo, pru-; 
dôncia e inteligência... Tem crescido com 
0 tempo 0 óptimo juízo que formo das dis-^ 
tintas qualidades deste empregado.» 

Não havia discordância quanto ao valor de 
Rivara como funcionário,superior do Es-' 
tado. Nem há de ninguém quanto à sua qua- 1 




lidade de investigador. E note-se que o tra- i 
l)alho de publicação de documentos que 
imprimiu na índia era feito (como já o fora i 
em Évora) sem ajuda de qualquer natureza. ; 
Isso declara expressamente, numa carta ( 
escrita de Goa em 1865 a Inocêncio Fran¬ 
cisco da Silva, pelos termos seguintes: «Não 
tenho aqui quem me ajude nos meus traba- i 
lhos literários. Não há quem entenda nem 
copie os documentos com jeito. Eu tenho 
de perder o mais precioso tempo no traba¬ 
lho material das cópias, e da revisão das 
provas. Por isso pouco têm rendido as mi¬ 
nhas vigílias. Felizmente posso trabalhar à 
noite, que é o que me vale...» 

Eis os traços principais duma vida que intei¬ 
ramente foi devotada ao bem comum, ao 
progresso das ciências, à defesa dos interes- : . i 
ses espirituais e materiais da nação. Era .1 
um homem de bem, e um cidadão exemplar. . ' l. 
Em época de convulsões políticas que en- I 
volveram os melhores espíritos do tempo, i 
ele conservou-se afastado das questiúnculas | 
dos partidos, porque para ele mma só polí- ; 
tica havia: a do engrandecimento da Pá- F 
tria. A mjustiça dos homens, que tanto o f 

feriu, não evitou que prosseguisse no cami- f 

nho traçado. E se, por vezes, essa inj ustiça 
foi tão grande que o obrigou a não conti¬ 
nuar um ou outro trabalho em particular, 
não conseguiu, todavia, alterar-lhe nunca 


0 superior sentido de bem servir o País e a 
verdade científica. 

De Wolfang-Goethe se disse um dia que a sua 
vida era uma segunda obra. Também a vida 
de Rivara, que foi, por coincidência, tão 
fervoroso admirador de Goethe, se pode di¬ 
zer que 0 seu ideário reside tanto nas pala¬ 
vras que deixou escritas, como no aprumo 
com que construiu a vida. 

Homens há, nos quais o pensamento dista da 
acção, quero dizer: cujos actos estão em 
contradição com os preceitos éticos que 
proclamam. São seres imperfeitos de se¬ 
gunda ordem, por muito belas que sejam as 
palavras que deixaram escritas. Outros rea¬ 
lizam a perfeição da concordância. Está 
neste caso Goethe e no mesmo caso está 
Rivara, conquanto nada mais haja, porven¬ 
tura, de comum entre os dois. 

De modo que tanto a antologia, que forma a 
segunda parte deste volume, como a pri¬ 
meira, que é 0 resumo da sua biografia, 
expõem o conceito de Rivara acerca dos 
problemas do mundo, e definem a posição 
do seu espírito, o seu credo, a sua moral, 
isto é: 0 seu ideário. 

Permanência, é, talvez, o termo que me¬ 
lhor define uma das características eviden¬ 
tes do espírito de Rivara. Foi ele também 
um dos segredos do seu triunfo como inves- 


tigador e da sua atitude sem mácula como 
homem. Por toda a sua obra é evidente esta 
característica, mas um passo flagrante dela 
são as palavras que escreve de Goa, em 
1871, com 62 anos de idade e escarmentado 
por tantos dissabores e trabalhos: «Talvez 
eu ainda possa ir daqui com força de levar 
ao fim 0 meu velho plano relativamqnte ao 
cartório da Câmara de Évora, e incitar com 
esse exemplo outros mais hábeis do que eu 
a fazerem o mesmo nas suas respectivas 
cidades ou vilas, e só então se desenrolará 
aos olhos da actual geração o bem ou mal 
do que fizeram ou pensaram nossos maio¬ 
res, para se poder seguir afoitamente aque¬ 
le, e evitar este». Com sessenta anos tencio¬ 
nava executar o que planeara aos trinta! 

Outra característica do ideário de Rivara é o 
respeito e amor pela tradição, sem que isto 
0 fizesse surdo e cego (antes pelo contrário), 
às ideias novas. Mas convencia-se, com bom 
conhecimento de causa, de que era na tra¬ 
dição nacional quemstava a solução melhor. 
Disse-o clara e vigorosamente: «Da igno¬ 
rância total (da história dos municípios) 
que hoje têm, em regra, os nossos legisla- 
, dores e homens públicos, procede sermos 
governados há perto de meio século por más 
traduções de leis estrangeiras, o país estar 
em completa, anarquia e a nacionalidade 
moribunda,» O apoio no passado era, por- 
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tanto, para Rivara, questão de vida ou de 
morte! E insiste em que ele foi, por moti¬ 
vos, até de educação, bem mais simpatizante 
com os movimentos políticos liberais do que 
com os da facção oposta, não havendo, por¬ 
tanto, a incidir aqui qualquer prejuízo par¬ 
tidário. 

O conceito da obediência hierárquica tinha-o 
Rivara como coisa importante. E, todavia, 
não houve homem mais inimigo da subser¬ 
viência, e os textos reproduzidos neste livro 
mostram como guardou sempre, orguihosa- 
mente, a sua independência de juízo e não 
poupou palavras duras para os injustos, 
qualquer que fosse a categoria social ou 
burocrática deles. É este um vinco impor¬ 
tante da sua personalidade ética, para que 
convém chamar a atenção. 

Rivaía é um exemplo de como a disciplina não 
interfere com a personalidade, quando in¬ 
teligentemente entendida e cumprida. Sou¬ 
be sempre, como escreveu:. «cumprir reli¬ 
giosamente as resoluções do governadcu’, 
sem me importar se afinal eram ou não 
'.conformes ao meu parecer». Mas esta obe¬ 
diência total nada tinha com menor com¬ 
preensão da dignidade. E no mesmo ^ do¬ 
cumento se lhe ouvirá : «... só posso dizer, 
e com a mão na consciência, que ajudei, 
quanto coube em minhas forças, aos gover¬ 
nadores gerais nos negócios, cujo expediente 
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passava por minhas mãos, seguindo inva¬ 
riavelmente a máxima de dizer sempre com 
lealdade e franqueza a minha opinião...» 

A este homem verdadeiramente grande e re¬ 
presentante lídimo das melhores qualidades 
nacionais e humanas, faltou em vida a jus¬ 
tiça e na morte a consagração merecida. 

A casa modesta da rua da Mouraria, em Évora 
(rua estreita e sem nobreza), onde acabou 
os seus dias amargurado e doente, não ficou 
assinalada. No pequeno cemitério dos Re¬ 
médios jaz 0 corpo de Rivara, junto dos 
jazigos dos arcebispos Anes de Carvalho e 
Mata. 

Graça Barreto chegou a redigir um epitáfio em 
latim e em português para um monumento 
que se pretendia erguer à memória do 
grande trabalhador. Nada se fez. 

A não ser os papéis da Biblioteca (de. resto 
conhecidos de poucos estudiosos) e o nome 
da sala da mesma institutição, nada lembra 
em Évora Cunha Rivara e não julgo que 
Arraiolos o^ tenha tratado com mais justiça. 

O pintor Dordio Gomes chegou a abrir as gra¬ 
vuras para a publicação dos trabalhos de 
Rivara sobre história da vila natal de am¬ 
bos. Mas, até agora, ainda não foi possível 

,,, levar a efeito a projectada publicação. ' 

Não sei se ha índia, alguma coisa há a lembrar 
acção do antecessor de Tomás Ribeiro, 
que Q substituiu em 1870. ■ 
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Mas enquanto a Pátria,, tão estranhamente, o 
esqueceu, o conde A. de Raczynski presta 
[ justiça ao muito que Rivara o auxiliou nos 

h seus estudos sobre arte portuguesa, e Fer- 

dinand Denis de igual forma procedeu, 
assim, como outros estrangeiros. Garrett, 
Herculano e Castilho reconheceram os ser¬ 
viços que lhe deviam. Mas a época pertur¬ 
bada e terrível em que viveu contribuiu 
seguramente para que, em vida, não tivesse 
0 merecido prémio, e dele não ficasse eco 
bastante para os vindouros, 

Foi-me grato organizar este livrinho. Durante 
quase sete anos tive a meu lado, dia a dia, 
0 exemplo do'homem que foi, depois do fun¬ 
dador, quem mais contribuiu para o pro¬ 
gresso da Biblioteca de Évora. E —caso a 
notar — eu tinha, enquanto dirigi a Biblio-' 
teca, junto da mesa de trabalho o retrato 
de Cenáculo e de Rivara, sendo o deste da 
epoca em que partiu para a índia. O seu 
porte viril, a firmeza do olhar, certa com¬ 
postura geral que se adivinhava, mais do 
Que se via, nesse retrato de busto só, davam 
r tradução perfeita, em traço de negro e 

jj branco, do que fora a alma excelente e o 

y ânimo, corajoso desse homem excepcional. 

Um outro retrato, também a carvão, existe 
na BMioteca; é 0 decalque dum daguerreo- 
tipo tirado em Paris,, quando do regresso 
a Portugal, Mais de vinte anos passaram 
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sobre o homem. No olhar vislumbra-se 
ainda brilho. Mas que profunda tristeza ele 
traduz! A face, cansada, tem nobreza_ e 
aquela superior calma que vem do muito 
observar e muito sofrer. Mas não é um ven¬ 
cido, nem resignado. É antes um comba¬ 
tente que passou a vida na linha de perigo 
constante e cgie sente cumprida a sua 
missão. 

É longa e valiosa a bibliografia de Rivara. 
Parte dela vai, naturalmente, indicada aqui 
e acolá, em passos da biografia. Mas con¬ 
vém, em livro de divulgação, como este é, 
dar ao leitor materiais concretos para mais 
seguro exame do valor e da acção de Cunha 
Rivara. 

Segue-se uma lista, simplificada, das, obras 
mais importantes, impressas e manuscritas, 
saídas da pena do nosso autor, e feita à base 
da relação organizada por Brito Aranha, 
que a Rivara dedicou algumas páginas dos 
«Dicionário», completando as informações 
escassas de .Inocêncio na primeira série da 
conhecida publicação. 
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bibliografia 


PAPÉIS E DOCUMENTOS A RESPEITO 
DA CONCORDATA E DO PADROADO 


t Reflexões sobre o padroado português no 
,y Oriente, aplicadas à proclamação pastoral do 
rev. fr. Angélico, pro-vigário apo,stolico em 
Bombaim, aas^ soldado.s católicos romanos da 
mesma presidência. Por um português.’ Nova 
Goa. na Imp. Nacional, 1858. 4.« de 221 pág Saiu 
era inglês com este título: Reflections on thc 
I ortuguese Patronage of the Orient. Applied 
to the pastoral addrcss of the Revd. Fre Am 
plicas, pro-vicar apostolic in Bombay, etc, 
Translated frora the original portuguese. Ma- 
clras; Lusitanian press, — A. Appasawmg Moo- 
delly prmter. 1858. 8,“ de 2-(inuraeradas) ~ 
90 pág. 

2 Aditamento as reflexões sobre o padroado por¬ 
tuguês no Oriente; pelo me.srao'autor, Ibid., na 
mesma imp, 1858. 4.“Me 83 pág. e 1 de errata. 

3 — Demoiistratio Juris Paíronatiis Portugaliae 

Regum, a Claríssimo,. Viro D. Ludovico de 
Sousa, archiepiscopo Bracharensi, apud Roma- 
num Curiam Legato, jussu Serenissimi Princi- 
pis Portugaliae Regnorum Regentis Suramo Pon- 
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tifice Innocentio XI ano^ MDCLXXVII oblata. 

Opus quod nunc in lucem prodit, curante J. H. 
da Cunha Rivara. Ibid., na mesma Impr,, 1860. 

4." de 206 pag.' 

4 — 0 manifesto preventivo dos propagandistas da 

índia, contra a Concordata, apostilado pelo aii- 
autor das «Reflexões sobre o padroado porta- 
guê.s no Oriente». Ibid., na mesma imp,, 1860. 4.'’ 

52 pag. 

5 —A concordata mutilada e torcida pelo.s propa- 

gandistas vindicada à sua integridade e genuíno 
sentido, pelo autor das «Reflexões sobre o pa- 
droado, etc.». Ibid,, na mesma imp., 1860, 4" de 
21 pag. 

6 - Perigos presentes da igreja católica ponderados 

por um português, Ibid., na mesma imp., 1861, 

í" de 15 pag, ■ i 

7— 0 arcebispo de Goa e a congregação da Propa- 
ganda Pide : por um português, Ibid., na mesma . 
imp., , 1862.4.» de 103 pag. Éste opúsculo apare¬ 
ceu vertido em inglês: The Archbishop of Goa 
and the congregation Do propaganda Pide, by , 
a' Portugüese, Ibid.,, na mesma imp,, de . 

92 pag, 

8— Pastoral do ill. dr. Pennelly, vigário apostólico 
em Madrasta, datada de 8 de JaneirO' de 1863, 
vertida em português e anotada, Ibid., na mesma 
imp„ 1863, 4,“ de 91 pag, As notas a esta pasto¬ 
ral foram' traduzidas em Inglês e publicadas ' 
com 0 título seguinte; Xotes on tlie pasto-ral 
address of the riglit rev. dr, Penelly vicar 
apostolic of Madras, dated 8th january 1863, 
published in _the «Madras Examiner» of the i 
same date, editqd and published in portuguese ; 
py a gentleman at Goa, and now translated ’ 
intü english and offered to the public with 

dr. Pennelly’s ,said pastoral .acldress prefixed 
to them for ready reference, Madras. Printed ^ 
at the Lusitanian press, -1864. 4.° de 56 pag. í 

9— A jurisdição diocesana do bispado de S. Tomó ! 
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de Meliapíir nas possessões inglesas e francesas. 
Averiguações dos sucessos antigos por ocasião 
de outros modernos na igreja de Roiapuram de 
Madrasta. Por um português. Ibid., na mesma 
imp,, 1867, d." de 458 pag. e mais 1 inumerada, 
-Jjittcrae sacerdotum Goanae Dioceses, in Sal- 
sette insula degentium, Illustrissimo Clementi 
.bonnand. Epi.scopo l)rusiparen,si, in responsio- 
nem ipsiu,s episcopi Litteris Generaiibus res- 
criptae. 


PERIÓDICOS' DESTINADOS À DIVULGAÇÃO 
DE DOCUMENTOS DA HISTÓRIA DA ÍNDIA 


M Arijuivo Português-Oriental, Nova Goa, na imp 

Nacional, 1.857-1876, 4," (Publicado cm fascí¬ 
culos). 

I —Livro 1," da.s cartas que os reis de Por¬ 
tugal escreveram à cidade de Goa 153 
pag. 

II—Livro do.s privilégios da cidade de Goa, 
310 pag, 

III- Cartas e instruções que restam dos reis 
de Portugal ao,s vice-reis e governadores 
da índia no , século XVI; e também as 
provisões, alvarás reais e outros dos 
vice-reis, da mesma época, etc. Em duas 
partes com XI-9(10 pag. e mais 144 de 
índice, 

rV-Gs concílios de Goa o o sínodo de Diam- 
per, com 11-5.57 pag. 

V---Documentos vários do século XVI. Em 
três partes com 11 -1:585 pag, de nume¬ 
ração seguida e mais 16-120-2 de índice 
e errata. 

IV- -Documcntn.s do século XVII. Nova Goa, 

Imp. Nacional, 1875. 8," mais alto ciue o 
4." dos volumes anteriores, com 2 inume- 
radas, seguindo a paginação depois, do 
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737 a 1,335. A pag. 1.305, ante.s do índice, 
traz a declaração de que seguem os 
suplementos. 

VII —Suplementos. Nova Goa, Imp. Nacional, 
1876, 8.® como o anterior com 2 pag, inu- 
meradas. 

12 — O Cfoiiiata dc Tissuari, periódico mensal. Ibid., 
na mesma imp., 1866-1869. 4," —4 tomos com 
336-272-272-88 pag. 


TRABALHOS FILOLÓGICOS 

13 — Gramática da língua concani, composta pelo 

padre Tomás Estêvão e acrescentada por ou¬ 
tros padres da Companhia de Jesus. Segunda 
impressão correcta e anotada ; a que precede 
como introdução a «Memória sobre a distribui¬ 
ção geográfica das principais línguas da índia» 
por sir Erskine Per.y e o «Ensaio histórico da 
língua concani». Nova Goa, na Imp, Nacional, 
1857. J,” de ccxxxvii-254 pag. 

14 —Gramática da língua concani no dialecto do 

norte, composta no século XVII por um missio¬ 
nário português, e agora pela primeira vez 
dada à estampa, etc. Ibid., na mesma imp. 1858. 
4.“ de V-184 pag, 

15 —Ensaio histórico da língua concani. Ibid., na 

mesma imp., 1858. 4.° de XLIV-49Ü pag. 

16 —Gramática da língua concani, escrita em por¬ 

tuguês por um missionário italiano e publicada 
por J. H, da Cunha Rlvara, Ibid., na mesma 
imp., 1859. 4.0 de IV ■ 148 pag, 

17—Dicionário portuguÊs-concani, composto por 
um missionário italiano e publicado por J. H. 
da Cunha Rivara. Ibid., na mesma imp., 1868. 
4.“ de 280 pag. 


OBRAS VÁRIAS, ORIGINAIS OU TRADUZIDAS 

COM ADITAMENTOS, PREFAÇÕES OU NOTAS 

18 —Catálogo do.s nianu.scrito,s da biblioteca pfiblica 

eboren.se. Tomo I, 

19 —Apontamcnto.s .sobre os oradores parlamentares 

dc 1853, etc, De Lisboa a Goa pelo Mediterrâneo, 
Egipto 0 Mar Vermelho, em Setembro c Outubro 
de 1855. Carta circular que ao.s seus amigos da 
Europa dirige Joaquim Heliodoro da Cunha 
Rivara, Nova Goa, na Imp, Nacional, 1856, 4.'' 
de 76 pag, 

20--Sinceras reflexões sobre a parte doutrinal do 
triunfo da verdade, oferceidas ao autor por nm 
.sen amigo, Ibid,, na mesma imp,, 1857, 4.» de 
4 píig. 

21 —Cartas de Luí.s António Verney e António Pe¬ 
reira de Figueiredo aos padres da congregação 
do Oratóido do Goa. Ibid,, na mesma imp., 1858. 
4,'' de 22 pag, e 1 índice, 

22—Viagem de Framásco Pyrard do Lavai, con¬ 
tendo a notícia do sua navegação ãs índias 
Orientais, ilhas Maldivas, Maluco o ao Brasil, 
e os diferentes (iasos que lhe aconteceram na 
nnwma viagem nos dez anos qiie andou nestes 
países (líiOl a Itill): com a <le.scrição exacta 
dos costumes, lei,s, usos, polícia o governo; do 
ü*ato e eomóreio, que neles há; dos animais, 
arvores, frutas e outras singuIaridado.s, que ali 
se ^encontraram./Vertida do francês era portii- 
gue.s sobre a edição de 1679, correcta e acres¬ 
centada com algumas notas. Ibid., na me.sma 
irap., 185S-1862. 4.", 2'tomos com rV-39(] e 
IV-410_ pag. e 4 de índice. 

23 —Memóiâas sobro a,s possessões portuguesas na 
Asia, e,seritas no ano de 1823 por Gonçalo de 
Magajhães Teixeira Pinto, desembargador da 
relação de Goa, c agora publicadas com breve,s 
notas e aditameuto.y do J. H. <la Ciinlm Rivara. 
Ibid., na mesma imp., 1859. 8." de VI-194 pag, 




24 — Reflexões sobre a matéria <la potieíio (le agravo, 

que em defesa do prelado de Moçambbiuo fez 
0 advogado Levy Maria Jordrio. Ibid., na mesma 
imp., 1860, 4.0 de 35 pag. _ í 

25 —Deserieão dos rios de Sciia, por Francisco de i: 

Melo de Castro, Ano de 1750. Ibid,, na mesma ^ 
imp., 1861. 4." de 40 pag. ^ 

20 — Observações sobre a história natural de_ (ioa, 
feitas no ano de 1784 por Manuel (ialvao da 
Silva, e agora publicadas por J. H. da Cunha 
Rivara. Ibid,, na mesma imp., 1862, 4." de IV «42 
pag. 

27 —Análise do folheto intitulado «O visconde de 

Torres Novas e as eleições em Coa», impresso 
em Lisboa no ano de 18(il. Ibid., na mesma imp,, f 
1862, 4.“ de 146 pag, e 1 de errata. | 

28 —Memória sobre a propagação de cultura das , f 

einchüuas medicinais, ou árvores de quina do í 

Peru, por William Graham Mc. Ivor, superin- ^ 

tendente das plantações de cinclioria, do gover- 
no, no Neilglierries, impressa e publicada por i 
ordem do governo de Madrasta no ano de 1863, i 
e agora vertida do inglês. Ibid,, na mesma imp., 

1864. 4." de 35 pág, _ i 

29 — Suplemento ã memória sobre a cultura das ein- 

chonas, ou extrato do relatório do ano do * 
18(i3-1804, dirigido por Mr. Me. Ivor ao governo I 
do Madrasta. Vertido do inglês. Ibid,, na mesma 
imp., 1865, 4." de 8 pag. ç 

30 —In.scrições de Dlu trasladadas das próprias em 1 

Janeiro do 1.858. Ibid,, na mesma imp,, 1865, 4." f 
de 61 pag, - ^ ^ f 

31 — Alocução aos eleitores (a propósito da eleição, | 

em (luo so propunliain para deputados ãs cortes | 
Bernardo Francisco da Costa o António Au* 1 

gusto' Teixeira de Vasconcelos). Ibid., na mesma | 

imp,, 1865. Foi de 1 pag. 1 

32 —Brados a favor das comunidades, etc. (V. Joa- | 

quim Bernardino Catão da Costa), neste tomo, | 
pag. 24. ; I 
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33 — Documentos sobre a ocupação da baía do Lou- 

renço Marques na costa oriental de África, 
que na primeira metade do século XVIII fize- 
ram ou tentaram algumas nações da Europa,’ 
especialmente a Iiolandosa, extraídos do arqui¬ 
vo do governo geral da índia portuguesa. Ibid,, 
na mepa imp., 1873. 4.« de 29 pag. 

34 A conjuração de 1787 cm Goa, e várias cousas 
desse tempo. Memória histórica. Ibid,, na mesma 
irap„ 1875. 4.“ de 120-162 pag. e mais í de índice 
e de errata. 

35 —No_ Panorama, de 1838 a 1854 tem Rivara 67 

artigos (incluindo os capítulos das Memórias 
da vila de Arraiolos, que depois retocou e 
ampliou para a impressão em separado, mas 
que nao chegou a efectuar). 


MANUSCRITOS 

36 — Tradução do catálogo alemão da colecção geo¬ 
lógica da Universidade de Coimbra. 

37-Trabalhos paleográficos na Câmara de Évora. 
E 0 catálogo dos mss, existentes no arquivo 
da Câmara Municipal de Évora, e que ali co- 
piado formou cinco grossos volumes era foi. 

38 —Memórias da Vila de Arraiolos. 2 vol. 

39 —Histórm da índia no século XVII. 1 vol 

40 —Colecção de todas as inscrições, que achou na 

antiga cidade de Goa, Ribandar, Pangim e ou¬ 
tros lugares circunvizinhos. 

41 — Colecção de todas as inscrições que achou nas 
• Igrejas portuguesas de Madrasta, e outros lu¬ 
gares daquela costa. 

42 —Bocage na índia. 

43 —Camões na índia. 
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III 


TRADIÇÃO MUNICIPAL: BASE 
DA ORGÂNICA JURÍDICA DA 
NAÇÃO 


O MEU PLANO ENQUANTO AO ARQUIVO 
da Câmara era fazer além do índice dos 
, documentos contidos nos livros dos origi¬ 
nais, e dc registo, um bom sumário de tudo 
quanto se contém nos livros das Vereações 
que posto que naquele arquivo faltem todos 
os anteriores a quinhentos, havendo poucos 
deste século, e com interrupções os poste¬ 
riores, contudo importa muito o conheci¬ 
mento disso mesmo que resta, porque é 
certo que a história administrativa, econó¬ 
mica e ainda política do país, nunca será 
conhecida enquanto se não estudarem bem 
os _actos dos nossos municípios, as suas 
atribuições, ou legais, ou consuetudinárias, 
as suas contendas de jurisdição com os tri¬ 
bunais e autoridades paralelas ou superio¬ 
res, etc. Da ignorância total destas cousas, 
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clue lioie têm em regra os nossos legislado¬ 
res e homens públicos, procede sermos 
governados há perto de meio século por 
más traduções de leis estrangeiras, o ^ pais 
estar em completa anarquia, e a naciona¬ 
lidade moribunda. Nos municípios esta a 
vida da nacão, como já advertiu o sr. Ale¬ 
xandre Herculano; mas para conservar, e 
dar vitalidade aos municípios é mister 
conhecê-los, e só se podem conhecer estu¬ 
dando a sua história desde os tempos remo¬ 
tos até nós. 

Talvez eu ainda possa ir daqui com íorça cie 
levar ao fim o meu velho plano relativa- 
mente ao cartório da Câmara de Évora, e 
incitar com esse exemplo outros mais há¬ 
beis do que eu a fazerem o mesmo nas^suas 
respectivas cidades ou vilas, e só então se 
desenrolará aos olhos da actual geraçao o 
bem ou mal do que fizeram ou pensamm 
nossos maiores, para se poder seguir afoita- 
mente aquele, e evitar este. 


(Da «Autobiografia») 


IV 


preparação livresca 


SUSPENSA AGORA A MINHA CARREIRA 
universitária por tempo indeterminado ; re¬ 
duzido a viver no estreito círculo da socie¬ 
dade de uma pequena vila de província; 
pouco inclinado aos trabalhos da agricul¬ 
tura, ou ao passatempo da caça; recorri 
para entreter os ócios, sem grande fastio, 
á leitura. Pelizmente um morgado da terra, 
0 sr. João José de Almeida Cardoso do Vale 
Mexia, pessoa muito das nossas relações, 
possuía uma selecta livraria, em parte her¬ 
dada de seus maiores, e em parte enrique¬ 
cida com aquisições dele próprio. Avulta¬ 
vam nesta livraria os nossos clássicos, mor- 
raente os cronistas e historiadores. Pui len¬ 
do uns após outros, e quanto mais lia, mais 
me agradava aquela leitura. Um de meus 
tios maternos, o sr. João Joaquim da Cunha 
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Feio de Castelo Branco possuía também 
uma pequena colecção dos filósofos france¬ 
ses do século XVIII. A estes me lancei avi¬ 
damente. Li e reli principalmente as obras 
completas de Condillac, autor tão predilecto 
do meu P.“ M.° Santa Águeda; e é justo 
que confesse que ao Curso de estudos de 
Condillac, e em especial à sua Arte de 
pensar, Arte de escrever e História sou 
devedor de me ter habituado a procurar al¬ 
guma ordem e rigor na dedução das ideias. 
Se a parte teórica da filosofia sensualista de 
Condillac tem contra si inexpugnáveis 
objecções, a sua parte prática e dedutiva 
das ideias é, sem dúvida, a mais apta, que 
até agora tenho conhecido, para guiar a mo¬ 
cidade nos primeiros progressos filosóficos 
e literários. Meu pai, além dos livros de me¬ 
dicina, tinha também alguns de história e 
literatura. 

A leitura das crónicas criou em mim o desejo 
de ler a história nos documentos, e o gosto 
da arqueologia. Para ensaio deste género 
serviu-me o cartório da Câmara da terra, o 
qual, posto, que falto da maior parte dos 
seus , documentos, como a todos acontece, 
conservava todavia uma certa cópia deles, 
entre os quais alguns do século XV e XVL 
Tratei,,pois, em primeiro lugar de pôr em 
ordem, e depois decifrar aqüeles ignorados 
documentos. Medonhos me pareciam ao 
princípio, mas a pouco e pouco se me foram 
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tornando familiares, e passaram afinal a 
fazer uma das minhas delícias literárias. 

Aqui teve eomeço o meu primeiro projecto de 
escritor, coligindo os materiais para-as 
«Memórias da vila de Arraiolos», livro de 
que publiquei alguns capítulos no «Pano¬ 
rama» de 1853 e 1854, e a que agora ainda 
estou dando a última demão. 

O tempo me tem mostrado que aqueles três 
anos de interrupção dos estudos da Univer¬ 
sidade, que meus pais, amigos, e eu próprio 
lastimávamos por perdidos, foram os mais 
bem aproveitados da minha vida. Sem esta 
interrupção teria eu, decerto, chegado ao 
fim da minha formatura em anos demasia¬ 
damente verdes, e receio que totalmente 
destituído dos adminículos, que podem 
guiar 0 homem nos primeiros passos da sua 
vida pública, 

(Da «Autobiografia») 




V 


NA BIBLIOTECA DE ÉVORA 

■V 


QUANDO ME ACHAVA MAIS EMPENHADO 
e embebido nos ‘trabalhos da biblioteca... 
com todo 0 fervor que se sente aos 30 anos 
de idade, rebenta uma ordem do Ministério 
do Reino ao Administrador Geral declaran¬ 
do-lhe que sendo incompatível o cargo de 
Bibliotecário com o de Professor, me des¬ 
pedisse da biblioteca, e nomeasse outro, em 
quem se não desse aquela incompatibilida¬ 
de. Maravilhou esta determinação não me¬ 
nos ao Administrador Geral do que. a mim, 
e aquele respondeu que enquanto à incom¬ 
patibilidade lhe parecia não ser tão forçosa 
como lhe inculcava ; porquanto na Univer¬ 
sidade, e nas outras Escolas Superiores do 
país sempre o bibliotecário era um Profes¬ 
sor; e que além disso a própria lei, que 
criara os Liceus (Decreto de 17 de Novem- 
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l,ro (le 1S:;)6) mandava haver em cada Liceu 
uma i)iblioteca, de que seria bibliotecário 
um dos Professores. Que no Liceu de Évora ' ■ 
ainda não havia essa biblioteca especial, 
raa.s ficando ela muito bem suprida pela ! 
Biblioteca Pública da cidade, não havia ra- ; 
200 para excluir do cargo de seu Bibliote- ■ ;■ 

cário ao Professor do Liceu, que o era. | 
Acrescentava o Administrador Geral que ! 
ainda dada em regra a incompatibilidade 
admitida pelo Ministério, assim mesmo ti¬ 
nha a ponderar que não havendo no valioso 
esíalieleciraento da Biblioteca e Museu Ebo- 
ren.se catálogo algum regular, e estando eu 
ocupado na formação dele, achava (ele 
Administrador Geral) inconveniente em ir 
entregar um tal estabelecimento sem inven¬ 
tário nem catálogo a qualquer outra pessoa; 
porque nenhuma achava então de tanta 
confiança como a que, presentemente se 
achava encarregada do mesmo'Estabeleci¬ 
mento. A isto respondeu o Ministro que 
atendendo a estas últimas considerações, ■ . [ 
permitia que eu continuasse a servir o car- . | 
go de bibliotecário até concluir os Catálo¬ 
gos, mas que concluídos eles, fosse logo 
despedido e substituído! 0 meu primeiro 
impulso, à vista de tão estranha resolução l 
foi largar o cargo, e rir-me de tanta inépcia; ' í 
masoAdministrador Geral instou para que 1 
eu ficasse, reflectindo que os Catálogos e in- i 

ventários, ainda que continuados com mui- i 


ta diligência, não estariam concluídos senão 
passados muitos anos; e que no entretanto 
mudaria para menos carregada a atmosfera 
governamental, Aceitei o conselho, e fiquei. 

Todavia aproveitei a primeira mudança minis¬ 
terial, e representei sobre a falsa posição, 
em que me haviam colocado na biblioteca, 
pois em prémio de meus trabalhos tinha em 
perspectiva a expulsão; pelo que requeria 
uma definitiva resolução sobre o negócio; 
ou a expulsão desde já, ou a revogação da 
cláusula imposta pelo antecedente ministro. 
Respondeu o novo ministro que se dos 
100$ réis anuais, que eu percebia como 
Bibliotecário, conviesse em ficar perceben¬ 
do só 50$ réis, nesse caso cessava a incom- 

■ ■ patibilidade. 

Se a primeira resolução era ridícula, esta se¬ 
gunda era suja, Mas, enfim, levado o negó¬ 
cio a esta altura, e constituído eu em posi¬ 
ção de tratar com o governo como de po¬ 
tência a potência, fui generoso, e cedi os 
50$ réis, que sem^ dúvida fizeram considerà- 
velmente diminuir o «déficit» do orçamento, 
subir os fundos, e equilibrar as finanças do 
Estado. 

Causa na . verdade dó ver como os negócios da 
' administração pública correm na nossa 
terra, e sobretudo lamento ver comprome¬ 
tidos nestas inépcias pelos burocratas da 
secretaria do Reino os nòmes de dois ho¬ 
mens tão beneméritos, como Joaquim An- 


ííSnio de Aguiar e Júlio Gomes da Silva 
Sanches. 0 negócio era seguramente tão, 
pequeno, que dois ministros deixaram a.re- 
soliiçâo dele totalmente ao arbítrio dos seus ' 
subaiternos, os quais julgando ter metido j 
uma lança em Áfricá, deram de si os mais 
claros documentos de inépcia e incapaci¬ 
dade. Oxalá que eu sempre pudesse nas 
re.solueões ministeriais tomadas a meu res¬ 
peito, achar a mesma desculpa aos minis¬ 
tros. 

A estas apoquentações de espírito por que me 

faziam passar, já como professor, já como j: 

bibliotecário, acresciam outras, filhas da i 

falta' de pagamento desses tenuíssimos or- 1 
denados, que competiam àqueles cargos. 
Felizmente achei amigos generosos, que . j 
não duvidaram dar-me lenitivo em angus- ' f 
tiosos lances. Atenuaram-se também os dis- .! 

sabores, que me provinham das altas re- í 

^ões governamentais, as provas de simpa- í 
tia, e os favores públicos, que recebia dos L 
cidadãos e autoridades locais da cidade de :: 
Évora. Por mais de uma vez fui eleito ,i 
vereador da Câmara Municipal, Conselheiro 
do Distrito, Juiz ordinário, Escrivão da ■ v 
Santa Casa da Misericórdia. Por nomeação 
fui membro de uma comissão administra- . ^ 
tiva da Casa Pia, depois Administrador ■ E 
único da mesma casa durante a grande crise ^ 
da guerra civil de 1846 e 1847, sob o regime • f 
da Jurita Revolueionáriaí Além das referi- ^' í 


das servi em inúmeras comissões transitó¬ 
rias, ja de eleição, já de nomeação; e final- 
mentè me elegeram meus patrícios Depu¬ 
tado em 1852 para a legislatura que 
começou em Janeiro de 1853. 

(Da «Autobiografia») 


Évora 23 de Maio de 1840. 

11."'“ Am.“ e Snr. 

Estimo que V. Ex.“ chegasse felizmente, e com 
a saúde e forças necessárias para continuar 
nas tempestuosas lides parlamentares. 

Antes porém que elas comecem vou roubar a 
V. S.'‘ alguns momentos com um negócio, 
em que V. S.^ já em tempo pôs mão. Lem¬ 
brado estará Y. S.'' das dificuldades, que no 
ano passado me foram suscitadas no Minis¬ 
tério do Reino acerca da arguida acumula- 
laçao do emprego de Bibliotecário' ao de 
Professor, e que, afinal a decisão, do Minis- 
tro^ Júlio foi que me conservasse eu até 
ultimar os catálogos, e mais não. Ora esta 
decisão era-me sobremaneira onerosa. Em¬ 
preender e concluir os trabalhos necessários 
à formação de tão difíceis catálogos, e de¬ 
pois entregar tudo prontinho ao meu suces¬ 
sor, e sair pela porta fora, quando já ali 
nao era preciso, então quando me poderia 
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começar a aproveitar desses trabalhos, era 
' certamente uma condição, com que eu de 
forma alguma me podia conformar. Nestes 
termos requeri agora ao actual Ministro do 
Reino uma decisão sobre este negócio, e 
apresentava as razões, que me pareciam 
fundamentar a esperança de que esta deci¬ 
são podia ser favorável à minha conserva¬ 
ção na Biblioteca sem ofensa das leis, nem 
da justiça: tais eram: l.“ determinar a Lei 
dos Liceus que um Professor seja Bibliote¬ 
cário; 2.“ exemplo da Universidade; 3.® 
a licença que o Conselheiro Geral Director 
dos Estudos me concedeu para exercer este 
emprego; para este meu requerimento veio 
uma Portaria ao Administrador Geral di¬ 
zendo que não haveria porventura dúvida 
em se permitir a pequena acumulação do 
ordenado de Bibliotecário ao de Pro¬ 
fessor, uma vez que eu conviesse em ficar 
na Biblioteca por 50$ réis anuais. Certo 
estará V. que o ordenado estabelecido 
eram 100$ réis. O nosso amigo Alves do Rio 
hesitou em apresentar-me logo esta propos¬ 
ta, e fez ao Ministro algumas reflexões, às 
quais pedia solução, ao que se respondeu 
que sendo isto um negócio meramente pes¬ 
soal, não, hesitasse em propor-me e rece¬ 
besse a minha resposta. A minha resposta, 
que há poucos di|s lhe entreguei, e que ele 
me diz irá num dos próximos correios, é 
concebida nestes termos «que eu em vez de 


aceitar os 50$ réis propostos, servirei gra¬ 
tuitamente, e que suplico a Sua Majestade 
seja servida mandar aplicar esses 50$ réis 
anuais a bem da Biblioteca». 

Ora V. S.^ sabe da minha grande Bibliomania, 
e com quanto gosto aceitei de V. 8.“ este 
lugar de Bibliotecário. Eu, decerto, não 
poderei ser_ nunca um literato, mas já agora 
nao poderei deixar de ser um remexedor de 
livros e papéis. Ser-me-ia, por consequên¬ 
cia, um revés muito sensível ter agora de 
sam da Biblioteca; porquanto posto que 
publica seja, muita diferença faz ir ali a 
horas certas pedir por favor um livro, ou 
poder pausadamente ver, mexer, compiar, 
estudar, etc. Eu já tinha encetado um tra- 
balhinho sobre manuscritos (e quantos pos¬ 
sui a Biblioteca preciosíssimos, e únicos !) 
que, porventura, não seria de todo inútil 
^ aos curiosos da nossa literatura. 

Não quero eu agora alardear serviços prestados 
à Biblioteca, serviços que começaram desde' 
dois anos antes que eu pudesse imaginar 
vir a ser Bibliotecário, serviços de que V. 8.“ 
foi testemunha: os livros das livrarias dos 
, conventos me passaram pelas mãos e foram 
por mim escolhidos e separados bons de 
ruins. 

Tudo isto finalmente serve, meu amigo, para 
fundamentar um pedido; e vem a ser que 
V. S.|; se interesse com o Ministro afim de 
me não expulsar da Biblioteca (no que creio 


que nem de leve ofende a justiça), e para 
dar sobre este negócio uma decisão, que se 
ajuste com a minha resposta. Nem eu pre¬ 
tendo mais. 

Hoje'aqui estive com o Amigo Joaquim Filipe, 
que está óptimo. 

Sou, de V. S.h Am.“ At." e Obg.'"" 

J. H. da C. R. 

P." V. Inácio Pereira Derramado 
Rua do Carvalho, n." 1 
Lisboa 


(Carta a Inácio Derramado) 


VI 


O JORNALISTA 


COMECEI A ESCREVER PARA O PÚBLICO 
depois de ser professor, e foi o «Panorama» 
0 jornal, onde verdadeiramente iii a minha 
estreia ; porque não merece a pena de falar 
em alguns poucos artigos, que saíram sem 
0 meu nome nos jornais de Coimbra du¬ 
rante os dois últimos anos que frequentei 
a Universidade. 

Abriram-me depois as suas colunas a «Revista 
Literária», do Porto, a «Revista Universal 
ÍJsbonense», quando redigida pelo sr. An¬ 
tónio Feliciano de Castilho, e outros jornais 
literários. Nunca tive propensão para os 
assuntos políticos. 


(Da «Autobiografia») 



VII 


ensino no ULTRAMAR E NA 
METRÓPOLE 


Il.'““ e Ex.““ Snr. 


EM OBEDIÊNCIA AO MANDATO DE S. EX.^ 
0 Sp. Governador Geral, que me foi trans¬ 
mitido no ofício de V, Exd n.° 212, de 6 do 
corrente, examinei o projecto do novo re¬ 
gulamento para a Instrução Primária, que 
a Junta de inspecção local das Ilhas de Goa 
oferece em substituição do de 6 de Setem¬ 
bro de 1843. 

Se foi para mim obra penosa ler todo aquele 
acervo de papel, mais penoso me é ainda 
ter de emitir sobre ele o meu parecer; mas 
como nisso faço o que devo, fica deposta 
toda outra consideração. : 

O Capítulo l.“ do Projecto intitula-se — «Da 
circunscrição escolar, e administração do 
ensino» -— e do. contexto dele se conhece 
que por «Administração do ensino» se quer 
significar ali as funções das Juntas Locais 
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de Inspecção. Neste particular o meu pare- | 

cer é de que um Conselho como é o Conse- ?, 

lho Inspector, e umas Juntas como são as ;; 

Juntas Locais de Inspecção, nunca serviram ^ 

para coisa alguma; são corpos inertes, que j 

nada fazem, nem deixam fazer. Só produ¬ 
zem, em efeito, a acumulação de papelada 
nas repartições públicas; e para prova disso 
as Juntas Locais logo na sua primeira maré 
lançaram tal enchente de papel sobre o 
bofete do Conselho Inspector, que este para 
não sossobrar, teve de nomear uma comis¬ 
são de entre os seus membros para alijar q. 

toda a matéria inútil, e aproveitar só a que | 

prestasse; encargo, de que a comissão sem 
dúvida se desempenhou cabalmente, mas 
que deu por infalível resultado que em vez 
de três Relatórios, ficassem havendo quatro. 

Também me parece que num país tão limitado 
como este da nossa índia, isto de circunscri¬ 
ções escolares é uma inutilidade, mòrmente 
sendo elas distribuídas em freguesias, quer 
as haja quer não, como propõe o 1." do 
art. 1." do Projecto. 

S. Ex.'‘,o Snr. Governador Geral, V. Ex." Senhor 
Secretário do Governo, um oficial idóneo j 
da secretaria, e dois amanuenses escolhidos, ; 

hão-de fazer muito mais, e melhor na adnii- . 

' nistraçâo e regime do ramo da instrução 
pública do que todos esses faustosos con¬ 
gressos do Conselho Inspector, Juntas Lo- ■ 

' cais, etc. 


E não é porque a cada um dos membros que 
os compõem lhe faleçam as partes necessá¬ 
rias para isso, e para muito mais, mas é 
porque todos juntos perdem as forças, que 
cada um logra em particular, 

Para que a instrução primária corra como deve, 
é necessário também duas coisas muito 
simples: 1." bom pagamento aos professo¬ 
res, porque com ele se justifica o rigor na 
escolha; 2.'‘ inspecção frequente feita por 
homens competentes, zelosos, e amantes do 
processo ; mas tudo sob a, responsabilidade 
individual, que é a verdadeira e efectiva, e 
não sob a responsabilidade colectiva, que 
tocando a todos, não toca a ninguém, e se 
dissipa sem deixar vestígio. 

Mas a Lei manda haver Conselho Inspector, e 
Juntas Locais! 

Não há dúvida; mas o que isso está pedindo 
é a urgência de se propor, quanto antes, a 
derrogação de. tal Lei, e a substituição de 
seus irrisionários preceitos por outros mais 
comezinhos, práticos e exequíveis. 

O 2,“ Capítulo trata—'«Do objecto, e aquisição 
da instrução primária elementar» — e entra 
logo por aquela gravíssima questão do en¬ 
sino obrigatório ; princípio que, tomado de 
nações estranhas, foi introduzido na nossa 
Lei de 20 de Setembro de 1844, sem- que 
até agora ningué.m se atrevesse em Portu¬ 
gal a tentar a sua execução. Também está 
na nova Lei, mas a Junta Local das Ilhas, 



conhccBiido a inexequibilidada do proceito, 
propõe uma transacção que não é ensino 
obrigatório, nem deixa de o ser; mas no 
meio desta benignidade acrescenta uma nova 
crueza, que talvez não esteja antes alguma, 
e é obrigar a ir à escola os que se acnam 
sem meios de subsistência (Id do art. 11."). 

Que se apliquem todos os meios suasórios para 
chamar às escolas os meninos de todas as 
classes; que se ofereçam prémios e recom¬ 
pensas aos filhos, louvores, honras e mercês 
aos pais e superiores; que o Estado, as cor- 
poraçoes administrativas, as associações de 
de caridade e beneficência ministrem ves¬ 
tido, calçado, e sustentação aos pobres indi¬ 
gentes, para que frequentem as escolas; 
nada há mais santo, justo, e condizente ao 
bem comum, Mas que se institua uma fisca¬ 
lização inquisitorial para entrar cada dia 
pela casa particular a verificar se a criança 
está verdadeiramente doente, ou deixou de 
ir à escola por efeito de mimo da mãe; de¬ 
vassar sobre se há ou não há na casa as 
peças de calçado e vestuário, que são indis¬ 
pensáveis para sair à rua, e entrar na es¬ 
cola ; proceder a autoridade à averiguação 
incessante de todo o modo de viver das 
famílias, para sobre essas bases poder ar- J 

mar o processo, em cuja conclusão há-de | 

assentar com justiça a multa legal ou a | 
absolvição, é impossível em todos os países, i 
e mais que impossível na índia, onde posso ,| 


I desde já afirmar que não haverá autoridade 

i alguma que faça nada do que é mister para 

0 fim que acabo de indicar. E ventura é que 
i. assim seja, pois de antemão se atalhará a 

I muita rixa, e a muita perturbação na socie¬ 

dade. Mas a Lei manda! pois façam como 
se tem feito desde 1844. É mau remédio, 
mas único, enquanto a Lei não for revogada 
nesta parte. 

Sobre as matérias do ensino falarei quando 
tratar do Gap. 5.h 

O Capítulo 3." inscreve-se — «Dos Professores 
do ensino primário», Logo no seu primeiro 
artigo inclui sob a jurisdição das Juntas 
Locais os mestres das escolas das igrejas. 
Certos mestres, coitados! ensinam solfa, e 
têm obrigação de assistir aos actos da igreja, 
e ali tocar e cantar com um certo número 
de seus discípulos. Nas horas vagas ensi¬ 
nam também a soletrar não sei o quê ; ainda 
ninguém pôde saber o que os mestres das 
igrejas ensinam a soletrar. Pois então dei¬ 
xemo-los ocupar-se com a sua rabeca, e com 
0 seu Vigário, ciue às vezes lhe não dá 
pouco que fazer! 

Quanto à substituição das faltas e impedimen¬ 
tos dos professores, havendo a classe dos 
aspirantes habilitados a magistério, pode-se 
admitir a doutrina do projecto. 

As obrigações dos professores devem ser as que 
0 projecto indica pouco mais ou menos; 
mas sem inspecção de outra espécie da que 
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a Lei estabelece, é perdido tudo quanto se 
escrever sobre obrigações daqueles. 

No art. 18." propõe-se que o Professor só 
possa ser destituído por sentença do poder 
judicial, mesmo no caso em que suas culpas 
consistam em negligência na instrução. Há, 
na vida administrativa e no professorado, 
culpas, como aquela e outras, aliás dignís¬ 
simas de destituição, e que todavia será di¬ 
fícil provar na tela judiciária. Convém mo¬ 
dificar isto de maneira, que deixando toda 
a latitude de defesa ao professor, o não po¬ 
nhamos em tal comunidade que possa 
iludir 0 cumprimento de suas obrigações 
impunemente. 

O Capítulo 4." trata — «Do ano lectivo, matrí¬ 
cula, e exames finais, abertura, e encerra¬ 
mento das escolas». ■—Como todo o plano 
deste capítulo, salvo a designação do tempo 
lectivo‘ e feriados, que é aceitável, se funda 
no sistema das Juntas Locais, não posso 
concordar com ele. 

O Capítulo 5." trata — «Do método do ensino, 
distribuição das matérias, e uniformidade 
dos compêndios». — No método do ensino 
primário na índia nada se fará enquanto se V 
não começar pelo princípio, isto é, por en- r 
sinar a língua portuguesa por meio e a par % 
da língua maternal, a concani, ou marata, 

: se esta última for em alguma parte necessá¬ 
ria para esse efeito. E para não repetir o 
que em outro lugar está escrito, rogo a 


V. Ex.** que considere como parte deste meu 
parecer as «Advertências aos Professores 
das Escolas de Primeiras letras sobre o en¬ 
sinar da Língua Concani», aprovadas por 
Portaria do Governo Geral do Estado, 
n." 151, de 25 de Outubro de 1859 («Bole¬ 
tim», n." 84). E com tanta mais confiança 
ofereço agora aquelas «Advertências», 
quanto se acham preenchidas certas la¬ 
cunas, que nelas se reconheceria haver para 
se conseguir o seu desejado efeito, tais 
como, a publicação do «Dicionário Portu¬ 
guês Concani», e por diligência de um indí¬ 
gena, homem laborioso e de bom senso, a 
de «Vocabulários» das mesmas línguas, e 
até compêndios de «Gramática Portuguesa» 
com os rudimentos da concani anexos. Fol¬ 
go de ver que os meus esforços de tantos 
anos não foram perdidos, e que o princípio 
que eu proclamava foi compreendido não 
só por um ou outro indivíduo particular, 
mas que até no grémio do Conselho Inspec- 
tor, os vogais que fizeram o apuramento 
já referido dos Relatórios das Juntas Locais, 
adoptam este sistema, sendo digno ler-se o 
que aquela comissão escreve, e fica no 
«Boletim» n." 14 deste ano, pag. 1.", col. 2.". 

O sistema actualmente seguido de desprezar 
a língua materna nas escolas faz que a 
criança nem ainda ao fim de três anos com¬ 
preenda a correspondência das duas lín¬ 
guas. A Junta Local das Ilhas não só adopta 



este bárbaro sistema, mas acrescenta (Art. 
40/', 5/') ao aluno a obrigação de falar na 
escola sempre, e especialraente com o 
mestre, em português. Fica a gente pasma¬ 
da, quando lê uma coisa destas! 

No Capítulo 6.“ —«Da polícia escolar, e dispo¬ 
sições penais» —há que aproveitar. 

Do 7.“ e último Capítulo — «Da administração 
da receita, despesa, fundos e alfaias das 
escolas» — pode-se também aproveitar al¬ 
guma coisa quando este ramo deixar de 
bertencer à Junta Local, e passar à inspec- 
ção de algum delegado do Governo, munido 
de mais profícua autoridade. 

Por derradeiro parece-me que o ensino da dou¬ 
trina cristã nas escolas, a que queremos 
chamar a população não cristã é causa de 
afugentar os alunos desta última classe, e 
por isso convirá proceder de maneira que 
cesse todo o inconveniente. 

Tal é' 0 meu parecer. 

S. Ex," porém mandará o que for servido. 

Deus Guarde a V. Ex." 

Nova Goa, 8 de Maio de 1871. 

O Comissário dos Estudos 
J.PLdaC.R. 

II mo e Ex.‘"“:,Snr. Secretário Geral do Governo 

(Dura relatório como Comissário 
dos Estudos) 


íií 

A OCASIÃO DA MUDANÇA FOI ESTA. AS 
reformas políticas de 1834 haviam descon¬ 
juntado todas as antigas molas da organiza¬ 
ção do país. Os estabelecimentos de instru¬ 
ção pública entraram no número dos que 
sofreram mais profundo abalo. D. Miguel 
havia acrescentado em Évora o número de 
escolas secundárias criando uma nova ca¬ 
deira de Geometria, outra especial de His¬ 
tória, e congregado em corporação todos os 
professores, que ainda ao tempo em que eu 
ali estudei estavam dispersos, e cada um 
sobre si. ¥ías a morte e a revolução produ¬ 
zindo os seus efeitos, só deixaram em pé 
uma aula de Latira, única que estava em 
exercício quando eu fixei a minha residên¬ 
cia em Évora (Agosto de 1836). Por isso me 
ofereci logo, e obtive permissão da autori¬ 
dade para abrir um curso púbiico e gratuito 
de Filosofia. Sobrevindo nesse tempo a 
revolução de Setembro do mesmo ano de 
^ 1836, 0 ministro Passos deu nova forma aos 
,, estabelecimentos de imstrução, e em No- 

V vembro daquele .ano criou os Liceus. Só 

passado um ario é que o Governo deu prin¬ 
cípio a pôr em execução a nova lei, e man¬ 
dou pôr a concurso o provimento da cadeira 
; de Filosofia de Évora, deixando ainda para 

i mais tarde o provimento das outras cadei- 

’ ; ras do novo Liceu, 



Posta a concurso a cadeira de Filosofia não 
hesitei em opor-me a ela. Fui a Coimbra 
fazer o meu exame. Visitando aí o professor 
de Filosofia do Liceu (Pátio), que havia 
de ser um dos meus examinadores, não fi¬ 
quei pouco maravilhado de perceber que 
ele ainda não conhecia os escritos e nome 
de Laromiguière, menos de Cousin, Kant e 
outros. Tomou apontamentos destes no¬ 
mes para mandar vir os livros! Com este 
prelúdio fiquei animado para o exame, e 
consolado da reprovação, que' anos antes 
havia sofrido dos antecessores deste mesmo 
professor, que, por certo, não valiam mais 
do que ele. 

Feito 0 exame, tive a fortuna de ficar provido 
na cadeira com provimento vitalício. Quem 
me diria que eu havia de ser o imediato 
sucessor do meu P.“ M.“ Santa Águedal 

(Da «Autobiografia») 


VIII 


CUMPRIR RELIGIOSAMENTE 
AS RESOLUÇÕES SUPERIORES 
E DIZER COM LEALDADE E 
FRANAQUEZA A OPINIÃO 
PRÓPRIA. . . 


SERVI COM O CONDE DE TORRES NOVAS 
até 24 de Dezembro de 1864, dia em que 
ele largou o governo; e com o conselheiro 
José Ferreira Pestana até 30 de Junho de 
1869, e depois novamente desde 14 de Ou¬ 
tubro do mesmo ano de 1869 até 8 de Maio 
de 1870. Ao todo catorze anôs e alguns me¬ 
ses. Noa trabalhos inerentes ao cargo de 
secretário do governo não há que falar, por- 
(;tue entendi sempre que esses' não rne per¬ 
tenciam a mim propriamente, mas ao go¬ 
verno. Neste particular só posso dizer, e 
com a mão na consciência, que ajudei, 
quanto coube em minhas forças, aos gover¬ 
nadores gerais nos negócios, cujo expe¬ 
diente passava por minhas mãos; seguindo 
invariàvelmente a máxima de dizer sempre 
com lealdade e franqueza a minha opinião. 
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e cumprir religiosamente as resoluções do 
governador, sem me importar se, afinal, 
eram ou não conformes ao meu. parecer. 
Quem governa é o governador; e assim 
corno a responsabilidade é toda sua, assim 
também não deve achar tropeços na sua 
marcha postos por aqueles que vieram cá 
para 0 ajudar, e não para o empecer. Nunca 
aspirei a governar, e muito menos a estabe¬ 
lecer a opinião de quem governava. 

(Da «Autobiografia») 




IX 


HISTÓRIA DA ÍNDIA 


Évora, 11 de Abril de 1840. 

Caro Am.® e Colega 

AS FOLHAS PÚBLICAS ME DERAM A 
notícia da boa chegada do meu amigo a 
essas partes do oriente, terra clássica das 
glórias portuguesas. Também eu pudera ter 
a mesma viagem, pois entrei no projecto de 
requerer essa fisicatura-mor, mas pareceu- 
-me 0 lugar pouco vantajoso. Tenho, porém, 
agora uma notícia vaga de que ao meu 
amigo fizeram mais alguma vantagem, do 
que ao princípio prometiam, e muito me 
alegro com isso, e o felicito de todo o cora¬ 
ção ; porque, meu amigo, sofrer incómodos 
e trabalhos longe da pátria, e depois tornar 
a ela sem honra nem proveito, é bem triste 
coisa. 

Estou, porém, bem certo que ainda que o meu 
amigo recolha ao seio da pátria sem pro¬ 
veito, virá, contudo, carregado de honra,, 
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não daquela honra que se ostenta nas fitas 
e nas medalhas, mas da honra que resulta 
dos trabalhos úteis às ciências, às letras, e 
à sociedade. 

Eu, usando da franqueza que dá a antiga con¬ 
vivência escolástica, vou chamar a atenção 
do meu amigo para certos pontos, que aliás 
por certo lhe são familiares; quero dizer, 
vou requisitar do meu amigo memórias 
de tudo quanto puder colher durante a sua 
peregrinação. Eu não exijo uma histó- 
r i a completa e ligada; mas folgaria muito 
de ver lançadas em papel todas as 1 e m- 
branças, impressões, pensamen¬ 
tos, etc, que no seu espírito possa suscitar 
a nova posiçrão, em que se acha. 

E primeiramente o seu cargo o põe em circuns¬ 
tâncias favoráveis para colher muitas, in¬ 
teressantes, e novas observações higiénico- 
-fisiológico-médicas, etc. 2." A par, e como 
corolário destas, vêm as da história natural 
dos três reinos. 3." Ao meu amigo, como 
filósofo que é, não pode escapar quanto 
será novo e interessante tudo quanto puder 
coligir acerca da história civil e política da 
nossa índia e possessões asiáticas, notando 
as causas e andamento do seu progrisso e 
decadência, principalmente do princípio do 
passado século até hoje; porquanto dos sé¬ 
culos de 500 e de 600 temos muita coisa 
boa já escrita. líl verdade que será triste a 
história da índia nestôs últimos 150 anos. 


Mas será por isso menos interessante ? Não, 
por certo ; e antes a reputo senão mais, pelo 
menos tão interessante como a de nossas 
façanhas. No Cartório da Câmara de Goa, 
e em outras estações públicas, devem exis¬ 
tir mui valiosos e inéditos documentos que 
auxiliem, comprovem e justifiquem todas 
as observações ■ histórico-crítico-filosóficas. 

4." Qual tem sido na, índia a influência recí¬ 
proca das raças indígenas e europeias, e 
seus resultados enquanto à política, à civi¬ 
lização e à moral ? 

5. “ A geografia e topografia do país. A compa¬ 

ração da antiga Goa com a moderna: a 
miúda descrição do que resta daquela; as 
conjecturas do que esta poderá vir a ser; 
e mil outras considerações neste sentido, 
que ao meu amigo facilmente ocorrerão, 
serão para nós, que prezamos as coisas pá¬ 
trias, de incomparável interesse. O amigo 
Correia quanto nos poderia ser útil se pu¬ 
desse forrar alguns momentos para tirar 
desenhos, plantas, paisagens, etc.! 

6. " O que resta do Cartório, livrarias, pinturas, 

e objectos preciosos dos conventos da ín¬ 
dia ? ó meu amigo, em honra da pátria, em 
honra das letras, em honra do nome portu¬ 
guês, empregue todo o seu poderoso vali¬ 
mento para salvar, coligir, e segurar tantos 
preciosos monumentos. E quantos estarão 
já perdidos e desfeitos pelo vandalismo ? 

Paço hoje esta carta à pressa para ver se apro- 
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veito a embarcação da expedição, que deve 
dar à vela em poucos dias. Talvez na pró¬ 
xima viagem do paquete por Alexandria, 
' eu seja mais explícito nos meus quesitos, 
em cujo trabalho espero ser auxiliado pelo 
amigo'Luís António. Tenho dele recentes 
notícias. Vive atribulado com os incómodos 
de saúde da Snr.“ D. Maria Luísa, e dá um 
curso particular de farmácia teórica. 

Meu irmão José Jacinto está agora aqui comi¬ 
go, e aplica-se à prática do foro. Manda-lhe 
mui especiais recomendações. 

Das políticas saberá pelas folhas. Eu sou um 
mero espectador desse reboliço todo. Dissol¬ 
veram-se as Cortes. Já correm l.“ escrutí¬ 
nios para as novas, e ficou quase completa 
a eleição com gente cartista. 

Entrou muita gente nova, entre ela Eugênio, 
Agostinho, Manuel Botelho, etc. Veremos 
0 que fazem, mas receio que inebriados pela 
vitória façam também asneira. 

Escreva-me sempre que houver transporte. 
Colija tudo quanto puder; olhe que tudo 
serve! E acredite-me com todas as veras 

Seu Col.'‘ e Am.“ ant.® 

J. H. da Cunha Rivara 

Para Vitorino Pinheiro de Lacerda, 

Físico-mor dos Estados da índia em Goa. 

(Carta a Vitorino de Lacerda) 
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COMECEI NO ANO DE 1857 A PUBLICAR 
uma colecção de documentos dos Arquivos 
da-índia com o título de «Arquivo Portu¬ 
guês-Oriental», da qual têm saído 5 fascí¬ 
culos em 3 volumes. Esta colecção encami¬ 
nhava-se a descobrir e ordenar os materiais 
para a correcçao da história da índia já 
escrita e continuação dela; e me valeu a 
honra da Portaria do Ministério da Marinha 
e Ultramar de 31 de Maio de 1858, em que 
0 SP. Visconde (hoje Marquês) de Sá da' 
Bpdeira, então ministro, pressupondo a 
minha deliberação de continuar a história 
da índia, me mandava facilitar os meios de 
visitar os lugares, onde mais se ilustraram 
os portugueses. Mas, infelizmente, a esse 
tempo, por melhor que fosse a minha von¬ 
tade, estava eu muito longe de me julgar 
habilitado para tamanha empresa. 

Acontecia-me na índia o mesmo que o sr. Ale¬ 
xandre Herculano na Advertência da sua 
«História dePortugal» afirma por expe¬ 
riência própria acontece a quem se ocupar 
da história portuguesa, que é, haver de se- 
piiltar-se nos arquivos públicos à busca de 
documentos, ter de avivar as inscrições; e 
conhecer os cartórios particulares; kr pa- 
leógrafo, antiquário,, viajante, bibliógrafo, 
tudo; finalmente lamenta que seja necessá¬ 
rio entre nós que no edifício histórico o 
arquitecto dê a traça e carreie para ela a 
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pedra e o cimento. Quando chegou, pois, à 
índia aquela Portaria, estava eu sepultado 
nos arquivos, e ocupado em carrear a pedra 
e 0 cimento para o futuro edifício, cuja 
fábrica não sabia ainda se caberia em mi¬ 
nhas forcas erigir. Não quis por isso utili¬ 
zar-me da faculdade de correr por conta do 
Estado os lugares da índia mais assinalados 
pelos feitos dos portugueses; mas dispôs a 
sorte que por ocasião de outras comissões 
de serviços eu pudesse visitar muitos, 
desde Diu e Damão por toda a costa, até 
Bombaim, e daqui pelas capitais do Decan 
até Goa; de Goa pela costa de Malabar até 
Mangalor, Cochim e Cantão, e na costa de 
Coromandel desde S. Tomé de Meliapor, 
hoje bairro da cidade de Madrasta, até mui¬ 
tas léguas ao norte e sul da mesma costa. 
Os materiais que eu juntava para o edifício 
referido ia armazenando nos fascículos do 
«Arquivo Português-Oriental»; mas como o 
plano desta obra era em ordem cronológica 
e 0 século XVI dava matéria para muitos 
fascículos, assentei de duplicar o trabalho 
no «Cronista de Tissuari», periódico men¬ 
sal, que permitia promiscuamente do¬ 
cumentos, e memórias históricas de todos 
os séculos, além de muitos milhares de ou¬ 
tros documentos e memórias, que ocasional¬ 
mente ia publicando no Boletim do Go¬ 
verno. 

(Da «Autobiografia») 
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Snr. Atmarama Xivorama Chituis 

TIVE O GQSTO DE RECEBER A CARTA DE 
5 do corrente mês, e respondendo ao seu 
conteúdo posso assegurar-vos que logo que 
dirigida a S. Ex." o Senhor Governador Ge¬ 
ral a representação, de Pandurunga Rau, 
Dessa e de Bicholim, será tomada na devida 
consideração, e despachada com aquela jus¬ 
tiça, que S. Ex." costuma dispensar a todos, 
e eu terei muito prazer de ser o intercessor 
do pretendente para com S. Ex.Vvisto que 
nisso vos interessais. 

Aproveito esta ocasião para vos pedir um es¬ 
pecial obséquio. 

Eu desejo possuir algum livro ou memória so¬ 
bre a história deste Concão e Decan, es¬ 
crita por autor natural, e principalmente 
sobre coisas da conquista. Vós que sois 
sabedor nas letras, e'na história destas re¬ 
giões, podereis, decerto, fornecer-nos com 
alguns destes livros, os quais ainda que 
seus donos não queiram vender, basta que 
me dêem licença para os copiar. 

O meu desejó é instruir-me em tudo , quanto 
toca às letras e à religião de vossos naturais 
e tais livros são, decerto, a fonte mais pura, 
onde se podem beber as notícias mais cer¬ 
tas. 

Peço façais presentes os meus respeitos ao 



Magnífico Rajá, e os meus cumprimentos a 
todas as pessoas da vossa família, e mais 
ilustres Sardases, de quem recebi o mais 
iisongeiro acolhimento que ficou gravado 
em meu coração. 

Sou vosso em especial 

V."' e Am." 

J. H. da C. R. 

Goa, 23 de Fevereiro de 1858. 


(Carta a Xivorama Chituis) 
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O PADROADO PORTUGUÊS 
DO ORIENTE 


O CLERO DO PADROADO PORTUGUÊS 
e os portugueses de Bombaim correram 
pressurosos a Parei a tributar os seus res¬ 
peitos ao Governador Geral da índia Por¬ 
tuguesa. Calculam-se em 10.000 os portu¬ 
gueses residentes temporária ou permanen¬ 
temente só na. Ilha de Bombaim; e em 
50.000 os que há em toda a Presidência. 

No meio do nosso abatimento como nação, 
principalmente na índia, é espectáculo con¬ 
solador ver como se conserva vivo no 
coração de toda esta gente o espírito da 
nacionalidade portuguesa.'A maior parte 
destas famílias, que tanto se prezam do 
nome português, tem residência fixa em 
Bombaim, seus membros são cidadãos ingle¬ 
ses, empregados até do governo inglês; e 
contudo portugueses se chamam, portugue- 
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ses são de coração, português falam, portu¬ 
guês escrevem; chamam seu Rei a El-Rei 
de Portugal, cujo retrato, e o da Rainha 
D. Maria II se vê em todas as suas casas, 
acompanhados dos dos homens mais notá¬ 
veis de Portugal na época presente. Nós lá 
na Europa não fazemos ideia do que vale 
ainda aqui o nome português. E necessário 
vir à índia, e especialmente à índia inglesa, 
para criar certo orgulho de ter nascido por¬ 
tuguês. Parece que o domínio britânico, que 
aliás tem introduzido na índia todas as van¬ 
tagens da mais culta civilização da Europa, 
parece, digo, que o domínio britânico tem 
feito radicar no coração destes homens a 
afeição ,e amor por esse Portugal, que nada 
Ihes"^ dá, nem pode dar; e donde nada têm 
a esperar. Em Bombaim há sempre um ou 
mais jornais escritos em português; há 
associações e institutos para a educação dos 
portugueses, sendo um dos primeiros cui¬ 
dados destes institutos o ensino da língua 
portuguesa. Em Bombaim se imprimem ou 
reimprimem quantidade de livros portu¬ 
gueses ; e quem falar esta língua pode estar 
certo de achar quem o entenda em todas as 
ruas desta populosa cidade. 

O padroado português é defendido não só pelo 
clero enviado de Goa, mas por toda a classe 
portuguesa com um zelo e denodo, que bas¬ 
tava aos nossos Ministros de Estado pos- 
suirem a milésima parte dele para estar de 
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há muito acabada a triste contenda com a 
% Propaganda ... 

1 Esperava-se em Bombaim que o novo Gover- 
, nador fosse portador da Concordata, há 
tanto tempo antinciada entre Portugal e a 
Corte de Roma sobre estes negócios do pa¬ 
droado do oriente. Infelizmente não foi 
assim; mas ao menos as novas, que o Go¬ 
vernador dava, eram satisfatórias e enchiam 
de alegria os católicos portugueses... O 
Vigário Geral, Superior da Missão portu¬ 
guesa, com 0 seu clero, convidou ao Gover¬ 
nador para no domingo 29 de Outubro 
assistir à missa na nossa Matriz ou Catedral 
de Mazagão, subúrbios de Bombaim. Con¬ 
vinha para desmentir os perpétuos enredos 
da Propaganda dar uma pública demonstra¬ 
do que Portugal não estava suplantado pela 
Cúria Romana; e por isso o Governador 
determinou assistir com toda a sua comitiva 
em grande estado à missa na Catedral. 

Chegado o dia aprazado concorreu à Catedral 
de Mazagão toda a Classe portuguesa de 
Bombaim, ficando a igreja cheia de cató¬ 
licos, que vieram tributar homenagem a 
'■'i El-Rei de Portugal na pessoa de seu lugar- 

i ■ -tenente na índia. Este foi recebido à porta 
'' da igreja debaixo do pálio, e tratado dentro 

dela com todas as honras devidas ao emi¬ 
nente cargo de que se achava incumbido. 

Concluída a missa o Rev. Vigário Geral, subiu 
ao púlpito, e recitou um discurso análogo às 
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circunstâncias. Confesso que senti uma 
comoção difícil de descrever ouvindo tão 
longe de Portugal, e em terra estrangeira 
recitar um discurso em português, e vito¬ 
riar El-Rei de Portugal e a seu represen¬ 
tante no Estado da Índia. E este discurso 
era entendido por toda a assembleia! Ao 
sair da igreja foi o Governador com as pes¬ 
soas do seu séquito, e grande número dos 
católicos presentes à residência paroquial, 
onde 0 Rev. Vigário Geral tinha preparado 
um delicado lanche, e se renovaram os pro¬ 
testos de amor'6 adesão ao Monarca Portu¬ 
guês. Cobraram assim todos os circunstan¬ 
tes novos brios e alento para sustentar os 
direitos imprescritíveis da Coroa portugue¬ 
sa ao padroado eclesiástico do Oriente, e 
continuar a luta incessante, a que os esfor¬ 
ços usurpadores da Propaganda obrigam 
nestas regiões nossos compatriotas e cbrre-' 
ligionários; até que a Concordata com a 
Corte de Roma, cuja conclusão se espera 
com brevidade, ponha termo a este estado 
anormal, e restitua, como confiamos, a Por¬ 
tugal esta jóia de sua Coroa Real, que à 
força de astúcia e de falsas alegações se lhe 
pretende arrancar. 

(Da «Carta Circular.,.») 
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SUPONHO SABIDOS OS FUNDAMENTOS 
do direito do Padroado da Coroa Portuguesa 
no Oriente, e a história das usurpações da 
Corte de Roma e Congregação de^Propa- 
ganda Pide, sobre esses direitos, desde os 
tempos de D. João IV até aos nossos èas. 
Bastará, pois, recapitular alguns factos mo¬ 
dernos para se entender em que estado se 
achavam os negócios do Padroado quando 
eu cheguei à índia. 

Assim como a rutura entre as cortes de Roma 
e Lisboa pela acessão da Casa de Bragança 
ao trono em 1640 abriu larga porta às usur¬ 
pações romanas nos direitos do Padroado 
Português; assim a rutura entre as mesmas 
cortes em 1833 pela re,stauração do governo 
da Rainha D. Maria lí foi ocasião de gran¬ 
des progressos nas ditas usurpações. ' 

Até esta época as usurpações haviam tido prin¬ 
cipalmente por teatro as partes mais remo- 
■ tas do Oriente, como a China, Indo-Cliina, 
Japão e outras semelhantes. Na índia pro¬ 
priamente dita todos os esforços da Propa- 
, ganda haviam apenas conseguido o estabe¬ 
lecimento de um Vigário Apostólico em 
Bombaim, intitulado enfaticamente do Grão 
Mogol, ao qual obedeciam somente poucas 
igrejas na cidade; outro Vigário Apostólico 
em Verapoli, no Malabar, também com 
poucas igrejas; e na costa de Corarnandel 
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algumas missões avulsas, que ou directa- 
mente relevavam da Congregação romana, 
ou às vezes estavam sujeitas a um Vigário 
Apostólico, residente em Pondicheri. 

Porém, desde os anos de 1833 ,e 1834, servindo 
de pretexto a rutura, a supressão dos con¬ 
ventos, e as mais providências de D. Pedro, 
cresceu a ousadia da Corte de Roma, que 
fez da índia o grande campo das suas usur¬ 
pações ; colou Vigários Apostólicos em Cei¬ 
lão, em Madrasta, em Bengala, por Breves 
especiais; e, afinal, em 24 de Abril de 1838, 
pelo famoso Breve Multa Praeclare 
presumiu extinguir todos os bispados por¬ 
tugueses, e limitar a jurisdição, do Arce¬ 
bispo de Goa ao território possuído pela 
Coroa de Portugal. A ocasião era favorável 
a Roma. Portugal vivia em dissenções in¬ 
testinas; nada sabia, nem podia fazer, em 
benefício das colónias, e chegou a estar sem 
novas da índia por largo tempo. Em Goa o 
governo do Prefeito Bernardo Peres da 
Silva, que veio em 1835 inaugurar o novo 
regime constitucional, foi efémero, e durou 
apenas 17 dias. Seguiu-se à expulsão do 
Prefeito um governo revolucionário, que 
fazia muito em tratar da própria conserva¬ 
ção. Todos os bispados da índia estavam ) 

: vagos. O Prefeito'no seu curto governo or- ■ [ 

. denou por Portaria de 22 de Janeiro de | 
1835 que cessassem os vencimentos dos 1 
missionários e governadores dos bispados 
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existentes fora dos distritos do Estado Por¬ 
tuguês, e posto que logo modificasse esta 
primeira ideia, e poupasse os governadores 
dos bispados, persistiu, contudo, na suspen¬ 
são dos vencimentos dos missionários, con¬ 
cedendo-lhes somente, como grande mercê, 
que pudessem exercitar os seus ministérios 
voluntariamente, se assim o quisessem. O 
governo revolucionário, que sucedeu ao 
Prefeito, revogou, é verdade, estas e outras 
deliberações do mesmo Prefeito; mas, 
exausto de meios, e ocupado com grandes 
dificuldades interiores, deixou no mesmo 
desamparo as missões, e o Padroado. 

Por cúmulo de infelicidade governava o arce¬ 
bispado de Goa como Vigário Capitular 
(1835 a 1837) um eclesiástico indígena, que 
mais levado da ambição, e do desejo de 
acrescentamentos, que lhe houvessem de 
vir de Roma, do que movido de meticulosa 
consciência, respondeu aos missionários, 
quando o consultavam sobre o que obrariam 
à vista das novas exigências da Propagan¬ 
da, que obrassem segundo lhes ditasse a 
sua consciência. E desta arte os missioná¬ 
rio assombrados pelos Breves de Roma, e 
desamparados de seus naturais defensores, 
os governos de Goa e Portugal^ e o prelado 
de Goa, começaram a titubear, e a ceder, 
rendendo-se à Propaganda. 

Os governadores eclesiásticos dos bispados de 
Meliapor e Cochim, e o Arcebispo Eleito de 

80 



Goa, D. António Feliciano de Santa Rita ê 
C arvalho, que sucedeu no cargo de Vigário i 
Capitular do arcebispado ao sobredito ecle- ? 
siástico com grande repugnância deste, pu- I 
seram assim mesmo a resistência que pu- í 
deram à torrente propagandista, que amea- ii. 
çava levar tudo adiante de si. O Arcebispo . i 
Eleito, chegado a Goa nos fins do ano de í 

1837, publicou logo alguns escritos, que | 

ilustraram a matéria do Padroado, e com- | 

batendo os erros históricos e doutrinais dos | 
papéis propagandistas, defendeu vitoriosa- | 

mente, a sua jurisdição canónica, que eles 5 

ousaram negar-lhe e refutou o Breve «Multa 
Praeclare». Seguindo-se, porém, pouco de- i 

pois a morte deste prelado (1 de Fevereiro 
de 18.39), ficou novamente o Padroado in¬ 
defeso. 

Congraçadas as duas cortes em 1842 (se bem | 

me lembro), conseguiu-se em 1843 a confir- | 

mação de Arcebispo para Goa na pessoa do | 

doutor D. José Mariajda Silva Torres. Pas- 
sarani ao novo arcebispo as Bulas na forma , 1 

ordinária, e pelos mesmos termos das de 1 

seus antecessores. Parecia que tendo assim | 

cessado a razão provisória, com que Roma i 

havia fundamentado as suas invasões do | 

Padroado, tudo voltaria aos antigos eixos. I 

Mas não foi assim... j 

Travou-se então uma luta memorável entre o 1 

Arcetóspo e a corte de Roma. Seria certa I 

a vitória do Arcebispo, e do Padroado, se j 
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0 ^governo português tivesse a força neces¬ 
sária para rebater as exorbitantes preten¬ 
sões romanas; mas os dias de D. Pedro 
foram passados e o governo fraqueou. 0 
Conde de Tomar, presidente do ministério, 
fez com 0 Núncio em 21 de Outubro de 1848 
uma convenção, na qual se adiou indefini¬ 
damente 0 negócio do Padroado, conceden¬ 
do-se, aliás, logo a remoção pronta do Pre¬ 
lado de Goa, que caíra no desagrado da 
Cúria. Esta cantou vitória por meio de 
uma atrevida alocução do Papa no Consis¬ 
tório de 17 de Fevereiro de 1851, e tão 
atrevida que o governo de Lisboa, enver¬ 
gonhado, se viu obrigado a publicar uma 
Memória em forma de protesto contra a dita 
Alocução, 

Por este tempo mudava o ministério, e o ga¬ 
binete do Conde de Tomar era substituído 
pelo da chamada Regeneração, presidido 
pelo Duque de Saldanha, e politicamente 
dingido por Rodrigo da Fonseca Maga¬ 
lhães ... Sobre o negócio do Padroado o 
governo, talvez para estimular a corte de 
Roma à brevidade,-mandou ir o Bispo de 
Macau à índia e ordenar sacerdotes e ani¬ 
mar os missionários e cristãos na resistência 
às usurpações romanas. 0 Bispo chegou à 
índia em princípios do ano de 1853, Foi um 
golpe, que estonteou a corte de Roma, a 
qual não esperava do governo português 
uma acção tão arrojada. Saiu-se então com 
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0 célebre Breve P r o b e N o s t r i s, datado 
de 9 de Maio do mesmo ano de 1853. Este 
Breve é talvez o mais petulante na frase, 
e ofensivo no pensamento, que nos tempos 
modernos tem saído da chancelaria romana, 
í^^ingindo acreditar que o governo portu¬ 
guês era estranho ao facto da vinda do 
Bispo de Macau à índia, repreende a este, 
e excomunga quatro padres de Bombaim, 
que lhe assistiram aos actos pontificais ce¬ 
lebrados naquela cidade. 

Logo que chegou a Portugal a nova da publi¬ 
cação daquele Breve na índia a imprensa 
de"Lisboa, tocou a rebate, e tratou porven¬ 
tura pela primeira vez com certa extensão 
e proficiência a questão do Padroado. A 
Câmara dos Deputados em sessão de 20 de 
Julho de 1853 protestou contra o procedi¬ 
mento da Cúria, e declarou beneméritos da 
Pátria ao Bispo de Macau, e aos quatro pa¬ 
dres excomlmgados; e 'nesta deliberação 
dei eu o contingente do meu voto, como 
Deputado que era. Infelizmente não havia 
a esse tempo em Goa quem secundasse de¬ 
vidamente aquele movimento da imprensa 
e da tribuna de Portugal. Este mesmo mo¬ 
vimento foi fugaz, e caiu logo no silêncio 
antigo. O Bispo de Macau encolheu-se, e 
mandou a sua retratação para Roma, se- 
gundo têm. constantemente publicado os 
Propagandistas, e ele não desmentiu. O 
Visconde de Ourém, que governava a índia, 


era acérrimo propugnador dos direitos do 
Padroado, e sobrava-lhe vontade de rebater 
as insolências da Propaganda; todavia não 
achou ao redor de si elementos com que 
saísse a campo. O Boletim do Governo 
pouco disse sobre a questão; e ainda que 
houve a boa ideia de instituir um jornal 
especial com o título de «Defensor do Real 
Padroado», ideia que aquele governador pa¬ 
trocinou, não foi feliz na execução; o jornal 
decaiu logo, e durou pouco. 

A Concordata todos os dias prometida não apa¬ 
recia, antes talvez se afastava da sua con¬ 
clusão. Dizia-nos o governo, quando nós nos 
aparelhávamos para vir para a. índia, que '' 
seríamos os portadores da Concordata; mas 
este propóstico falhou, como muitos outros 
deste género. E, contudo, a excitação pro¬ 
duzida nos ânimos pelo Breve "Probe 
N 0 s t r i s^ foi mais persistente na índia; e 
os missionários portugueses com as cristan¬ 
dades do .Padroado escandalizadas de tanta 
protérvia, haviam cobrado novo alento para 
a reacção contra as usurpações da Propa¬ 
ganda, e almejavam por um apoio. 

Tal era o estado das coisas ao tempo da minha 
chegada. O apoio que faltava à reacção pa¬ 
receu-me logo que devia em todo o caso 
estabelecer-se na imprensa de Goa. Dois 
meios se ofereciam; ou fundar um jornal. 
especial, como fizera o Arcebispo Torres, e 
. se ensaiara no tempo do Visconde de Ou- 




rém, ou aproveitar o Boletim do Governo. 
0 jornal especial iria lutar com as mesmas 
dificuldades, que os passados encontraram ; 
períodos largos de publicação, ciioulação 
restrita, leitura pouco apetecida, e sobre¬ 
tudo obrigação de dar cheias umas certas 
páginas. Preferi pois o Boletim, porque, 
além de tudo o mais, ficando o negócio todo 
só a meu cargo, deixava-me liberdade para 
escrever pouco ou muito segundo, a ocasião 
0 exigisse, ou outras ocupações mo permi- 

■, tissern; e o,que se escrevesse no BoMim 
tinha mais certa força moral. Saía este 
jornal uma vez por semana ; passei logo a 
publicá-lo duas vezes. O sistema agradou, 
e em toda a parte da índia foi logo com 
avidez procurado, lido, e comentado o Bo¬ 
letim, com grande raiva da Propaganda. 
Ao princípio apenas houve leves escaramu¬ 
ças; mas não tardou muito que éu não 
desáe um assalto em forma pelos arraiais 
dos Propagandistas dentro, que os descon¬ 
certou tanto mais, quanto os apanhou desa¬ 
percebidos, e ignorantes de haver chegado 
0 reforço de um voluntário ao campo ini¬ 
migo. 

O caso foi este. O Visconde de Ourém acabava 
de governar a índia, e tinha presentes todas 
as tropelias e torpezas, que os Propagandis- 
tas quotidianámente praticam nestas partes 
contra os que não favorecem a sua insaciá¬ 
vel avareza e ambição. Aproveitou, pois, o 


Visconde a primeira ocasião para desenga¬ 
nar a Europa de todas as faisidades, que a 
Congregação escreve e espalha em seu lou¬ 
vor, caluniando ao mesmo tempo os adver¬ 
sários. Tratava-se no mês de Fevereiro de 
1856 na Câmara dos Pares, de que era mem¬ 
bro 0 Visconde, da resposta ao discurso da 
coroa. Neste lia-se um parágrafo que dizia : 
«Prosseguem as negociações com a Santa 
Sé em quanto ao Padroado Português na 
índia». Em sessão de 13 de Fevereiro, fa¬ 
iando largamente sobre os negócios do Pa¬ 
droado, contou 0 Visconde entre outras 
coisas que o furor dos Propagandistas che¬ 
gara inclusivamente a po,nto de se desen¬ 
terrar os cadáveres de alguns eclesiásticos 
defensores do direito do Padroado e de 
arrojar esses cadáveres ao monturo, Os pro¬ 
pagandistas, que deixaram correr à revelia 
muitas outras acusações do Visconde de 
Ourém, mostraram-se sensíveis a esta, que 
■ na verdade fez grande impressão na Câma¬ 
ra, e no público. Deu o Núncio logo aviso a 
Roma, e a Propaganda encarregou ao Dou¬ 
tor Hartmann, Vigário Apostólico residente 
em Bombaim, que tomasse informações so¬ 
bre 0 caso, para desmentir o que ela cha¬ 
mava «citrós e calunioso libelo do Visconde». 

O Vigário Apostólico Hartmann escreveu neste 
sentido uma circular a todos os seus colegas 
da índia, Ceiião, e Estreitos, em cujas mis¬ 
sões ainda havia cismáticos (assim chama 
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a Propaganda na sua soberba aos cristãos 
fiéis aos sagrados cânones e bulas apostólicas, 
que mandam guardar os legítimos direitos 
do Padroado) ; escreveu aos seus colegas 
da índia, Ceilão e Estreitos, os quais todos 
solenemente declararam que nunca em suas 
missões se dera tal caso como aquele que 
no discurso do Visconde de Ourém se in¬ 
sinuava ter acontecido, nem tão pouco 
ouviram falar de semelhante ocorrência 
em outra qualquer missão (Vid. Boletim do 
Governo, n.“ 60, 1856). A Propaganda, ufa¬ 
na com este resultado que antecipadamente 
calculara, e esperara (pois a mentira e a 
impostura são as armas ordinárias da sua 
gente), deu conta desta vitória no seu jor¬ 
nal «The Bombay Catholic Examiner», de 
9 de Julho de 1856, declarando que as res¬ 
postas dos Vigários Apostólicos já haviam 
sido enviadas a Roma, e acrescentando que 
0 ex-governador da índia seria agora cha¬ 
mado a provar a sua asserção apontando o 
lugar e o tempo aonde e quando tais crimes 
haviam sido perpetrados: Que, se não pu¬ 
desse, como sabiam que não poderia, pro- . | 
var as suas asserções teria ele, e os fautores 
do chamado direito do Padroado da^Coroa 
de Portugal, de sujeitar-se às consequências. | 
A- «Quanto é má uma causa que carece de j 
tais falsidades para ser sustentada!» excla¬ 
mava cavilosamente a propaganda. ; 

A causa do Visconde de Ourém era a minha 


I causa, e a de todos os Portugueses; o Vis- 

f conde estava longe, e eu tinha na mão as 

provas das suas asserções. Saí, pois, no 
Boletim n.” 60, do l.° de Agosto, com üma 
expressa declaração do lugar e tempo, onde 
e quando os Propagandistas haviam desen¬ 
terrado os ossos de um Padre goano, e arro¬ 
jado os mesmos ossos a lugar imundo, como 
se fossem de um cão, ou outro semelhante 
animal. O lugar era a província de Canará, 
igreja e missão de, Bantual; o tempo, o dia 
14 de Agosto de 1853; os ossos eram do 
Padre Feliciano da Silva, que havia sido 
vigário daquela igreja; e o executor o Padre 
Lucas Bernardo Gomes, depois de se ter 
rebelado contra os seus superiores, e ven¬ 
dido à Propaganda a mesma igreja. 

No Boletim n.“ 63, de 12 de Agosto, munido de 
novos esclarecimentos acrescentei a cir¬ 
cunstância de que o autor deste desacato 
fora 0 padre italiano, carmelita, Pr. Luís de 
S. Domingos, superior àquele tempo das 
, missões propagandistas no Canará. Depois 
de eu haver com estas explícitas e categó¬ 
ricas declarações satisfeito ao repto do lugar 
e tempo, aònde e quando; e sem embargo 
de ser o facto notório na índia e ter dado 
brado entre as, cristandades vizinhas, as 
quais escandalizadas do desacato, querendo 
persegui-lo perante as autoridades da terra, 
tiveram doteolector do Canará este despa¬ 
cho : «Sobre a infâmia do desenterramento 
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dos ossos cio Padre ponham acção no tribu¬ 
nal civil» (Vid. Boletim, n.° 83, pag. 529); 
sem embargo de tudo isto, digo, a propa¬ 
ganda fazendo-se desentendida, escrevia 
ainda no «Bombay Catolic Examiner» de 
8 de Setembro que o Boletim de Goa, orgao 
oficial do governo, não continha até então 
uma partícula de admissível evidência para 
justificar a acusação de , que os mortos se¬ 
pultados pelos padres de Goa, fossem desen¬ 
terrados, e seus ossos lançados ao monturo, 
que sendo esta a mais odiosa acusação, 
ainda o Boletim não boquejara neia (!): 
que estivesse certo o escritor do Boletim de 
que relativamente à acusação original, so¬ 
bre a qual se tinhà tirado inquirição se 
havia esta de continuar até que a falsidade 
da acusação fosse totalmente manifesta e 
seu autor entregue à vergonha (1). (Vid. 
Boletim, n." 73, pag. 464). Tal era ,a con¬ 
fiança que a propaganda tinha na manco¬ 
munação de todos os seus satélites, e nos 
costumados artifícios, com que há séculos 
mente ao mundo. Deus, porém, que permite 
muitas vezes aos homens escreverem di¬ 
reito por linhas tortas, ao mesmo tempo 
que os próceres da propaganda publicavam 
com tão descarada audácia estes desaforos, 
tocou no i coração do Padre Fr. Luís de 
S. Domingos, autor do facto acusado, e que 
eu havia nomeado expressamente nas mi¬ 
nhas declarações para que movido talvez 


de remorsos, e desejoso de corresponder às 
mui atenciosas cortezias, e cordeais afabi¬ 
lidades, com que alguns meses antes havia 
sido acolhido em Goa pelo Governador Ge¬ 
ral Visconde de Torres Novas, e outras pes¬ 
soas do governo, viesse fazer sincera con¬ 
fissão de tudo. Escreve pois o Padre Fr. 
Luís de S. Domingos, de Sunqueri no Ca- 
nará, a 5 de Setembro, confessando que fora 
verdadeiramente ele quem mandara, tirar 
da igreja e lugar sagrado os restos do Padre 
Feliciano da Silva, e que quase dois meses 
depois tendo chegado á mesma igreja per¬ 
guntara por isso ao Vigário Padre Gomes, 
e querendo saber o lugar onde este vigário 
tivesse novamente enterrado o Padre Feli¬ 
ciano, ele lhe mostrara o lugar onde tinham 
sido lançados os restos, lugar na verdade 
indecente; mas que já não era possível 
pa.ssá-los a lugar decente, porque o vento 
havia dissipado as cinzas, e tudo. (Vid. 
Boletim, n." 73, pag. 463). Procurava o Pa¬ 
dre Fr. Luís pintar o caso com circunstân¬ 
cias atenuantes em quanto à sua pessoa, 
mas que em nada alteram a verdade do 
facto acusado, nem em ponto algum o absol¬ 
vem ou justificam a ele, e a seus sócios. 
Dizia mais o Padre (e esta é a confissão 
mais preciosa) na mesma carta, que quando 
no passado Junho o seu vigário apostólico 
lhe pedira uma exacta informação do facto 
para ser prontamente remetida a Roma, ele 


passara a pedida informação quase nos ter¬ 
mos em que agora o fazia na presente carta; 
porém, que ignorava se o seu vigário apos¬ 
tólico havia mandado aquela sua informa¬ 
ção ao vigário apostólico de Bombaim, ou 
se directa mente a enviara a Roma, e por 
isso não sabia explicar o artigo do «Bombay 
Catholic Examiner» nesta matéria. (Boletim 
dito, pag. 464), 

As confissões do padre Pr. Luís foram uma 
bomba que atordoou os capatazes da seita, 
e tão atrapalhados ficaram com ela, e com 
os comentários que lhe eu fiz (Boletim dito, 
n," 73) que no primeiro flagrante se lhes 
pegou a fala às guelas, e pediram tempo 
para responder («Bombay Catholic Exa¬ 
miner» de 10 de Outubro, e Boletim, n." 82, 
de 17 de Outubro); e na mesma ocasião o 
Padre Pr. Luís, levado sem dúvida de in¬ 
sinuações superiores, secundou com outra 
carta, datada de 6 de Outubro, em que pre¬ 
tendia colorar as suas primeiras declara¬ 
ções, dizendo que na primeira carta, sim, 
dizia não saber explicar o artigo do «Bom¬ 
bay Examiner» acerca do desenterro acusa¬ 
do pelo Visconde de Ourém, mas que podia 
ser na verdade que o facto não fivesse che¬ 
gado à notícia do redactor daquele jornal 
(que era o próprio vigário apostólico de 
Bombaim, ou criatura sua), E conclui com 
este: absurdo,: que os vigários apostólicos 
não tiveram, nem podiam ter, nenhum em- 
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penho para ocultar este facto, pois como ele 
fí 0 relatou na sua primeira carta, o seu vi- 
gário apostólico o relatara para a Congre- 
I gação da Propaganda (Boletim n.° 85, de 29 

de Outubro); sendo que já antes dissera 
que não sabia se o seu vigário apostólico 
referira o facto directamente a Roma, ou 
a Bombaim; o que tinha pouco que consi¬ 
derar, pois, não de Roma, mas de Bombaim, 
se lhe fizera a pergunta, e assim ou ocul¬ 
tara 0 facto, ou só a Bombaim o podia 
referir. 

Aproveitei todos estas contradições e dispara¬ 
tes, e respondi largamente a esta 2,'" carta, 
como havia feito à l.^ fustigando os men¬ 
tirosos e trapaceiros.-(Vid. o dito Boletim 
n.“ '85). Pois, apesar de tudo isto, ainda o 
«Bombay Catholic Examiner», de 25 de 
Outubro, entre muita palavra vã e imperti¬ 
nente, teve ânimo para escrever que ele 
desafiara os autores do cisma a citar um só 
exemplo, em que os vigários apostólicos, 
ou seus missionários, tivessem cometido a 
ofensa, que lhes era imputadaque o Bo¬ 
letim do governo fizera duas tentativas 
' para levantar a luva que ele «Examiner» 

I lhe havia lançado; porém, que em ambas 

as ocasiões decaíra notàvelmente, e deixara 
de sustentar a suja acusação: que o Padre 
Pr. Luís merecia crédito pela ingénua ma¬ 
neira por que narrara o caso, ainda que ele 
«Examiner» desejara que o Padre lhe ti- 
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vesse dado a ele conta em primeiro lugar; 
porém, presumia que o bom do padre pen¬ 
sara que aquela particular ocorrência não 
merecia especial menção; —parece incrí¬ 
vel, mas está escrito ! — E da mesma ma¬ 
neira explica a comissão do Doutor Miguel 
António (vigário apostólico no Canará) em 
aludir a tal ocorrência em sua resposta à 
circular do Doutor Hartmann (vigário apos¬ 
tólico em Bombaim), omissão, que ele 
«Examiner» lamenta, porém que não afec- 
tava as nossas relativas posições. No Bole¬ 
tim n.“ 88, de 7 de Novembro, dei a devida 
correcção a este descarado transtorno de 
tudo quanto se havia dito de parte a parte 
na questão sujeita; e por final conclusão 
■ficou provado que a Propaganda viera 
(como se diz) buscar lã, e fora tosquiada. 
A Propaganda começou por aqueles grandes 
roncos, que ouvimos contra o Visconde de' 
Ourém, e contra todos os defensores do Pa¬ 
droado, e acabou por se ver ela mesma 
acusada e convencida de falsária pelos seus 
próprios apaniguados, que confirmaram à 
face do mundo a verdade das acusações do 
Visconde de Ourém. 

Esta controvérsia fez algum eco na índia, mas 
creio que passou despercebida do público 
em Portugal; e até me parece que o próprio 

; Visconde de Ourém nunca soube quem lhe 
fizera 9 serviço de se constituir seu procura¬ 
dor neste negócio, pois me não, conhecia a 


mim, nem eu a ele. Talvez me engane, mas 
estou persuadido de que com o desfecho 
que obtive nesta questão dos ossos do padre 
lançados ao monturo, fiz emudecer comple¬ 
tamente a propaganda, abortar os planos 
audazes de vingança, que ela tão alto pro¬ 
clamara, e apressar a conclusão da Concor¬ 
data, que foi assinada pouco depois, em 21 
de Fevereiro de 1857. Talvez que a isto se 
deva até a mesma Concordata, pois fácil é 
de entender que se o negócio dos ossos do 
padre corresse da nossa parte à revelia (e 
decerto correria, se eu não estivesse na 
índia), e as coisas saíssem como planeara 
a propaganda, esta, em vez de pôr pedra 
em cima da questão como pôs, sairia a 
campo com aquelas .fementidas negações, 
que já tinha obtido de todos os Vigários 
Apostólicos, e declararia por falsário e ca¬ 
luniador ao Visconde de Ourém no Parla¬ 
mento português, e na imprensa de toda a 
Europa e índia. E quem a havia de des¬ 
mentir ? Nem 0 Visconde de Ourém tinha 
na mão, nem na Secretaria do governo da 
índia havia, documentos para tanto. As 
provas foi mister procurá-las, desentranhá- 
-las das conversações e cartas particulares, 
e essas não concorriam ao fim desejado, se 
0 Boletim não houvera bradado alerta, e 
empunhado as armas para o combate, Ora 
condenado na opinião o Visconde de Ourém, 
que naquele tempo era o mais autorizado 


defensor, do Padroado, quem mais dentre, j 
nós seria acreditado quando denunciasse ; 
as torpezas propagandistas da índia ? Nin- í 
guém! e o governo não se atreveria a alçar 
mais os olhos perante a propaganda vito- j 
riosa; o Padroado ficaria moral e pública- | 

mente morto desde logo, e a Concordata era | 

ou inútil ou impossível. Verdade é que não | 
sei se 0 Padroado tem ainda agora algum 
alento de vida; mas se está morto ou mo¬ 
ribundo (como muito receio), resta-me a 
consciência de que não o ajudei eu a matar. 

Durante seis para sete anos, isto é, até à che¬ 
gada a Goa do novo Arcebispo, não em¬ 
bainhei a espada que puxara contra os 
corsários tonsurados. Falam as páginas do 
Boletim a cada passo, e algumas do «Ar¬ 
quivo Universal de Lisboa». Dos artigos 
do Boletim reduzi a folhetos os que me pa¬ 
receu que mais convinha, e tocavam a 
questões de maior porte. 

Os folhetos são os seguintes: 

Reflexões sobre o Padroado Português no 
Oriente etc. 

Aditamento às Reflexões etc. 1 

Estes dois folhetos foram vertidos em inglês i 
pelo Padre Benjamim Francisco Amarante, 
em Madrasta, ,e aí impressa a versão. 

0 Manifesto preventivo dos Propagandistas da 
índia contra a Concordata, apostilada etc. 

A Concordata mutilada, e torcida pelos Propa- 
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gandistas, vindicada à sua integridade, e 
genuíno sentido. 

A pedido dos Padres da ilha de Salcete compus 
em latim e em português a 

Resposta à carta circular do Visitador da Pro¬ 
paganda Bispo de Drusipar e Carlos Bon-^ 
nam. 

Compus mais : 

O Arcebispo de Goa, e a Congregação da Pro¬ 
paganda Fide, que saiu em inglês em duas 
versões, uma em Goa, pelo alferes ajudante 
de ordens D. Jorge Augusto de Melo, e ou¬ 
tra em Calcutá pelo padre Francisco de 
Assis, vigário da igreja de Boitokonnacli. 

Pastoral do Il.‘‘‘“ Doutor Fennelly, Vigário 
Apostólico em Madrasta, datada de 8 de Ja¬ 
neiro de 1863, vertida do inglês em portu¬ 
guês e anotada. 

Saíram por seu turno as Notas vertidas em: 
inglês, em Madrasta, pelo Tenente de Ma¬ 
rinha Augusto de Castilho, 

Mandei vir da Biblioteca de Évora, onde estava 
inédita e publiquei: 

Demonstratio, Juris Patroiiatus Portugalliae 
Regum, escrita pelo Arcebispo de Braga 
D. Luís de Sousa, a que acrescentei um pre¬ 
fácio latino. 

Têm relação com os negócios do Padroado mais, 
estas publicações: 

Reflexões sobre a matéria da Petição de agra¬ 
vo, que em defensão do Prelado de Moçam¬ 
bique fez 0 Advogado Levy Maria Jordão. 
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Perigos presentes da Igreja Católica' pondera¬ 
dos por um português, 1.“ e 2." parte. 

Com a chegada do. Arcebispo D. João Crisós¬ 
tomo de Amorim Pessoa (31 de Dezembro 
de 1862) julguei terminada a minha volun¬ 
tária missão de escritor acerca do Padroado, 
por cumprir àquele Prelado defender a 
mesma causa por meios mais autorizados 
que os meus. Contudo não pude ficar tão 
silencioso que não respondesse era 1867 a 
uma série de erros históricos e doutrinais, 
com que se saiu o Doutor Fennelly, Vigário 
Apostólico em Madrasta, o que fiz em opús¬ 
culo intitulado: 

A Jurisdição Diocesana do Bispado de S. Tomé 
de Meliapor nas possessões inglesas e fran¬ 
cesas. 

Não levarei mão deste negócio do Padroado 
sem dizer ainda que ao tempo que eu assim 
trabalhava, tínhamos de rosto outro inimigo 
não menos poderoso que a. Propaganda: a 
corte dos Directores da Companhia das ín¬ 
dias Orientais, em Londres. A Propaganda 
soube tirar proveito dos receios e apreen¬ 
sões daquela soberana corporação, e obteve 
que ela decretasse que na índia só fossem 
reconhecidos os Vigários Apostólicos como 
representantes oficiais das cristandades ca¬ 
tólicas romanas. 

Era um golpe mortal no Padroado, sobre o qual 
chamei, desde que vim para a índia, a aten- 
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ção do nosso governo, por modo oficial, e 
para mais força fiz publicar no «Arquivo 
Universal de Lisboa» (n.° 6, de 7 de Feve¬ 
reiro de 1859) uma Memória especial com o 
título ~ «A Concordata de 21 de Fevereiro 
de 1857 vista à luz de alguns documentos 
anteriores, e posteriores à sua data». A boa 
razão ditava «à jDriori» que a par das nego¬ 
ciações com a corte de Roma sobre a Con¬ 
cordata era mister que andassem outras na 
corte de Londres; e tanto mais is^to era 
mister, quanto a Concordata, por um cál¬ 
culo indecifrável, só reservou para o exer¬ 
cício do Padroado da Coroa Portuguesa a 
índia Inglesa! Mas, graças à extinção da 
Companhia, e à transferência do governo 
da índia directamente para a coroa de 
Inglaterra, não parece haver agora da parte 
daquele governo tanta oposição ao exercício 
do Padroado Português; e é certo que o 
Arcebispo de Goa exercitou livremente a 
sua jurisdição em Bombaim, Ceilão, Ma¬ 
drasta e Calcutá, recebendo de todas as âu- 
toridades inglesas as honras particulares e 
e públicas, devidas à sua dignidade e jerar¬ 
quia. Assim houvesse mais favor em Roma, 
e mais força no nosso governo! 

(Da «Autobiografia») 
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0 PADROADO NÃO SE DEPENDE COM 
vãs declamações, com a ignorância dos 
factos, e com fundamentos, que a Cúria Ro¬ 
mana não aceita. As mais triviais regras de 
lógica ensinam que para se instituir disputa 
sobre qualquer ponto entre duas partes, é 
essencial partir, de princípios recebidos por 
uma e outra. Deve, portanto, a defensão do 
Padroado assentar em princípios canónicos 
admitidos por ambas as partes litigantes; 
prosseguir com a exacta investigação, e 
apreciação dos factos; e concluir com a 
aplicação rigorosa daqueles princípios a 
estes factos. Não basta, porém, que assim 
proceda uma ou outra voz clamando no de¬ 
serto; seria mister que o exemplo fosse 
seguido por todos os que se inculcam de¬ 
fensores do Padroado, quer no parlamento, 
quer na imprensa. Coni isso ter-se-ia escla¬ 
recido a opinião en| Portugal, na Europa, 
e na índia; não correriam por moeda de 
boa lei o ouropel de erros históricos, e dou¬ 
trinas falsas; e saberia cada um em tran¬ 
quila consciência regeitar a impostura, o 
sofisma, a trapaça, e a cavilação, viesse ela 
donde viesse. Infelizmente, não se tem se¬ 
guido este caminho; tem-se deixado des¬ 
vairar a opinião, e .dado ocasião a que o 
mundo'se persuada que Portugal defen¬ 
dendo 0 Padroado,' defende uma coisa im- 

108 


possível e anacrónica. E é lástima confessar 
que bem raros são hoje entre nós os homens 
de Estado, escassíssimos os publicistas e 
escritores, que têm verdadeira notícia do 
que é 0 Padroado, de sua história, de seus 
direitos, e de seus limites legais; e se acham 
aparelhados para o defender hábil e vanta¬ 
josamente. Em semelhante matéria escrevia 
eu ao ministro da Marinha Mendes Leal, em 
carta particular, de Cochim, a 7 de Abril 
de 1863: 

«Que vale o direito sem a opinião, que o pode 
reduzir a facto, quando o facto só depende 
da opinião ? Piá sete anos que trabalho para 
estabelecer pela imprensa na Ásia e na 
Europa uma opinião favorável a nós na 
causa do Padroado. Creio , que alguma coisa 
tenho conseguido, mas não tanto quanto 
desejava. A imprensa de Portugal tem-me 
deixado só no campo, e abandonou a ques¬ 
tão. Só 0 «Jornal do Comércio» acudiu ao 
reclamo, mas ainda assim mais tibiamente 
do que convinha. Os outros jornais só acor¬ 
dam de quando em quando, ou para des- 
co.mpor a corte de Roma, ou para injuriar o 
governo português. Uma questão não se 
torna popular sem a imprensa a tratar to¬ 
dos os dias; assim a questão do Padroado 
ficou na conta de massada, com que nin¬ 
guém se importa no público. Roma conhece 
isto perfeitamente, e nisto se funda para 
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nos guerrear. Sabe que só tem contra si 
meia dúzia de Deputados, mas que a nação 
se não importa com a questão nem a en¬ 
tende.» 

E, por derradeiro, cumpre advertir que não é 
conforme ao bem comum da nação, e por¬ 
tanto não é admissível e aceitável, a ronca 
de quem diz— pois se não se pode salvar 
tudo, largue-se tudo. —A razão de Estado 
pede que quando se não pode haver tudo, 
se ganhe, ao menos, a mais larga parte que 
se possa. Há dois séculos e meio que Por¬ 
tugal combate neste campo, perdendo mais 
do que ganhando, mas nem por isso deve 
■ abrir mão do que pode conservar. Empe¬ 
nhe-se o governo em fazer cumprir leal¬ 
mente a Concordata, lembre-se que a corte 
de Roma, quando lhe apontam direito ex¬ 
presso, não se atreve a encontrá-lo; e com 
0 cumprimento da Concordata (que já não 
há lugar de disputar se é boa ou má) fará 
um bom serviço ao país, e ajudará os pro¬ 
gressos da religião. 

(Da «Autobiografia») 


XI 

A CONCORDATA 


MUTILADA E TORCIDA PELOS PROPAGAN¬ 
DISTAS, VINDICADA À SUA INTEGRIDADE E 
GENUÍNO SENTIDO 


SEGUNDO NOS FORA ANUNCIADO, PELO 
«Bombay Catholic Examiner» n." 21, de 26 
de Maio último (Vid. Boletim n." 42) espe¬ 
rávamos finalmente depois de imprevistas 
dilações a publicação da Concordata na¬ 
quele jornal, o capataz dos Jornais Propa¬ 
gandistas da índia; mas o que nós não 
esperávamos era vê-la mutilada e cerceada 
às mãos da Propaganda logo nesta primeira 
publicação. 

Todos sabem que a Concordata se compõe de 
duas partes distintas (Vid. Boletim n.“ 30), 
isto é: l.“ do texto primitivo, tal como saiu 
das mãos dos primeiros negociadores com 
a data de 21 de Fevereiro de 1857; e 2.® 
das explicações conteúdas nas Novas Reser¬ 
vas de 10 de Setembro de 1859, que ficaram 
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constituindo parte integrante da mesma 
Concordata. J, 

Qual não devia pois ser o nosso espanto, e o ]■ 
de todos os que já conheciam a Concordata | 
inteira, quando no «Examiner» n.“ 22, de 
2 de Junho corrente, se viu publicado so¬ 
mente 0 texto dos Artigos de 21 de Feve¬ 
reiro de 1857, e totalmente omitidas as 
Notas reversais de 10 de Setembro de 1859?! 
quando se viu uma tão audaciosa mu¬ 
tilação ?! uma tão manifesta falsificação ? 1 
Esperava, sem dúvida, da parte da Propaganda 
uma crua guerra à Concordata.^ Já estava 
apregoada por seus arautos; já se havia 
tocado a rebate em todo o âmbito de seus 
arraiais; já se açacalavam as armas; já se 
recolhiam munições e petrechos; e faltava 
' só 0 sinal de investir. Mas que, depois de ! 

, tanto aparato, fosse o primeiro cometimento j 

uma emboscada cobarde e traiçoeira; que' j 
fosse a mutilação e falsificação da própria ; 
Concordata, excedia toda a expectação, por- | 
que, por cima, de tudo, era, e é, inútil, um | 

acto de tanta deslealdade. Todavia assim j 

acontece, e assim o estamos vendo por nos- j 
sos próprios olhos .. f 

(De «A Concordata...») f 


XII 

REFLEXÕES 


SOBRE O 

PADROADO PORTUGUÊS NO ORIENTE 
E PROCLAMAÇÃO PASTORAL 
do REV. FR. ANGÉLICO 

A PROCLAMAÇÃO PASTORAL, QUE DÁ 
ocasião a estas nossas reflexões, teve por 
origem os seguintes factos: 

Os soldados europeus católicos, que fazem 
actualmente a,guarnição de Rathnagueri, 
foram induzidos, por insinuação ocuíta, a 
duvidar da ortodoxia do "Vigário Missioná¬ 
rio da jurisdição goana naquela localidade, 
e escrupulizaram por isso em frequenta¬ 
rem a igreja, e a receber nela os Sacramen¬ 
tos. O Vigário Missionário de Rathnagueri 
porque sabia que o seu colega de Saimto- 
-Varim é mui benquisto e estimado dos 
oficiais e soldados católicos ali estacionados, 
os quais, com satisfação espiritual, frequen¬ 
tam a igreja de Saunto-Varim, que é igual¬ 
mente da jurisdição goana, escrevera a 
este sacerdote referindo-lhe o caso. O vigá- 
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rio de Saunto-Varim, Padre Perozy, julgou j 
conveniente dirigir uma carta ao major 4 
Saunders, comandante em Rathnagueri, ; 
certificando-lhe não haver interrupção de 
relações eclesiásticas e religiosas entre 0 
Chefe da Igreja Universal e 0 Clero Goano. 

0 major Saunders, como militar, e como 
protestante, estranho ao conhecimento do 
regime disciplinar da Igreja Católica, pediu 
informação ao Vigário Geral da Igreja Ro¬ 
mana em Bombaim sobre se a Igreja de Goa 
está ou não em comunhão com a Igreja de j 

Roma; e 0 Rev. Fr. Angélico, acudindo , ; 

pelo nome de Vigário Geral da Igreja em j 
Bombaim, respondeu com a mencionada 
Proclamação Pastoral, dirigida aos Soldados 
Católicos Romanos; na qual, depois de a 
seu modo narrar os factos, e propor a dou¬ 
trina, conclui declarando-que 0 Clero Goano 
não é católico ; que não tem jurisdição ecle¬ 
siástica ; que os católicos não podem, sem 
perda da salvação eterna, ouvir-lhe a Missa, 
e receber dele os Sacramentos; que mais 
vale não ouvir Missa, nem receber Sacra¬ 
mentos, do que ter comunicação com tais 
padres sacrílegos, etc., etc. 

E como, nem os soldados pela sua profissão 
podem ventilar e discutir questões de di¬ 
reito eclesiástico, nem os oficiais do exérci- 
■ to, ou ministros do governo inglês, na sua 
grande maioria protestantes, se acham fa¬ 
miliarizados com os Cânones e Disciplina 


da Igreja Católica, para poderem devida¬ 
mente avaliar os factos, e julgar do direito, 
fàcilmente contou 0 Rev. Fr. Angélico que 
as suas palavras seriam tidas sem mais 
exame como a pura expressão da verdade. 

Cumpre, pois, a quem é não menos católico que 
0 Rev. 'Fr. Angélico, mas mais sincero 
amigo da honra e crédito do grémio reli¬ 
gioso, a quem pertence, acudir pela pureza 
da disciplina da Igreja, e combater as ino¬ 
vações, que, pervertendo a mesma discipli¬ 
na, lançam sizania na seara de Jesus Cristo 
e a perturbação e a discórdia entre os fiéis. 

Para esse fim poderíamos reproduzir aqui tudo 
quanto em doutíssimos tratados antigos e 
modernos está escrito a favor dos legítimos 
direitos do Padroado da Coroa Portuguesa 
nas regiões orientais; mas como tais trata¬ 
dos são bem conhecidos, do público erudito ; 
e tais demonstrações não sejam bera acessí¬ 
veis à inteligência de todos aciueles a quem 
especialmente dirigimos este nosso traba¬ 
lho ; produziremos principalmente 0 teste¬ 
munho de documentos irrecusáveis aos pró¬ 
prios inovadores, para desenganar os fiéis 
por eles iludidos, de que não tendo neste 
século mudado a disciplina da Igreja Cató¬ 
lica na matéria do Padroado, não tem tam¬ 
bém a Coroa Portuguesa perdido, nem em 
todo nem em parte, os direitos que, em 
forma dos Sagrados Cânones, os Papas, os 
Núncios, os próprios Missionários da Pro- 



paganda, e finalmente todos os teólogos e 
canonistas, reconheciam no século passado, 
e reconhecem ainda hoje, inquestionàvel- 
mente, pertencer-lhe... 


(Das «Reflexões sobre o Padroado...») 


XIII 


O MANIFESTO PREVENTIVO 
DOS PROPAGANDISTAS DA ÍNDIA CONTRA A 

CONCORDATA 

APOSTILADO PELO AUTOR DAS 
REFLEXÕES SOBRE O PADROADO PORTUGUÊS 
NO ORIENTE 

O MANIFESTO PREVENTIVO 
APOSTILADO 

DEBAIXO DO TÍTULO DE: «MUSINGS ON 
the Indian Apostolat» («Meditações sobre' 
0 Apostolado Indiano»), tem o «Bombay 
Catholic Examiner» publicado uma série 
de artigos em estilo remontado e pouco in¬ 
teligível, qual quadrava àquele título. 
Meditação lhe chamámos nós à falta de outro 
mais adequado vocábulo português para 
verter de um modo equivalente o inglês 
musings. Porque verdadeiramente mus- 
ings tanto vale como contemplações ab- 
tractas, sonhos de acordado, quase delírios; 
numa palavra aquilo que em francês se 
diria rêveries. A mais aproximada ver¬ 
são portuguesa seria devaneios; mas, re¬ 
ceando nós que o termo fosse tomado à má 
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parte, preferimos o de meditações, 
ainda que em risco de ser a versão menos 
fiel. 

No fim de suas longas meditações (não diremos 
devaneios), que versam sobre mil coisas, 
descai o «Examiner» na Concordata, e apre¬ 
senta sorrateiramente o seu Manifesto pre¬ 
ventivo, afim de que os ânimos de seus 
adeptos fiquem convenientemente apare¬ 
lhados para hostilizar a Concordata logo 
desde 0 seu recebimento, que cada dia se 
espera na índia. Segui-lo-emos da maneira, 
que for possível, nos voos de suas aéreas 
meditações. 

Começa o «Examiner», a sua final digressão, 
isto é, no seu Manifesto sobre a Concordata, 
desta maneira: 

1. Nosso Santo Padre consentiu na Concor¬ 
data com Portugal, e cumpre que fixemos 
a nossa; atenção sobre o tempo, em que o 
fez; 0 tempo do abandono e perseguição: 
quando, sem, dúvida, a vontade de seu 
Mestre dirige seus actos, ou os santifica 
mais,. Não será uma ventura de raro preço 
proferir uma tal decisão, em um tal tempo ? 

Lemos e relemos; e ou não podemos crer nos 
nossos olhos, ou descremos da nossa curta 
inteligência. Pois a Concordata, que o 
«Examiner» nos anunciou já ser uma libe¬ 
ral concessão da misericórdia do Pontífice, 
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compadecido de ver a perda de tantas al¬ 
mas, que andavam enganadas e desencami¬ 
nhadas da verdadeira absolvição pelos au¬ 
tores, fautores, e parciais do mal-aventurado 
cisma («The Bombay Catholic Examiner» 
n." 2, de 14 de Janeiro; Boletim do Governo 
n.“ 8); a Concordata que o mesmo «Exa¬ 
miner» já mos disse ser uma fornada de 
grandes direitos misericordiosamente con¬ 
cedidos («The Bombay Catholic Examiner» 
n.“ 3, de 21 de Janeiro, e Boletim do Go¬ 
verno n.*’ 9); sai-nos agora segundo o mes¬ 
míssimo «Examiner» obra do terror, e do 
aperto, em que se vê o Santo Padre? Se 
esta última explicação é a verdadeira, onde 
está 0 merecimento do acto ? onde está a 
matéria para o agradecimento ? Mas nós so¬ 
mos mais justos com o Chefe da Igreja do 
que 0 é 0 «Examiner», que lastimosamente 
0 compromete aos olhos do mundo, quando 
por um modo tão inconveniente se esforça 
por exaltar e engrandecer os seus actos. 
Nós não podemos acreditar senão que o 
Santo Padre, conhecendo afinal que andava 
enganado e iludido neste negócio do Pa¬ 
droado, revogou os Decretos que lhe haviam 
sido extorquidos ob e subrepticiamente; e 
removeu os tropeços, que com eles se ten¬ 
tava opor ao livre exercício dos direitos, que 
pelas sábias e venerandas leis da Igreja 
competem ao Real Padroeiro, o mais bene¬ 
mérito e fidelíssimo filho da mesma Igreja. 
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Nisto ficaremos enquanto o «Exaniiner» 
noa não mostrar o contrário com melhores 
documentos do que até agora tem feito. 

QI. Não poderemos nós ver a Portugal pela 
intercessão de S. Francisco Xavier, e pelas 
orações da sua bem-aventurada Rainha, que 
era virtuosa demais para viver neste mun¬ 
do, e nos deixou tão brevementenão po¬ 
deremos nós ver a Portugal, abatido como 
está, lançar-se nos braços da Religião, e tor¬ 
nando-se ainda merecedor da prosperidade, 
erguer-se novamente mais poderoso; e de 
destrutor da Fé no Oriente, como o tem 
sido há 22 anos, volver novamente ao que 
era quando o Padroado lhe foi conferido na 
qualidade de vitorioso campeão da mesma 
Religião ? 

^esta meditação não se peja o «Examiner» de 
envolver uma honrosa menção da virtuosa 
Rainha, cuja recente perda deploramos, 
com grosseiros doestos ao país, que ela 
adoptoii por seu, e com flagrantes falsida¬ 
des históricas. 

le Portugal está abatido, segue nisso a sorte 
de muitos outros impérios, que depois de 
prósperos e florescentes, se abateram, ou 
desapareceram da face da terra. A grandeza 
ou decadência das Nações depende dos so¬ 
beranos influxos da Providência. Nem têm 
elas motivo para se ensoberbecer na gi;an- 
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dezá, nem razão de se envergonhar na de¬ 
cadência. 

Portugal ainda que tem passado pelas duras 
provações da decadência, nem se afastou 
dos braços da Religião, nem deixa de ser 
ainda merecedor da prosperidade, e de po¬ 
der erguer-se novamente mais poderoso. 

Chamar a Portugal destrutor da Pé no Oriente, 
e marcar a este facto a data dos últimos 
22 anos, é mostrar-se, por um lado, vil alei¬ 
voso, e por outro, crasso ignorante. Se o 
título de destrutor da Pé significa a resis¬ 
tência de Portugal às invasões e usurpações 
da Propaganda nas Igrejas Orientais este 
facto não data de 22 anos, mas de mais de 
duzentos. 

Aqui mostra o «Examiner» ou a sua malícia, 
ou a sua ignorância. Mas a resistência às 
usurpações da Propaganda não é mais do 
que 0 combate na sustentação de legítimos 
direitos conferidos pela Igreja, direitos im¬ 
prescritíveis enquanto as leis canónicas ti¬ 
verem validade;,e que só pelo espírito 
mesquinho da ambição ou da avareza po¬ 
dem ser impugnados. 

Contra a falsidade histórica do «Examiner» 
poderíamos aduzir milhares de documen¬ 
tos, se 0 tempo e o lugar no-lo permitiram; 
porém, limitar-nos-emos a um só, que data, 
não de 22 anos a esta parte, mas de 28 anos 
quase cumpridos. .Basta este para confun¬ 
dir a falsa cronologia do «Examiner». Foi 


121 



expedido quando governava Portugal com 
título de Rei o Infante D. Miguel, e é assi¬ 
nado pelo seu célebre Ministro Conde de 
Basto; personagens de nenhuma sorte sus¬ 
peitas de destrutores da Fé ou de inimigos 
do Altar, como em seu tempo se dizia. 


(Do «Manifesto preventivo., 


XIV 


DA «CARTA CONSTITUCIONAL)) 


O GOVERNADOR VISCONDE DE TORRES 
Novas havia sempre corrido mui amigàvel- 
mente com o governador de Bombaim Lord 
Elphistone, e muito mais amigàvelmente 
. corria depois que durante a grande rebelião 
da índia inglesa em 1857, havia prestado 
aos vizinhos ingleses assinalados serviços, 
entre os quais o inapreciável de permitir a 
. passagem de uma força britânica pelo nosso 
território em Agosto daquele ano; a qual 
foi acudir ao país marata do sul, que amea¬ 
çava também rebelar-se, e se o fizesse, 
poria em risco toda a presidência de Bom¬ 
baim, onde a rebelião havia feito poucos 
progressos. Não sendo naquela época do ano 
possível aos navios saídos de Bombaim to¬ 
mar outro porto, que não fosse o de Goa; 
não sendo prudente dilatar os socorros em- 
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preendendo a longa viagem, que por terra 
era mister fazer-se de Bombaim a Belgão, 
e Saurito-Varim, vieram os vapores ao porto 
de Mormugao, donde em poucos dias as 
tropas ali cíesembarcadas chegaram a seus 
destinos, e salvaram a presidência de Bom¬ 
baim, a nossa índia, e porventura a índia 
toda de uma lastimosíssima catástrofe. 

E agora venha-nos cá dizer a Carta Constitu¬ 
cional no seu artigo 15.", § 9.", que é atribui¬ 
ção das Cortes conceder ou negar a entrada 
de forças estrangeiras de terra e mar dentro 
do Reino, ou nos portos dele. Estávamos 
bem aviados com o tal artigo e parágrafo, 
se para acudir h nossa salvação na índia, 
e à dos nossos vizinhos e aliados, num caso 
tOo apertado como era aquele de 1857, ti¬ 
vesse 0 Governador Gerpl de solicitar au¬ 
torização das cortes! E já que 1,uc|uei neste 
]:)onto, digo mais, que como ,o tal preceito 
da Carta Constitucional cumprido à risca 
deve trazer reciprocidade de procedimento 
da parte dos estrangeiros, desejara eu saber 
como havíamos de guarnecer Simbor no in¬ 
verno quando por mar ó inaciessível, e só 
por teiTa estrangeira pode ir a ele o desta¬ 
camento da i)i'aç;a de Diu ; como guarnecer 
a Praganã Nagar Aviái, dependência de 
Damão, encravada nas terras inglesas, e do 
Rajá de Dramapur, sem atravessar as quais 
é imp()ssível enviar também de Damão 
àquela província as tropas, que as necessi- 
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dades do serviço exigem ? E andamos há, 
quarenta anos a matar-nos uns aoã outros 
para que a Carta Constitucional, segundo 
dizem, seja uma realidade! 

(Da «Autobiografia») 




XV 


POLÍTICA DE MACAU COM 
A CHINA 


0 SISTEMA DA POLÍTICA QUE CONVÉM 
adoptar com a China, é mais fácil de prati¬ 
car, que de aconselhar. Não se entenda por 
isto que a política insidiosa é a de que se 
deve lançar mão. .Os ministros do Gabinete 
do Rio de Janeiro ou de Lisboa, com quem 
Macau se corresponde, devem dirigir sua 
marcha, segundo as circunstâncias, que 
ocorrerem, na certeza dos três seguintes 
princípios: 

1. Que as vistas do Gabinete de Pequim são 
justas; e segundo atestam as relações dos 
historiadores antigos e modernos, não existe 
Nação sobre, a terra, que tenha tido sobe¬ 
ranos mais filósofos, e de mais virtude. 

Toda a dificuldade é fazer penetrar a verdade 
ao assento do Dragão (o trono), mas quando 
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lá cheguem reclamações estribadas na lei 
das Nações, não podem deixar de ser aten¬ 
didas. A diminuição e quebra de direitos, 
que Macau tem sofrido, e a humilde figura, 
que há anos representa, é mais devida à 
malícia das autoridades chinesas de Macau 
e Cantão, e à inércia, e falta de sentimentos 
nobres dos macaístas, do que a procedimen¬ 
tos do Gabinete de Pequim, ou Decretos 
Imperiais. 

2. Ainda que o povo chinês seja em demasia 
orgulhoso, cioso, avaro, intolerante, e abor¬ 
recedor dos estrangeiros, não é ’ desafecto,- 
aos portugueses; e se acabar a teima de 
querer converter à fé católica os chins e 
de mandar-lhes bispos e missionários, e até 
mesmo se deixar de haver bispo em Ma¬ 
cau {*), os chineses serão muito mais uni¬ 
dos do que são com os portugueses. O povo 
chinês não tem a tolerância filosófica dos 
índios. 

3. Que a nação, chinesa tem uma multidão de 
etiquetas e cerimónias em tudo, de que ja- 


(*) Em toda a índia não há imia Diocese mais limi¬ 
tada, e com menos diocesanos, que Macau. Um 
Vigário Geral era quase suficiente, e o.s gran¬ 
des negócios eclesiásticos reservados ao Prelado 
de Goa, Um Bispo, e um Cabido em tão pequena 
cidade hão se confundem com o resto da gente, 
e dão ocasião de mofa aos chineses, e receio de 
que lhes catequizem os filhos. 
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mais se desvia, ou dispensa ponto algum, 
nem com os embaixadores das mais respei¬ 
táveis Potências. São imensas as regulações 
ou regimentos de civilidade ; e para os fazer 
observar há em Pequim um tribunal espe¬ 
cial que é severíssimo neste ponto, segundo 

' diz 0 Padre Duhalde; e até nele se dão as 
necessárias instruções aos ministros estran¬ 
geiros. 

Elstc costume não deve causar espanto. Todos 
os povos têm maneiras particulares,, que 
adoptam como virtudes, enquanto outros os 
reprovam como vícios. 

Os chineses têm por máxima cpie a modéstia e 
civilidade são as qualidades, que distinguem 
os homens dos brutos. 

Os europeus,reputam extravagâncias aquelas, 
demasiadas formalidades e cerimónias, e 
vice-versa os chineses têm como grosseria 
e barbaridade a singeleza do cerimonial eu¬ 
ropeu. 

Em uma embaixada que o Czar moscovita en¬ 
viou ao Imperador da China nos princípios 
do século XVIII, co.nta-se que aquele sobe¬ 
rano escrevera a este pedindo perdão para 
0 seu Ministro, se não executasse corn per¬ 
feição as cerimônia,s do costume; de que 
teve em re,sposta pelo Tribunal do,s Ritos 

' 0 seguinte: «Legatus tuus multa fecit rus- 
tice». Entretanto o Czar não quis que por' 
motivo de etiquetas nacionais ficasse malo¬ 
grada a embaixada. 
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0 comportamento de Lord Amlierst na última 
embaixada do Gabinete de St. James ao de 
Pequim foi diverso; e a Nação Inglesa jul¬ 
gará se 0 seu Ministro procedeu, como 
devia. 

O que contudo parece mais conforme à razão 
é que um povo querendo comunicar com 
outro não principie por desprezar, ou tratar 
de ridículas as maneiras deste ; e assim exi¬ 
gindo a política portuguesa que seja' en¬ 
viado Ministro à China, deve ir prevenido 
das multiplicadas, e importunas cerimónias, 
que tem a executar; condição sine qua non. 

(Das «Memórias sobre as possessões 
portugueses—Nota 17) 


XVI 


DO PATRIOTISMO 
DO ARCEBISPO DE GOA 


OS MEUS ESCRITOS SOBRE O PADROADO, 
encontrando as pretensões da congregação 
da Propaganda, chegaram a Roma, e deram 
motivo ,a eu não ficar em grande cheiro de, 
santidade naquela Cúria. E como na Con¬ 
cordata está estipulado que serão nomeados 
comissários de uma e outra parte para fa¬ 
zerem uma nova circunscrição das dioceses 
da índia com outros actos ali apontados; 
e ao governo português lembrava nomear- 
-me por seu comissário, acudiu o Núncio 
a obstar a essa nomeação, posto que não de 
modo oficial, segundo me consta. Isto, po¬ 
rém, foi bastante para que o Ministro da 
Marinha, que então era, titubeasse, e en¬ 
trasse a cogitar de outra pessoa para aquela 
comissão. Ao mesmo tempo, como para me 
não descontentar, reconduziu-me por mais 
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três anos, e condecorou-me com a comenda 
da Conceição. Porém, o sucessor daquele 
ministro,, que foi o sr. José da Silva Mendes 
Leal, liberto das insinuações do Núncio, ou 
menos melindroso, logo em princípio do seu 
ministério me fez nomear Comissário Régio 
por decreto de 28 de Maio de 1862. 
Seguiu-se a negociação para a confirmação do 
Arcebispo de Goa, D. João Crisóstomo de 
Amorim Pessoa, e durante esta negociação, 
conversando à puridade o Papa Pio IX com 
0 diplomata português, que dela era encar¬ 
regado, disse:-— Marquês, peça lá a Sua Ma¬ 
jestade que não nomeie para Bispos nem ao 
snr. Perrer, nem ao sr, Rivara ... 

O Arcebispo de Goa de caminho para a sua 
diocese foi a Roma, e chegou a Goa no úl¬ 
timo de Dezembro de 1862, em companhia 
do Comissário Pontifício, Monsignor Sava- 
tore Sabba de Orsieri, Sardo, Arcebispo de 
Cartago, antigo ministro geral da Ordem 
dos Capuchos. Como no parlamento, e no 
jornalismo português se tem escrito muita 
coisa alheia da razão e da verdade sobre 
■ esta ida do Prelado português a Roma, e do 
seu procedimento posterior em Bombaim 
tocante aos Padres excomungados pelo 
Breve P r o b e N o s t r i s- direi algumas 
' palavras para ilustração do caso. 

A ida do Arcebispo a Roma não foi obra da 
sua vontade, mas coisa ajustada diplomàti- 
camente entre o governo português e a 
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Cúria Romana. Fez o governo bem, ou mal, 
em admitir aquela condição? Poderia ele 
escusar-se dela sem levantar algum notável 
tropeço à confirmação do prelado? Não o sa¬ 
bemos ; porque para o apreciar era mister 
conhecer todas as Circunstâncias do negó¬ 
cio : mas é certo que achando-se o Arcebispo 
confirmado, e havendo recebido em Lisboa 
as suas bulas e o palião, a ida a Roma, e a 
entrevista com o Papa nada tirava nem 
acrescentava à jurisdição, de que era inves¬ 
tido, Podia até conceber-se uma remota es¬ 
perança de que, se Roma,.... quisesse pela 
primeira vez levantar uma excomunhão 
sem a submissão e retratação dos, incursos 
nela, seria aquele acto de deferência do go¬ 
verno português, e os bons termos e perspi¬ 
cácia do Arcebispo o mais seguro meio de 
obter aquele resultado. 

O Arcebispo pediu ao governo instruções sobre 
e como dev:ia proceder em Roma ; e o go¬ 
verno cometeu tudo à sua prudência, dis¬ 
crição, e capacidade. Ao Papa falou direc- 
tamente no perdão dos Padres de Bombaim, 
instou, exorou ; o Papa agastou-se, e res¬ 
pondeu com 0 seu inexorável — non possu- 
miis—. Declarou mais o Pontífice estar 
persuadido ... que os Padres se não subme¬ 
teriam de modo algum; e terminou dizendo 
que, se contra o que ele esperava, se subme¬ 
tessem, seriam logo absoltos. Desta confe¬ 
rência, e de outras, que o Arcebispo teve 
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com os curiais, chegou a Criar esperança de 
que 0 Comissário Pontifício, Arcebispo de 
Cartago, que devia ser seu companhein) 
para , a índia, seria portador da absolviçcão 
dos Padres. Não foi, porém, assim... A 
absolvição dos Padres pelo modo apontado 
era mais a que o Arcebispo podia aspirar; 
porque ninguém que tenha o juízo em seu 
lugar se atreveria a esperar proveito algum 
à causa do Padroado, ou benefício à dos 
Padres, se o Arcebispo de Goa levantasse 
em Roma debate contra a validade do Breve 
Probe No st ris. Suponhamos, porém, 
agora, que o Arcebispo, sem cometer a, im¬ 
prudência de levantar aquele debate, mas 
desenganado de que nada conseguiria em 
Roma a favor dos Padres, tomava a re.solu- 
ção de voltar para Lisboa, e desistir da via¬ 
gem' para a sua diocese. Nada podia ser 
mais agradável à corte de Roma, e ao mes¬ 
mo tempo mais fatal ao Padí,'oado, pois 
assim ficaria a índia perpètuamente orfã de 
prelado português, e as cristandades, que 
já começavam a impaçientar-se de es];)erar 
pela tantas vezes prometida nomeaçrio e 
confirmaçcão de um Arcebispo para Goa, 
agora vendo que nem depoik de nomeado e 
confirmado,, ousava , vir tomar conta do seu 
rebanho, em breves dias passariam todas 
à Propaganda, e morreria o Padroado como 
sufocado pelo próprio prelado, que o devia 
aviventar, e ficaria demais a mais manifesta 
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impotência do governo português para 
enviar [ireiado à índia. Suponhamos por 
oi,itra parte que o .A,rcel;)ispo vinha para a 
índia,, e sem atenção ao Breve, e ao que 
pa.ssara em Roma, comunicava «in sacris» 
co.m os J.'^’adres de Bombaim. Sairia logo 
outro Breve de suspensão, e talvez de ex¬ 
comunhão do .Arcebispo; e é até provável 
(|ue estivesse lavrado, e viesse na algibeira 
cio Comissário Pontifício, pois não julgo de 
todo vãs as revelações, e ameaças, que neste 
particular fizcíram o.s jornais propagandis¬ 
tas na índia. Publicado um, tal Breve, qual 
seria o Padre e ainda rac'smo o secular dese¬ 
josa de ser havido por católico, na índia, 

. que obedece.ssc; ao ,Arce])i.spo, e lhe reconhe¬ 
cesse jurisdição ? que força teria o governo 
português,! para anular esse diploma, e ata- 
lliar 0 .S seus edeitus, ele, que ajudado das 
declnraçr)e,s parlamentares, que aclamaram 
por beneméritos da pátria os Padres de 
Bombaim censurados pelo Breve Probe 
N 0 s 1: r i s, nada [iode a favor destes ? o que 
diriam os filosofo,s do parlamento, e da 
imi:,)r(msa c.ontra o Arcebispo de Goa, se ele 
(,(,)ma.ss(:! (|ual(|iier das re.so]uçnes apontadas? 
Então é que com justificadíssima razão 
acusariam o A,rcel:)ispo de ter enterrado o 
Padroa(.]o, arrastado pela larna o pendão das 
ciiiinas, e anií]iiilad,o as glórias e a honra 
da Pá1,ria. Também a mim a, iirincípio me 
pareceu estranhável o procedimento do Ar- 
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cebispo, mas depois, bem ponderado tudo, 
fiquei, e estou persuadido que de todos os 
males havia ele preferido o menor. 

(Da «Autobiografia») 


XVII 


POLÍTICA E LITERATURA 
CONTEMPORÂNEAS 


Évora, 16 de Março de 1840. ■■ 

11.“'’ Am.” e Snr. 

PASSOU A SEMANA, E NÃO CUMPRI, O 
que havia prometido. Peço perdão e dou a 
desculpa. Ajustei fazer a digressão com um 
estimável amigo, que além de mui prático, 
nos lugares, é mui entendido na história. 
Insuperáveis embaraços o impediram na 
semana finda, e o continuam a impedir 
nesta, que vai correndo: mas nos primeiros 
dias da seguinte está definitivamente resol¬ 
vida a viagem. Estou persuadido que mais 
oito dias de demora não são falta sensível 
para os assinantes, quanto mais que nesses 
oito dias os reputo pela maior parte plena- 
, mente ocupados com essa série de intrigas 
e de cabalas, a que costumam, por decoro, 

. chamar eleições.. Eu por mim nem sei o que 
elas são, nem apeteço sabê-lo. t)e V. S.‘' já 
ii algurés que também virara as costas ao 
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mundo político. Eu, como procurador (posto | 
que sem missão) das letras portuguesas, \ 
peço a Deus que V. S." nunca se arrependa. J 

Fique embora para quem sabe gritar e en- ; 

redar a glória efémera da tribuna; que a í 
V. S."' ficará pcrpòtuamente a de ter lavrado [ 
mais de um monumento, «perennius ore», ) 
à literatura pátria. j 

Muito agradeço as notícias do «homem da í 
máscara negra». Como o rapazinho come¬ 
çou a desmandar-se, tarde volverá a bom 
caminho. Pensava eu que o romantismo dos 
' venenos e punhais, etc., ia passando de 
moda; mas já vejo que me enganei. Não 
admiraporque isolado nestes campos, lon¬ 
ge do bulício da corte, pouco sei. do Cjue vai 
por esse mundo de Cristo. Ainda l)em que 
0 nosso «Giraldo sem pavor» me deu in1:ro- 
dução com V. S."', de quem espero (que nal¬ 
guma liora vaga se digne para desenfada- 
niento seu e proveito meu informar-me do 
que se passa de novo pela república anár¬ 
quico-literária. 

Sou 
De V. 

' Ven.'”' e Ani." Obg.'“" 

J. H. da Cunha Rivara 

P.*^ António 'Feliciano de Castilho 

(Carta a António Feliciano fíe Ca.stilho) 
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EM JANEIRO DE 1868 CAÍRA O MINISTÉRIO 
presidido pelo sr. Joaquim António de 
A,guiar, de que eram membros o snr. António 
Maria Fontes Pereira de Melo, e na pasta 
da Mnrinha o snr. Visconde da Praia Grande 
de Macau cque durante o seu ministério me 
agraciou com a comenda da Ordem de 
S. Tiago. Sucedeu-lhe o ministério presidido 
pelo snr. Conde de Ávila, em que era mF 
■nistro da Marinha, o snr. José Rodrigues. 
Coelho do Amaral. Seguiu-se em Julho do 
mesmo ano de 1868 outro ministério presi¬ 
dido peio snr. Marquês de Sá da Bandeira, 
de que fazia, parte o snr. Bispo de Viseu, e na 
pasta da Marinha o snr. José Maria Latino 
Coelho. 'Tratava-se de eleiçcão de Deputados 
na índia ; e o snr. Fontes excluído da urna 
no Reino, recorreu aos seus amigos da índi.a 
pedindo ser eleito. O snr. Pontes era adverso 
ao ministério, e se. entrasse na Câmara, se¬ 
ria, naturalmente, ali, o chefe da oposição. 
A 24. de Novcmibro de 1868 chegou a mala, 
em que eu recebi carta do snr. Pontes pe¬ 
dindo ser eleito. No d.ia 25, na festa de 
Santa Catarina em Goa, indo a mostrar 
aquela carta ao governador Pestana, este, 
olhando para a letra do sobrescrito, disse 
logo: —eu também tive outra igual— 
Está bom; (respondi eu) então já V., Ex.®' 
sabe do que se trata; e o que diz V. Ex.® ? 
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-■ digo que sim; porque lioraeris da quali¬ 
dade de Fontes nunca devem estar íora da 
Câmara, e mal avisado anda o governo, 
que os exclui. —Na mesma festa de Santa 
Catarina soube que o snr. Fontes havia c.'a- 
crito não só ao governador e a mira, mas 
a todas as pessoas, que na capital da índia 
têm, ou se reputa era Portugal, terem 
influência eleitoral; e como muitas se acha¬ 
vam presentes, a essas disse o governador 
0 mesmo que me havia dito a mim. Sem 
repugnância assentiram elas à candidatira 
do snr. Fontes, o que foi,logo notório; e por 
isso não admira que alguém, escrevendo 
para Lisboa ao «Diário Popular» na mala, 
que saiu no 1." de Dezembro, dissesse: — 
consta que é certa a eleição do snr. Foiitcís, 
como De]:)utado pelo círculo das Ilhas de 

Goa . 0 que porém admira, e espanta 

muito, é que acrescentasse — graças aos 
esforços do snr. Rivara, sccrel.ário geral, do 
governo —(«Diário Popular» de 8 de Ja¬ 
neiro de 1869); e redobra o espanto, se 
reflectirraos que quem ({iiei' (jiie assim es¬ 
crevia no 1," de Dezeml)ro era do grémio 
da mesma gente qiie poucos meses antes, 
por ocasião dc outra eleição, em que ficou 
vencido o candidato, cujo triunfo eu dese¬ 
java, dizia, e apregoava nos jornais da índia 
e Portugal, que aquele candidato não per¬ 
dera ,a eleição por falta de mérito pessoal 
seu, pois 0 tinha de sobejo; mas que os 


eleitores haviam pactuado votar contra ele, 
. só por saberem que eu desejava aquela 
eleição ; o que manifestava a minha grande 
impopularidade neste país. Mas que se im¬ 
porta 0 enredo, e a calúnia com a contra¬ 
dição ? nada; antes folga com ela, pois vive 
de contradizer a verdade, de contradizer a 
consciência, de contradizer tudo quanto é 
honesto e decoroso entre os homens. Bem 
sabiam, eles que nem aquele candidato, a 
que aludiam, perdera a eleição por meu 
respeito, nem eu era, ou como secretário 
do governo, ou como particular, capaz de 
fazer vingar em seis dias uma eleição por 
meus puros «esforços», o que pressupõe 
oposição das pessoas influentes; nem eu, 
ainda que tivesse tais forças, as empregaria 
contra o voto ou desejo do governador geral. 
Sabiam tudo isto muito bem; mas sabiam além 
disso que o snr. Latino Coelho tem medo de 
■ fantasmas, e que levantando-lhe no «Diário 
Popular», jornal muito seu afeiçoado, o 
' fantasma do meu poder eleitoral, a favor 
do snr. Pontes, facilmente indisporiam o 
ânimo débil do ministro contra o secretário. 
O mais ficava por conta da rapaziada que 
bloqueava o ministro, e fazia dele o que 
queria. Cora o evangelho do «Diário Popu¬ 
lar» na mão clamava aquela boa rapaziada 
pelo desagravo dos brios políticos do minis- 
^tro ofendido pelo secretário, cia índia e 
assentaram que não havia expiação con- 
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digna senão a demissão desse díscolo, com 
0 que se ganhava ao mesmo tempo ura lugai' 
para um amigo. Resoluta no conciliábulo a 
demissão, foi enunciada noa jornais e cír¬ 
culos políticos; e na mala que saiu de Lis¬ 
boa a 9 de Fevereiro de 1869, veiu à índia 
a primeira nova, posto me dizeiri que já na 
semana anterior o correspondente de Lisboa 
dum jornal do Porto boquejara neste ne¬ 
gócio, 

Aqui é digno de particular nota que o ministro 
determinou demitir o aecret:ário ao mesmo 
tempo que reconduzira o Governador (De¬ 
creto de 5 de Janeiro de 1869), e ([ue este 
Governador mostrara sempre toda a con¬ 
fiança 110 secretário, e ainda depois de de- . 
mitido lhe passara dela honrosos atestados. 

(Jiie ideia fazia o snr. Latino Coelho das res- 
pohsabilidades de jerarquia administrativa 
e política, é que é difícil adivinhar. Se o 
governador lhe merecia tanta confiança', 
que 0 reconduzia um ano antes de expirado 
0 prazo do seu governo; como punia no 
secretário, que não desmerecera na fíon- 
fiança daquele Governador, o resultado d(' 
uma eleição quase imânimc!, a qual o j 
mesmo Governador, se mão promovera, ,f 

aprovara, e aplaudira ? Se o Governador era ' 
tão destituído de acção prófiida, que vivia f 
debaixo do jugo do secretário, donde ihe 
veio 0 mérito para a recondução? A%ii 
disso é certo que o snr. Fontes foi eleito a 


17 de Janeiro de 1869 quase por unanimi¬ 
dade, e nele votaram todos os empregados 
públicos desde o governador até o mais 
humilde; mas o snr. Latino Coelho achou 
.iusto descarregar a sua sanha só sobre o 
Secretário, que apenas levou à urna o seu 
simples voto, sem pedir nem solicitar outro 
algum. 

Em [jrincípios de Março escrevia ao «Diário 
Mercantil», do Porto, um correspondente de 
Lisboa, e aquela folha publicava a 8 oii 10 
do mesmo mês: ~~ «Parece que o snr. Ei¬ 
vara é demitido de Seciedário do governo 
geral da índia, por ter auxiliado a candida- 
■ lura do senhor Pontes Pereira de Melo por 
aquele Estado.— Se o distinto e erudito 
luncionário se tivesse tornado em galopim 
eleitoral de algum analfabeto, servo dos mi¬ 
nistros, nao sofreria decerto as consequên¬ 
cias desta vingança miserável. Note-se mais 
que 0 governo sofre pressão de alguém que 
aml)|ciona o lugar do snr. Rivara, para 
reagir contra esta exigência inqualificável.» 
— Ao que o «Jornal do Comércio», órgão 
do snr. Latino Coelho, respondia no dia 12 
— «(.) coi’i'espondente da folha portuense 
foi por certo mal informado, porque não é 
possível que o snr. Rivara, se porventura 
foi demitido (o que nos parece não ser ver¬ 
dade) 0 tivesse sido pelos motivos, que o 
correspondente do «Diário Mercantil» re¬ 
fere para o Porto». -- Verdade era que eu 




não havia ainda entcão sido demitido; e 
também era verdade que o «Jornal üo 
Comércio» tão vergonhoso julgava comes- 
sar que quando houvesse de o ser, o íosse 
pelos motivos, que o correspondente do 
«Diário Mercantil» referia, que resolutn- 
,mente declarava não ser possível tal coisa. 
A pressão, a que o dito correspondente do 
«Diário Mercantil» aludia, de alguém que 
ambicionava o meu lugar, era pública voz 
e fama proceder do siir. Mariano Cirilo^ de 
Carvalho, professor do Escola Politécnica, 
e redactor principal do «Diário Popular», 
de Lisboa, folha também ministerial; e 
dava plausibilidade a esta opinião ser o 
«Diário Popular» quem me atirava pri¬ 
meira pedrada, mesmo antes de verificada 
a eleição do snr. Fontes, Desmentia, poréni, 
aquele acreditado boato o mesmo «Diário 
Popular», a 12 de Março, nestas palavras 
— «Constamos não ser verdadeiro o boato 
de que o snr. Mariano Cirilo de Carvalho, 
ex-redactor desta folha, vá secretário gertil 
para a índia. Ora, apesar desta denegação 
tão aparentemente sincera, não só foi-a ver¬ 
dadeiro 0 boato, mas verdadeiro também o 
facto de ter sido o sr. Mariano Cirilo de 
Carvalho designado para me suceder no 
cargo de secretário. Salvava o «Diário Po¬ 
pular» a sua asserção hipócrita na maliciosa 
dedução dos seguintes factos. Tendo o go¬ 
verno aos 10 de Março assinado o Decreto, 


que fazia à Companhia dos Caminhos de 
Ferro do Sul e Sueste certas concessões, a 
que 0 sr. Mariano Cirilo de Carvalho se opu¬ 
nha, despediu-se este senhor da redacção 
do mesmo «Diário» no dia 11, e cedeu do 
prometido despacho. Eis aqui porque o 
«Diário Popular» no dia 12 em tom de 
triunfo, chamando já ex-redactor ao snr. 
Cirilo de Carvalho, afirmava ser falso que 
ele fosse secretário para a índia. 

Mas contra a verdade não valem subtilezas 
jesuíticas, nem restrições mentais. O pró¬ 
prio snr. Mariano Cirilo de Carvalho, com 
pouca caridade, veio depois fazer despir a 
roupeta no meio da praça ao seu confrade 
e denunciar a pia fraude oculta em suas pa¬ 
lavras, informando-nos, em espontânea efu¬ 
são do coração, do modo como correram 
estas transacções. 

Numa correspondência sua, que por ocasião de 
cetda controvérsia eleitoral dirigiu à «Gazeta 
do Povo», e saiu na folha de 12 de Fevereiro 
de 1870, diz aquele senhor: — «Eu deixei 
dc; seguir a política do ministério do snr. 
Bist)o de Viseu, quando foram contra minha 
opinião feitas concessões à Companhia dos 
Caminhos de Perro do Sul e Sueste. Miiito 
antes de se tratar da eleição saí da im- 
jirensa militan1:e porque não podia deixar 
de coml)ater energicamente aquele .acto do 
g(,>vei‘no. Assim o declarei em teimos cate- 



góricos ao snr. Dr. Gusmão, proprietário do 
«Diário Popular», e ao sr. Latino Coelho, 
que me queria despachar secretário geral 
do governo geral da índia, lugar que a mi¬ 
nha nova posição não me permitia aceitar». 
— E mais adiante —• «Separei-me do gabi¬ 
nete Sá Martins por causa da questão 
sueste, e por querer ser coerente, perdi tal¬ 
vez uma candidatura, e perdi, com certeza, 
0 despacho de secretário geral do governo 
da índia, que engeitei.»—■ Teria seu valor 
saber-se ao certo se o snr. Cirilo de Carvalho 
solicitou ele mesmo o lugar, e ajudou a mi¬ 
nha demissão, ou se lhe foi espontanea¬ 
mente oferecido pelo snr. .Latino Coelho, 
depois de bem determinado por outras 
influências a demitir-me. A frase do snr. Ci¬ 
rilo de Carvalho — «ao snr. Latino Coelho, 
que me queria despachar' secretário do 
governo geral da índia» — é ambígua para 
nosso caso, e deixa livre urna ou outra in¬ 
terpretação. Desfeito o arranjo da nomeação 
do snr. Cirilo de Carvalho, nem por isso 
fiquei menos condenado à demissão. Na 
própria, e bem informada folha do «Diário 
Popular» de 12 de Março, já citada, se lia 
outro artiguinho, que dizia: — «Pala-se ern 
serem demitidos os secretários dos governos 
da índia e Macau» --e na verdade a demi.s- 
são do de Macau não tardou, e para a índia 
foram sucessivamente preconizados quatro 
ou cinco sujeitos, cada um dos quais teve 
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suas particulares razões para largar de mão 
0 negócio antes de consumada a nomeação. 

Corriam assim os dias e as semanas, cessavam 
os rumores da minha demissão e até pare¬ 
cia que 0 ministro,, ou melhor informado 
retrocedera do seu primeiro intento, ou que, 
moderada a paixão com o lapso do tempo, 
(lava acesso em seu ânimo a sentimentos 
mais tolerantes. Talvez esta última hipótese 
fosse a verdadeira, quando um novo inci¬ 
dente veio avivar o fogo que ardia debaixo 
das cinzas. Eis como as coisas se passaram, 
segundo notícias que tenho por mui dignas 
de fé. É sabido que o snr. Latino Coe¬ 
lho é, há muitos anos, redactor princi¬ 
pal do «Jornal do Comércio», e por esse 
trabalho recebe uns quarenta mil réis cada 
mês. Passando a ministro, não perdeu o 
lugar na redacção, que lhe estava reservado 
para logo que saísse do ministério. Como 
bom colega havia ele prometido recomen¬ 
dar para, Moçambique a candidatura de 
outro redactor do mesmo jornal, o snr, Al¬ 
berto Osório de Vasconcelos nas eleições que 
ali se iam fazer; mas, partida a mala, sou¬ 
be-se ciue não era aquela, mas outra a pes¬ 
soa recomendada pelo ministro. Agastados 
desta deslealdade correm a casa do snr. La¬ 
tino Coelho 0 proprietário do jornal, o snr. 
Luís de Almeida e Albuquerque, e o candi¬ 
dato burlado, e passa-se entre eles um diá¬ 
logo de substância, e talvez dos termos 
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seguintes: — «Então o senhor (diz o pro¬ 
prietário do jornal para o ministro) faltou . 5 , 
à sua palavra; não recomendou 0 nosso i 

amigo! Pois despeça-se do jornal, que não j 

precisamos lá do seu serviço. —• O ministro, 
enleado com a súbita apóstrofe, e ameaçado 
tão profundamente nos seus interesses, 
frustrou-se ao golpe, e respondeu : — E se 
0 fizer eleger por outra parte ? 

— Por onde ? 

_ Pela índia. 

_B que garantia nos dá disso ? 

™ Peçam 0 que quiserem. 

— Pois então queremos que seja secretário da 
índia 0 snr.'Jerónimo Osório de Castro Ca¬ 
bral e Albuquerque, capitão de Infantaria e 
tio do snr. Alfredo. 

— Concedido. E logo se lavrou ali mesmo em 

casa do ministro 0 decreto da minha de¬ 
missão, que tem a data de 12 de Maio de 
1869. O snr. Jerónimo Osório chamado à 
presença do ministro para lhe ser anun¬ 
ciado 0 seu novo despacho, disse-lhe (assim 
ele próprio mo afirmou em Goa) que não 
queria deslocar-me, ao que 0 ministro lhe rf. 

respondeu. ~ «Não se importe com 0 Ri- i 

vara, que está há muitos anos na índia, 

quer vir para 0 Reino, e cá se arranjará; 
e demais, se 0 senhor não for, irá outro, por¬ 
que eu não quero secretários que façam po- 

. lítica por sua conta.» —E encasquetado 0 
snr. Latino Coelho com aquela tolice que 0 
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secretário da índia é 0 «fac-totum» eleito¬ 
ral ; como já era vinda a ordem para se fa¬ 
zerem aqui novas eleições, envia de gangão 
por esses mares fora ao snr. Jerónimo Osó¬ 
rio na segunda quinzena de Maio para che¬ 
gar a Bombaim na segunda quinzena de 
Junho, tempo em que já a barra de Goa 
está fechada pelo inverno. Teve 0 snr. Osó¬ 
rio de meter-se no vapor da carreira de 
Calcutá, ir desembarcar a Caruar, ao sul de 
Goa, e daí com as delongas e moléstias de 
uma viagem por terra em tal estação che¬ 
gou a Pangim a 30 de Junho. 

Ao dia seguinte, 1." de Julho (1869), era a 
abertura das aulas no Liceu, e foi esta a 
primeira acção, a que 0 novo Secretário 
assistiu. No discurso, que na qualidade de 
Comissário dos Estudos, proferi naquela 
ocasião, fiz as minhas despedidas, e soltan¬ 
do um queixume contra 0 ministro, que tão 
injustamente me demitira, verberei os in¬ 
vejosos, os embusteiros, os caluniadores, os 
pérfidos,, que haviam tramado nas trevas a 
minha destituição em recompensa de vinte 
e três anos de serviço público, entrando 
' catorze de índia; e protestei que partia 
com ânimo tranquilo, e sem remorsos na 
consciência, porque a levava de ter cum¬ 
prido os meus deveres, como provavam in¬ 
suspeitos documentos, que aí ficavam nos 
arquivos públicos. Deste discurso foi impe¬ 
dida a publicação no Boletim, mas saiu no 
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Ultramar, e foi reproduzido em alguns jor¬ 
nais de Portugal, com as mais peças que 
lhe anexei. 

0 snr. Latino Coelho não só me havia infligido 
a pena de demissão pelo crime imaginário 
de eleger o snr. Fontes, mas quis que a pena 
fosse agravada quanto possível.; e por isso 
dispôs que o decreto chegasse à índia na 
estação invernosa, de forma que eu, depois 
de demitido, tivesse de deter-me na índia 
por mais alguns meses (ao menos até Se¬ 
tembro) privado de vencimentos, e atido só 
aos recursos da minha casa. Assim malba¬ 
ratava aquele político chatini os haveres 
alheios a troco de não perder o prato de 
lentilhas da redacção do «Jornal do Comér¬ 
cio». Lástima é que não tivesse ainda o snr. 
Latino Coelho àquele tempo eompletado os 
seus estudos de direito administrativo, para 
poder aproveitar para si aquela lição, que 
depois aprendeu, e no «Jornal do Comér¬ 
cio» de 31 de Maio de 1870 já sabe dar aos 
outros, nestas solenes palavras: —«São os 
lugares administrativos de confiança do mi¬ 
nistro, mas é deplorável sofisma, e ura tris¬ 
te expediente, pretextando falta de con¬ 
fiança, afastar dos lugmres de administração 
empregados beneméritos só com o intento 
de pôr os validos nos empregos que ficara 
vagos.» —Mas a providência acudiu a re¬ 
mediar o deplorável sofisma, e o triste ex¬ 
pediente do snr. Latino Coelho. 
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A 11 de Agosto, antes de se fazerem as eleições, 
que ele preparava na índia, o ministério, de 
que fazia parte o redactor principal do 
«Jornal do Comércio», caía entre as vaias 
de todos os partidos, sendo substituído por 
outro presidido pelo snr. Duque de Loiilé, 
e em que ficou a pasta da Marinha ao snr. 
Luís Augusto Rebelo da Silva. No dia 12 
de Agosto, primeiro em que os novos minis¬ 
tros foram às secretarias, expediram logo 
para o governador da índia um telegrama, 
que dizia : — «Os ministros enviam cumpri¬ 
mentos ao Governador e a Rivara. Este 
fique em Goa até novas ordens» —Sus¬ 
pendi pois os aprestos de viagem e esperei 
as ordens. Estas vieram no decreto de 31 
de Agosto de 1869, que novamente me 
nomeava Secretário do governo da índia, 
atendendo (diz o dito decreto) ao mere¬ 
cimento, experiência dos negócios da ín¬ 
dia, e mais circunstâncias, que concorriam 
na minha pessoa. O «Jornal do Comér¬ 
cio» (de 4 de Março de 1870),. isto é, o snr. 
Latino Coelho, afirma que no dia seguinte 
àquele em que o snr. Rebelo da Silva en¬ 
trou para o ministério, fora a casa dele 
snr. Latino Coelho fazer-lhe mil protesta¬ 
ções de afecto, dizer-lhe que não queria 
restaurações, que, tudo quanto ele seu an¬ 
tecessor fizera, era muito bem feito, etc., 
que depois destas córtezias o snr. Rebelo 
«pedia vénia» (formais palavras, diz o re- 


151 



ferido jornal) para desfazer uni único acto 
dele, reintegrando-me no lugar de Secretá¬ 
rio da índia, por ser meu amigo havia mais 
de vinte anos, Não direi que as coisas se 
não passaram assim; mas é certo que a or¬ 
dem para eu ficar na índia foi expedida no 
dia 12 de Agosto em nome «dos ministros», 
e inclino-me a crer que fosse antes da ale¬ 
gada entrevista entre o ministro demissio¬ 
nário e 0 efectivo. Na narrativa deste mi¬ 
nistro insere o «Jornal do Comércio» uma 
frase incidental, em que diz que o snr. 
Latino Coelho me tinha demitido por mo¬ 
tivos ponderosos, que para Isso teve, mas 
nunca aquele senhor disse, nem foi capaz 
de dizer quais fossem esses ponderosos 
motivos, saivo aquele frívolo, e ridículo fan¬ 
tasma da minha omnipotência eleitoral era 
Goa. 

A 14 de Outubro de 1869 entrei novamente no 
exercício do cargo de secretário por efeito 
do Decreto de 31 de Agosto ; mas é notável 
que na mesma mala, em que chegou este 
Decreto, viessem logo cartas e jornais, pre¬ 
conizando novo governador para a índia, e 
com ele novo secretário. 

Não tardou muito que se não verificassem as 
profecias, 

O snr. Rebelo da Silva exonerou de governador 
ao snr. José Ferreira Pestana por Decreto 
de 3 de Fevereiro de 1870, e suhstituiu-o 
pelo snr. Visconde de S. Januário ; e eu fui 


exonerado por Decreto de 23 do mesmo mês, 
por ter servido (diz o decreto) o emprego de 1 
Secretário geral do Estado da índia por; 
espaço de mais de catorze anos; e tive por i 
sucessor o Sr. Tomás Ribeiro, O «Jornal do 
Comércio» (na já referida folha de 4 de 
Março) chasqueou muito ao snr. Rebelo da ^ 
Silva por esta minha nova exoneração con- ■ 
frontada com o empenho que ele mostrara: 
na minha reintegração seis meses antes. E; 
desta vez não digo que não tem razão 
«Jornal do Comércio». Todavia a consciên- ^ 
cia doeu mais ao snr. Rebelo da Silva que; 
ao snr. Latino Coelho, e não quis aniquilar-: 
-me. Por uma mui honrosa Portaria de 4 de 
Março de 1870 me encarregou de continuar; 
a história da índia, vencendo uma presta- ; 
ção anual igual ao ordenado de Secretário,; 
e por outra Portaria da mesma data me no-! 
meou Comissário de Estudos, cargo gra-| 
tuito, que eu aliás já exercitava por Por-I 
taria do Governo da índia de 8 de Julho ; 
de 1868; ao mesmo tempo que me escreveu; 
duas cartas para me dar satisfação, se sa-; 
tisfação era possível, sobre a minha nova; 
deslocação, e para me certificar que não; 
sendo sua tenção prejudicar-me nas minhas i 
esperanças de aposentação, ia fazer a raeu; 
favor naquele sentido uma proposta espe-i 
ciai às cortes. Aos meus amigos de Lisboa,-; 
prometeu o snr. Rebelo da Silva levar; 
aquela proposta às cortes logo no princípio ■ 
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da seasão. A Câmara doa Deputado,s eonsti- 
tiiiii-.se a 8 de Abril, iiiaa .sendo já entrado 
Maio sem aparecer a proposta iirometida, 
um meu amigo foi falar ao raini,sti'o u 4 de 
Maio. O ministrt.) estava já doutro 
e dando nova volta ao negócâo, eoinproine- 
teu-se agora a levar às cortes uma pro])osta 
sobre reforma.s de empregados do Ultramar, 
que compreenderia a minha hipiitese. IjOgn, 
porém, nos dias subsequentes, a atenqáo do 
ministério foi divertida para os tumultos 
da Beira, para os tumultos da illia da Ma¬ 
deira, para a saída não menos tumuit.üária, 
que da câmara fiíieram os Dejuitados da 
oposição; e por cima de tudo veio a re])e- 
lião militar capitaneada pelo Mtirechal Du¬ 
que de Saldanha na noite de 18 })ara 19 de 
Mnio, que derrubou o próprio ministério. 

Desta segunda vez servi de Secretário desde 14 
de Outubro ,de 1S69 até S de Maio de 187,0; 
e aqui, fico até ver em que as coisas param. 

(Da «Aiilohidíírafia») 


lãvora 10 de Fevereiro de 1841. 

11."'" Am." e Snr. 

NÃO ESPERANDO A, V. S." COM TAN'rA 
pressa em Lisboa, lhe escrevi jiara a Ma~ 
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deira no mês passado. Fique pois essa carta 
como se recebida fora, que agora só pre¬ 
tendo responder à com que V. S." me hon¬ 
rou, escrita de 0 do corrente. 

* O seu prospecto será convenientemente apre¬ 
sentado, se bem que haja aqui poucos curio¬ 
sos. 

Eu estou agora metido numa empresa, senão 
gi'ande, ao ,menos trabalhosa. É um Ca¬ 
tálogo dos míèmscritos da nossa Biblio¬ 
teca Eborense, que neste género é riquíssi¬ 
ma ; e a não haver um Catálogo, que os 
V indique à curiosidade dos literatos, são pa¬ 

péis sem 0 mínimo préstimo. É obra que 
■, há-de ir devagar, mas que estou com muito 

j desejo de concluir. Sempre fui pecador pela 

bibliografia, e agora depois que me fizeram 
bibliotecário tem requintado a minha ma¬ 
nia l,)íl;)lica. Lembro-me de oferecer o Catá- 
;; logo, se chegar a concluí-lo, à Academia, no 

caso que me dêem a segurança de o impri¬ 
mir com brevidade; mas há-de sair um 
\ , l)oucn volumoso, e a Academia decerto não 
; deve estar em circunstâncias de empatar 

j ■ dinheiros. Temos, porém, ainda muito tem- 
; po })a,ra pensar no caso, 

■ Est.on tarnliém traduzindo uma série de artigos 
j (náticoH sobre Goethe, e o seu Fausto, que 

1 no ano passado saíram na «Revue des Deux 

S Mondes», e os destino para a «Revista Li- 

i terária», e talvez faça tirar exemplares 

i avulsos, para dar uma leve notícia à nossa 

I ' 
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gente desse mundo novo da poesia e lite¬ 
ratura alemã. 

Dê V. S." as suas ordens a quem é 

Seu Am.'’ e Ven."'' Obg.’”“ 

J. H. da C. R. 

íif 

Évora, 29 de Setembro de 1841. 

11,™'’ Am.'’ e Snr. 

RECEBI A DE V. S.'" DE 18, E NO CORREIO 
anterior me havia sido entregue o exemplar 
do l.“ tomo do Ovídio, com que V. S." se 
dignou brindar-me. A propósito dessa inte¬ 
ressante publicação de V. S." arranjei o ar¬ 
tigo incluso, que remeti ao «Panorama», 
que me foi recambiado^ por duas razões, 
l.'^ porque já a respeito das «Metamorfoses» 
havia saído no jornal outro artigo, 2.'" por¬ 
que levava muitos latins. Pelo que toca à 
l.“ é tão diferente o meu artigo do do snr. 
Herculano, que bem podia publicar-se sem 
nota de repetição ; enquanto à 2." acho toda 
a razão aos redactores. 

Não 0 enviei logo para a R. U. por salvar al¬ 
gum melindre que da parte de V. S." po¬ 
deria porventura haver em o publicar num 
jornal, que em certo modo lhe pertence; 
mas agora aí vai. A minha assinatura des¬ 
fará qualquer escrúpulo de V. S.h Concordo 


também em eliminar tudo o que pertence à 
longa citação do sacrifício de Abraão. 

No Const. de 18 do corrente saiu um artigo 
mentiroso, e asnático contra os esforços 
que os poucos amigos das letras, que em 
Évora restam, fizeram para salvar da des¬ 
truição a rica Biblioteca, e o que havia de 
útil entre os livros dos frades. Apesar do 
que os R.R. logo disseram em nosso abo¬ 
no, saífá em um dos próximos números do 
mesmo jornal, a minha resposta, a qual 
convido a V. S.'‘ para ler, afim de poder 
julgar com que justiça ou injustiça sou al¬ 
cunhado de Átila e de Ornar. Duas são as 
acusações que se nos fazem-: uma de van¬ 
dalismo, é à que respondo; outra de ilega¬ 
lidade ou de falta de autorização; a essa 
responder-se-á oportunamente se tanto for 
necessário. 

Sou 

com estima 
de V. S,‘" Am.“ Cúg.™ 

C. R. 

(Carta a António Feliciano de Castilho) 
íif 

30 de Julho de 1845. 

11.’"“ Am." e Snr. 

A ESTREITEZA DO TEMPO EM QUE PUI 
emprazado para dizer de facto e de direito 



sobre Garcia de Resende, me píiria em 
grande tortura se o emijrazamento não fosse 
para comparecer perante o reetíssimo e uti- 
ladíssimo tribunal de V. S.“. Por ('st.e só 
facto me vejo alisoluto de ixrsponder ao 3." 
e 4," provará do libelo, t) ainda bem, ciiie 
c.om mais desafogo vou alinhavar essas 4 
coisas que do pé para a mão pude apanhar 
sobre a, biografia do homem, e liibliografia 
de suas obras. 

Ent.rando jjois em matéria, digo (lue da vida 
dele pouco ou nada posso acrescentar ao 
que diz Barbosa, e está por aí repetido a 
cada passo. 

Contudo, quero ([iie fique de uma vez ])ar[i 
sempre entendido, e assente que Garcia de 
Resende não foi irmão de Mostre André d(‘ 
Resende, 

É um erro muito comum, que o Al:)adc- Barl) 0 .sa 
eiiguliu (e ainda enguliu outros mais du¬ 
ros) passou ao piiblico no 1," tomo da 
«Bib. Lusit.» mas ciikí corrigiu no 4." Idiuo, 
onde declara qiie os pais de Garcia d(' Re¬ 
sende f(jram Francisco de Rt'sende v. sua 
mulher D. Brites Boto, ])essoas mui diver¬ 
sas dos pais do Miestre Resende. Todos sa¬ 
bem (jiie Garcia de Restmde ruisctm em 
Évora, mas ninguém sal;)e (eu ao menos 
não sei) em que ano, mês ou dia. Estamos 
na mesma a respeito do tíunpo da sua mor¬ 
te. t certo que vivia ainda no aiio de 1531), 
pois 31 de Janeiro deste ano llie. foi pas¬ 


sado alvará de privilégio para a impressão 
de suas obims, e nesse mesmo ano instituiu 
0 morgado da Anta no termo de Évora. Não 
seria impossível que vivesse ainda em 1545 
e assistisse à 1,'‘ impre,ssão de uma «Cró¬ 
nica» ou «Vida de El-Rei D. João 2,"». 

Era naquele tempo moda de toda a fidalguia e 
nobreza de Portugal escolher jazigo no 
Mosteiro de N,'‘ S.Vdo Esp.“ de Monges de 
S. Jerónlmo, extra-muros da cidade de 
.Evor'a; e houve quem dissesse que se por¬ 
ventura se perdesse a sala das armas de 
Sintra, das sepulturas do Mosteiro do Espi¬ 
nheiro se poderia suprir aquela perda (que 
não seria tão pequena como me está pa¬ 
recendo julgará por aí algum espírito forte 
anti-fidaigo) pois para mim tenho que os 
Ijrazões são uma linguagem historial' mais 
rica e proveitosa para conservar memórias, 
deslindar não poucas vezes erros de cróni¬ 
cas e cronistas. 

Era pois, como eu ia dizendo, moda ser enter¬ 
rado 110 Espinlieiro; seguiu Garcia de Re¬ 
sende a moda. Num cantinho da cerca do 
Musteiro mandou fabricar uma ermidinlia, 
cujas dimensões aponta o Abade Barbo,sa, 
e eu advirto agora que nos 15 pés que o 
Abade lhe dá de comprimento não mete em 
conta 0 adro. Basta ver de longe este pe¬ 
queno edifício para suas ameias e coru¬ 
chéus nos darem testemunho dos tempos 
manuclino.s. A par dela mandou o mesmo 
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fundador fazer urua fonte coiti efeittjs de po¬ 
ços cujas águas regavam eni tempos antigos 
um jardinzinho, de que tratava um monge 
velho. Da fonte ainda há seus restos, mas 
do jardim já os monges se haviam esque¬ 
cido desde muito tempo. As paredes da er¬ 
mida estilo tão nuas por fora como por den¬ 
tro ; nem uma só peça resta dos seus an¬ 
tigos ornatos; nem a Imagem de..Feró- 
nimo junto da qual ia Iill-.ilei I). S(:!Í)astiao 
tantas vezes ter as suas devoções, nem tão 
pouco 0 painel de J. M. J. que Barbosa 
acusa no retál)UÍo do Altar.,, 

(Carta a António Belioiano do Caslilhu) 


DE MALVANA RETROCEDI PARA VIN- 
goiiá no dia 28, mas como a chuva conti¬ 
nuava, foi mui trabalhoso o caminho. A 
passagem de Queluz foi, dificultosa a vau. 
Aqui 'em Vingoiiá um nosso crist-áo,^ goano, 
que se dizia bem informado, me laderiu os 
estilos de Sati, ou queima das mulheres 
gentias pela morte di,)s maridos. Seguiiflo <.) 
meu informador liá dois modos, um quando 
a mulher se queima na ];)rói)ria fogiK.ira, tjiie 
consome o cadáver do marido; outro (luan- 
do ela se queima tendo o marido .morrido 
em lugar distante.—-1." modo. I'5e~se o 
cadáver do marido sobre uma meda de le- 
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nha, e sobre esta, a pequena altura, outra 
meda de lenha suspensa em quatro cordas. 
È a esta que se põe o fogo, e quando a 
chama se tem ateado nela até certo ponto, 
estende-se a mulher sobre o cadáver do 
marido, cortam-se então as cordas e cai a 
lenha abrasada sobre a pira inferior, com 
que se abrasa tudo. -- 2." modo. Paz-se uma 
cava no chão, que se enche de lenha. A, 
mulher veste sete panos; corre toda a al¬ 
deia em acção de despedida, com música, 
acompanhamento, etc. (o que também se 
faz no outro modo de sati). Reduzida a le- 
.nha a brasas, dá a mulher sete voltas à 
roda da pira, e de cada volta lança fora um 
pano. Seis ou oito pessoas, armadas de 
bambus e espadas, a acompanham para não 
fugir, e impelem para o fogo à força, se ela 
se não lança espontâneamente. 

Vá isto na fé do homem. Pode ser que nos li¬ 
vros se ache a coisa descrita com circuns¬ 
tâncias diversas; mas nem por isso deve¬ 
mos logo acusar o nosso informador de 
mentiroso, porque é possível que nas diver¬ 
sas pai'tes da índia se usassem nesta imola-, 
ção cerimónias diversas. No território de 
Goa fora já proibida semelhante queima 
das mulheres por provisão do Vice-Rei 
D. Constantino de Bragança, de 30 de Junho 
de 1560. Na índia inglesa há quarenta anos, 
pouco mais ou menos, que chegou a vez da 
proibição, depois de, mui porfiado debate 
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entre os homens mais entendidos das leis 
e costumes indus; e todavia ainda hoje, 
de quando em quando, os jornais nos refe¬ 
rem alguns casos de s a t i, (jue, sendo 
descobertos, são punidos pelas autoridades 
com pena de degredo e prisão aos ciue os 
promovem, ou auxiliam. ' 

(Da «Autobiografia») 
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